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Resumo 

 
PEROLA, Carlos Eduardo. Ativismo autista no Brasil: as redes sociais digitais 
como ferramentas para o reconhecimento. 2022. 114 f. Dissertação (Mestrado em 

Ciência Política) — Programa de Pós-Graduação em Ciência Política, Instituto de 
Filosofia, Sociologia e Política, Universidade Federal de Pelotas, Pelotas-RS, 2022. 
 

A presente dissertação centra-se no tema do ativismo político desenvolvido por 
pessoas autistas no Brasil, por meio das redes sociais digitais. A hipótese testada foi 
a de que tal ativismo pode ser explicado enquanto uma luta por reconhecimento, 

segundo teoria elaborada por Axel Honneth. São discutidos o tema do autismo e das 
disputas existentes em torno de seu estatuto; a definição de ativismo; as 
especificidades do ativismo digital; e as alegações da Teoria do Reconhecimento, 

bem como sua correlação com o tema da democracia. A metodologia utilizada 
consistiu na análise de páginas da rede social Facebook, dedicadas ao ativismo 
autista, utilizando-se os métodos de Análise de Conteúdo de Laurence Bardin. O 

resultado da análise indicou a pertinência da Teoria do Reconhecimento como chave 
explicativa para o ativismo autista. De forma complementar, destacamos na 
caracterização desse ativismo a existência de uma dimensão educativa, sintetizada 

no que chamamos de uma aposta na transformação pela conscientização.  
 
Palavras-chave: Autismo. Ativismo. Redes sociais digitais. Reconhecimento. 
 
 
 



 

Abstract 

 
PEROLA, Carlos Eduardo. Autistic activism in Brazil: digital social networks as 
tools for recognition. 2022. 115 l. Dissertation (Master in Political Science) — 

Graduate Program in Political Science, Institute of Philosophy, Sociology and 
Politics, Federal University of Pelotas, Pelotas-RS, 2022. 
 

The present dissertation focuses on the theme of political activism developed by 
autistic people in Brazil, through digital social networks. The hypothesis tested was 
that such activism can be explained as a struggle for recognition, according to the 

theory developed by Axel Honneth. The topic of autism and the existing disputes 
around its status are discussed; the definition of activism; the specifics of digital 
activism; and the claims of the theory of recognition, as well as its correlation with the 

theme of democracy. The methodology used consisted of analyzing Facebook pages 
dedicated to autistic activism, using Laurence Bardin's Content Analysis methods. 
The result of the analysis indicated the relevance of the theory of recognition as an 

explanatory key for autistic activism. In a complementary way, we highlight in the 
characterization of this activism the existence of an educational dimension, 
synthesized in what we call a bet on transformation through awareness. 

 
Keywords: Autism. Activism. Digital social networks. Recognition. 
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1 Introdução 

 

A temática do autismo e das pessoas autistas conta atualmente com uma 

imensa produção acadêmica a respeito. A maior parte dessa produção, no entanto, 

se dá em cursos da área da saúde e tende a privilegiar definições de autismo que o 

qualificam como uma patologia mental, desdenhando da variedade de 

entendimentos existentes sobre essa condição, como o representado pelo conceito 

de neurodiversidade. 

Essa pesquisa constituiu-se pelo entendimento de que é necessário abordar a 

temática do autismo e das pessoas autistas a partir de outros vieses, não as 

restringindo ao domínio dos saberes biomédicos. O viés alternativo que escolhemos 

é o das Ciências Sociais, mais especificamente o da Ciência Política, a partir do qual 

buscamos nos afastar um paradigma que tende a reduzir as pessoas autistas a uma 

condição de pacientes (CHAMAK, 2008; 2009) e passar a enxergar tais pessoas 

enquanto cidadãs, enquanto componentes de uma das minorias de menor 

visibilidade em nossa sociedade (WALKER, 2013; 2021). Mesmo quando 

analisamos a questão a partir de uma categoria mais abrangente, a das pessoas 

com deficiência (PcD) — categoria na qual as pessoas autistas estão inseridas 

(ABRAÇA, 2019a) — ainda assim estamos falando de um grupo historicamente 

pouco levado em conta pelas Ciências Sociais, principalmente no Brasil (DINIZ, 

2007; MARTINS et al, 2012). 

A despeito da pouca visibilidade da comunidade autista no âmbito das 

Ciências Sociais, esse grupo vem cada vez mais, no Brasil e no mundo, se 

organizando no que podemos chamar de um “movimento autista” e reivindicando, 

entre outras coisas, o seu reconhecimento enquanto sujeitos políticos. Em 2019 a 

Associação Brasileira para Ação por Direitos da Pessoa Autista (ABRAÇA) lançou 

uma campanha intitulada “Autistar é resistir: Identidade, cidadania e participação 

política”. Em manifesto divulgado no lançamento da campanha, a associação, 

formada principalmente por pessoas autistas, denuncia o silenciamento e a falta de 

visibilidade suportados por esse grupo: 

 
Nós, pessoas autistas, somos frequentemente excluídas dos processos 
decisórios e da participação pública, mesmo quando os temas em pauta são 
de nosso interesse ou afetam diretamente nossas vidas. Continuamos um 
dos grupos menos representados politicamente, seja através do movimento 
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associativo da sociedade civil, seja na política partidária institucional 
(ABRAÇA, 2019b, n.p.). 

 

Uma das conquistas decorrentes do desenvolvimento dessa campanha ao 

longo do ano de 2019 foi a audiência pública ocorrida no dia 18 de junho, 

considerado o “Dia do Orgulho Autista”, na Comissão de Direitos Humanos e 

Minorias da Câmara dos Deputados. Pela primeira vez na história do país viu-se em 

uma Comissão da Câmara uma mesa composta exclusivamente por expositores e 

expositoras autistas, que tiveram na ocasião a oportunidade de apresentar suas 

principais demandas e reclamar seus direitos políticos.1 

Chama a atenção o fato de algumas das pessoas autistas participantes da 

referida audiência se apresentarem na ocasião como sendo “ativistas pela 

neurodiversidade”. Nesse contexto, cabe formular algumas questões: Que tipo de 

ativismo é esse? Como acontece? Quais os seus objetivos? Suas motivações? Seu  

alcance? Suas estratégias? 

Todas essas questões, assim como o mencionado fato da pouca visibilidade 

dada ao tema do autismo e das pessoas autistas na área da Ciência Política 

constituem, então, a motivação e a justificativa para a presente pesquisa. Pretendeu-

se lançar um olhar sobre o emergente ativismo desenvolvido por essa população em 

torno de suas causas, buscando entender suas particularidades, bem como sua 

alocação dentro do movimento das pessoas com deficiência e, consequentemente, 

no vasto campo dos movimentos sociais e políticos contemporâneos. Dentre as 

diferentes teorias que tematizam tais movimentos, propomos uma interpretação do 

ativismo autista a partir da chamada Teoria do Reconhecimento, desenvolvida pelo 

filósofo e sociólogo alemão Axel Honneth (2003), que nos possibilitou enxergar o 

ativismo em questão como uma forma de “luta por reconhecimento”. Propomos 

também que é possível identificar na execução desse ativismo uma dimensão 

educativa, presente no que chamamos de uma aposta na transformação pela 

conscientização. 

Parte das questões levantadas sobre as especificidades do ativismo autista 

são encontradas na literatura disponível sobre o tema, como o mencionado 

manifesto da ABRAÇA, que evidencia o importante papel da internet no 

                                                           
1  O registro em vídeo dessa audiência está disponível em: youtu.be/nswWL9BdlSQ. Acesso em 08 

ago. 2022. 
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desenvolvimento desse ativismo, nos apresentando alguns dos nomes por trás do 

mesmo: 

 
Desde o início dessa década o ativismo virtual vem se intensificando cada 
vez mais no Brasil. Autistas como Amanda Paschoal, Fernanda Santana, 
Rita Louzeiro e vários outros vem utilizando os canais de comunicação 
virtuais para falar sobre suas demandas de direitos e também esclarecer 
pais e outros sobre a condição autista, pelo viés da neurodiversidade 
(ABRAÇA, 2019c, p. 12). 

 

As menções ao uso da internet para o desenvolvimento do ativismo autista se 

repetem continuamente na revisão de literatura sobre o tema, conforme veremos 

adiante, deixando clara a importância das redes sociais digitais nos processos de 

autoexpressão e de luta por reconhecimento empreendidos por esse grupo — o que 

nos convidou a definir o recorte da pesquisa em torno do chamado ativismo digital, 

buscando compreender como o mesmo se caracteriza em seus detalhes, como 

motivações, estratégias e afins. 

Nosso empreendimento de apresentar e descrever esse ativismo digital 

autista foi guiado, então, pela hipótese de que tal ativismo é caracterizado pelo 

trabalho solitário de pessoas autistas que, num processo de luta por 

reconhecimento, divulgam informações sobre sua condição, buscando conscientizar 

a sociedade sobre as suas demandas. A pesquisa foi guiada ainda por três objetivos 

específicos, sendo eles: 

a) evidenciar a própria existência do ativismo autista, por ora pouco 

conhecido; 

b) descrever o conteúdo dos discursos disseminados nas páginas de 

ativismo autista no Facebook e; 

c) compreender as motivações e objetivos que subjazem o trabalho das 

pessoas autistas promotoras desse ativismo. 

Dessa forma, nossa pesquisa se construiu a partir de um diálogo, que 

diríamos bastante interdisciplinar, entre os temas do autismo — e as disputas 

existentes em torno de seu estatuto —, dos ativismos — especialmente os que se 

realizam via redes sociais digitais — e do reconhecimento — cujas teorizações a 

respeito possibilitarão, ainda, uma aproximação com o tema da democracia, 

especialmente caro à Ciência Política. 
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2 Metodologia 

 

Nossa pesquisa se desenvolveu por um viés qualitativo, a partir da análise de 

postagens realizadas em páginas da rede social Facebook, dedicadas ao ativismo 

autista no Brasil.2 Os dados coletados foram analisados por meio das técnicas de 

análise de conteúdo, teorizadas por Laurence Bardin (2016). Ao longo dessa seção 

faremos uma breve apresentação da análise de conteúdo, seguida por um 

detalhamento das escolhas metodológicas que guiaram a investigação. 

 

2.1 A análise de conteúdo 

 

Bardin se refere à análise de conteúdo como um conjunto de técnicas que 

visam à análise sistemática dos mais diversos tipos de discursos, num esforço que 

oscila entre o “rigor da objetividade” e a “fecundidade da subjetividade” (2016, p. 15), 

buscando-se chegar a deduções e inferências pertinentes sobre o material 

analisado. 

Apesar de outros autores já terem teorizado sobre o tema, optamos aqui pela 

mediação de Bardin, devido ao didatismo como o método é apresentado em seu 

livro “Análise de Conteúdo” (2016), publicado originalmente em 1977 e ainda 

largamente utilizado como guia para pesquisas qualitativas no âmbito das Ciências 

Humanas e Sociais. 

Na prática, a análise de conteúdo pode se desdobrar de diferentes formas, 

não havendo uma receita rígida a ser seguida. Bardin sugere, no entanto, que três 

etapas sejam cumpridas, sendo elas: 

a) pré-análise: fase embrionária da pesquisa que inclui as decisões sobre os 

documentos a serem analisados, seguidas de sua coleta e organização, 

bem como a definição de hipóteses e objetivos que conduzirão a análise; 

                                                           
2  A ideia original desta pesquisa previa também a utilização de um segundo conjunto de dados que 

seria obtido mediante a utilização de um questionário, a ser respondido por ativistas autistas, com 
questões sobre a prática ativista, principalmente sobre suas motivações e objetivos. No entanto, 
teve que ser abandonada, na medida em que só conseguimos obter as respostas de um ativista, 
dentre cerca de 20 que foram contatados. Disponibilizamos tais respostas no Anexo A, a fim de 
compartilhar as percepções desse ativista, mesmo entendendo que, isoladamente, são dados 
insuficientes para possibilitar inferências sobre o ativismo autista como um todo. Por outro lado, 
consideramos que muitas das indagações levantadas no questionário acabaram sendo 
respondidas, mesmo que indireta ou parcialmente, por meio da análise das páginas ativistas, 
desenvolvida ao longo da seção 4. 



17 
 

b) exploração do material: fase da pesquisa que consiste na aplicação 

mesma do método, a partir das escolhas definidas pelo pesquisador na 

etapa da pré-análise; 

c) tratamento dos resultados, inferência e interpretação: fase derradeira da 

pesquisa em que são estabelecidas as relações entre as descobertas 

decorrentes da exploração do material e os aportes teóricos que 

sustentaram a investigação. 

Nas subseções a seguir apresentaremos as escolhas metodológicas 

correspondentes à etapa de pré-análise subdividida, por sua vez, nos momentos 

correspondentes à demarcação do universo de análise, à constituição do corpus e à 

definição das hipóteses e objetivos. 

Os resultados referentes à exploração do material, bem como as inferências, 

interpretações e discussões serão apresentados ao longo da seção 4. 

 

2.2 Demarcação do universo de análise 

 

A leitura sobre o tema do ativismo autista nos meios digitais, associada a 

nosso conhecimento prévio sobre o tema, permitiu identificar que a forma como tal 

ativismo tende a se concretizar é através de páginas criadas pelos ativistas em 

redes sociais digitais como Facebook, Instagram, Twitter, entre outras. Concluímos, 

então, que a análise dos conteúdos publicados em tais páginas seria uma boa forma 

de compreender os discursos disseminados através do ativismo autista. A partir 

dessa decisão inicial, uma série de outras escolhas metodológicas precisou ser feita 

a fim de precisar nosso universo de análise. 

Buscas realizadas nas principais redes sociais da atualidade, num formato de 

pesquisa exploratória3, nos permitiram identificar que a maioria das páginas 

brasileiras dedicadas ao ativismo autista se encontra no Facebook e no Instagram, 

sendo que em muitos casos trata-se da mesma página com um perfil em cada uma 

das plataformas. No Twitter é possível encontrar conteúdos relacionados a esse 

ativismo, no entanto tendem a ser publicados em perfis pessoais, onde acabam se 

mesclando com tweets sobre outros assuntos, que fogem dos interesses desta 

                                                           
3  Segundo Gil (2017, p. 27): “As pesquisas exploratórias têm como propósito proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Seu 
planejamento tende a ser bastante flexível, pois interessa considerar os mais variados aspectos 
relativos ao fato ou fenômeno estudado”. 
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pesquisa. No Instagram também foram detectados casos em que não há distinção 

clara entre perfil pessoal e página dedicada ao ativismo autista. Já no Facebook, 

notamos que a distinção entre perfis pessoais e páginas voltadas à divulgação de 

conteúdos sobre um determinado tema é bastante clara, o que nos motivou a 

escolher as páginas de ativismo autista no Facebook como fonte de dados para a 

pesquisa. A opção de centrar a pesquisa na análise de páginas do Facebook é 

endossada ainda pelo fato de ser essa a rede social mais popular durante os 

primórdios do ativismo autista no Brasil, na década de 2010 (ABREU, 2022) e, 

também, a rede onde começaram a surgir as primeiras páginas declaradamente 

ativistas e mantidas por pessoas autistas.4 

Entendemos, no entanto, que essa opção por uma única rede social não nos 

impede de propor inferências válidas para o ativismo autista digital como um todo, 

uma vez que, como mencionado há pouco, é comum encontrarmos versões 

duplicadas da mesma página, uma no Facebook e uma no Instagram, e os 

conteúdos publicados em cada uma das redes tendem, com muita frequência, a 

serem os mesmos. 

Na sequência, a fim de definir quais páginas do Facebook seriam utilizadas 

como fonte para a pesquisa, foram realizadas buscas, valendo-se do mecanismo de 

pesquisa do próprio site, a partir das palavras-chave “autismo”, “autista”, “autistas”, 

“neurodiversidade”, “ativismo autista”, “ativista autista”, “autista ativista”, “ativismo 

pela neurodiversidade” e “ativista pela neurodiversidade”. Foram considerados 

apenas os resultados do tipo “página”, desconsiderando-se perfis pessoais, grupos e 

outros tipos de resultados. Foram descartados também, dos resultados obtidos, 

aqueles cujo título e/ou descrição da página indicavam que: 

a) a página não trata sobre a temática do autismo (como páginas dedicadas 

a outros tipos de ativismo e que, no entanto, acabaram aparecendo nos 

resultados das buscas) ou; 

b) a página não é administrada exclusivamente por uma ou mais pessoas 

autistas ou; 

c) a página, mesmo falando sobre autismo, não o faz de uma perspectiva 

ativista. 

                                                           
4  Foi somente em tempos recentes que a popularidade do Facebook passou a ser sobrepujada por 

uma maior adesão de internautas ao Instagram. 
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Em algumas páginas, essa “perspectiva ativista” foi identificada pelas 

informações contidas na sua descrição, ou seja, as páginas afirmavam claramente 

serem dedicadas ao ativismo autista. Em outras, que não traziam essa informação 

na descrição, foi realizada uma busca nas próprias postagens pelas palavras-chave 

“ativismo” e “ativista”. As páginas em que foram encontradas postagens com tais 

termos e cujo texto das postagens indicava uma identificação da página com a ideia 

de um “ativismo autista” foram consideradas aptas para a pesquisa, sendo 

descartadas aquelas em que não se encontrou nenhuma identificação com uma 

prática de “ativismo”. 

O Quadro 1 apresenta a relação das páginas obtidas ao término do percurso 

apresentado até aqui. 

 
Quadro 1 – Páginas de ativismo autista no Facebook.5 

Nome da página Endereço para acesso 
Data de 

criação 

Número de 

seguidores 

Alice Neurodiversa fb.com/aliceneurodiversa 05 abr. 2019 14,5 mil 

Autismo na Nuvem fb.com/autismonanuvem 07 mai. 2017 8,5 mil 

Autismo Pensante fb.com/AutismoPensante 23 jul. 2019 3,5 mil 

Autista que fala fb.com/autistaquefala 04 fev. 2021 1,5 mil 

Autista que mora ao lado fb.com/Autievismo 09 mar. 2020 3,8 mil 

Autistando fb.com/autistandoo 31 jul. 2018 24,6 mil 

Consciência autista fb.com/consciencia.autista 09 out. 2018 1,4 mil 

Eu, cega e autista fb.com/eucegaeautista 02 jun. 2015 3,9 mil 

Hey Autista fb.com/heyautista 08 abr. 2021 1,5 mil 

Inocência autista fb.com/inocenciaautista 03 jun. 2019 69 mil 

Lucas atípico fb.com/Asperger01 16 fev. 2020 3,7 mil 

Meu Mundo Autista fb.com/meumundoautistaa 16 mai. 2017 23 mil 

Miscelânea autista fb.com/miscelaneaAutista 20 jul. 2016 10 mil 

Mundo Autista fb.com/mundoautista.selmaesophia 27 mai. 2015 28 mil 

Papai Autista fb.com/paiautista 21 ago. 2019 3,5 mil 

Primavera autista fb.com/primaveraautista 15 fev. 2015 7,2 mil 

Se eu falar não sai direito fb.com/seeufalarnaosaidireito  10 mai. 2019 7,1 mil 

Um autista falando de autismo fb.com/autistafalandodeautismo 13 mar. 2020 12 mil 

Uma mãe preta e autista 

falando 
fb.com/umamaepretaeautistafalando 27 jun. 2020 0,7 mil 

William JS - o desenhista das 

ruas 
fb.com/desenhistawjs1806 29 ago. 2018 0,5 mil 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

                                                           
5  Número de seguidores em 11 de junho de 2022; todos os comentários posteriores sobre número 

de seguidores — especialmente na seção 4.1 — serão feitos a partir desses números. A 
informação sobre a data de criação se encontra disponível em cada uma das páginas, no campo 
intitulado “transparência da página”. 
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No Quadro 2, apresenta-se a relação de páginas sobre ativismo autista 

encontradas no Instagram. Embora, como esclarecido, os conteúdos publicados 

nessa rede não componham nossos dados de pesquisa, optamos por incluir essa 

listagem a fim de ilustrar a mencionada repetição de muitas das páginas em ambas 

as redes. A listagem também contribui para uma melhor compreensão do alcance do 

ativismo. Nota-se que, para a maioria das páginas que estão presentes em ambas 

as redes, o número de seguidores tende a ser maior no Instagram, informação que 

pode ser melhor visualizada, na sequência, no Gráfico 1.6 

 
Quadro 2 – Páginas de ativismo autista no Instagram.7 

Nome da página Endereço para acesso 
Número de 
seguidores 

Alice Neurodiversa* instagram.com/alice_neurodiversa 22,1 mil 

Atipicamente instagram.com/atipicamente__ 12,4 mil 

Autismo na Nuvem* instagram.com/autismonanuvem 0,4 mil 

Autismo Pensante* instagram.com/autismopensante 2,2 mil 

Autistando* instagram.com/carolsouza_autistando 60,1 mil 

Blackautie instagram.com/blackautie 7,0 mil 

Consciência Autista* instagram.com/consciencia.autista 3,5 mil 

Eu, cega e autista* instagram.com/eucegaeautista 0,3 mil 

Hey Autista* instagram.com/heyautista 21,1 mil 

Inocência Autista* instagram.com/inocenciaautista 3,4 mil 

Jacson Marçal instagram.com/jacsonfear.eth 36,1 mil 

Levemente autista instagram.com/levementeautista 9,4 mil 

Lucas Atípico* instagram.com/lucas_atipico 106 mil 

Márcia Faria instagram.com/marciagraffaria 9,7 mil 

Meu Mundo Autista* instagram.com/meumundoautistaa 6 mil 

Mundo Autista* instagram.com/mundo.autista 15,5 mil 

Papai Autista* instagram.com/papaiautista 3,2 mil 

Se eu falar não sai direito* instagram.com/seeufalarnaosaidireito 15,2 mil 

Um Autista Falando de Autismo* Instagram.com/autistafalandodeautismo 98,2 mil 

Uma autista diferentona instagram.com/uma.autista.diferentona 7,0 mil 

Uma mãe preta e autista falando* instagram.com/umamaepretaautistafalando 15,3 mil 

William JS* instagram.com/desenhistadasruas 2,0 mil 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 

 

                                                           
6  A prevalência do Instagram sobre o Facebook, no que se refere ao número de seguidores, tende, 

ainda, a ser mais significativa em páginas criadas recentemente e/ou naquelas mantidas por 
ativistas mais jovens. 

7  Número de seguidores em 11 de junho de 2022; tal como no Facebook, os comentários 
posteriores sobre número de seguidores de cada página serão feitos a partir desses números. O * 
(asterisco) após o nome de algumas páginas — a maioria, como é fácil perceber — indica que a 
mesma também possui uma versão no Facebook. 
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Gráfico 1 – Páginas de ativismo autista: comparação do número de seguidores, em milhares. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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2.3 Constituição do corpus 

 

Bardin define o corpus como “o conjunto dos documentos tidos em conta para 

serem submetidos aos procedimentos analíticos” (2016, p. 126). Sua constituição 

deriva de novos recortes feitos sobre o universo de análise definido na etapa 

anterior, representado aqui pelas 21 páginas do Facebook, dedicadas ao ativismo 

autista no Brasil, que apresentamos no Quadro 2. 

Para a constituição do corpus, primeiramente, definimos um recorte temporal, 

optando por analisar as postagens feitas no biênio 2020-2021, por serem os anos 

mais recentes e por que consideramos que a quantidade de dados coletados, 

tomando esse período como parâmetro, foi suficiente para satisfazer nossos 

objetivos de pesquisa. 

Observando o que Bardin (2016) chama de regra da homogeneidade, que 

seria a necessidade de os documentos coletados obedecerem a critérios precisos de 

seleção, não apresentando singularidades em demasia, outra escolha precisou ser 

feita em relação ao tipo de postagens a serem incluídas no corpus (vídeos, textos, 

imagens etc.). Optamos por trabalhar apenas com conteúdos em forma de texto 

escrito, em razão dos seguintes motivos: 

a) maior facilidade de coleta e processamento de dados nesse formato; 

b) o fato, evidenciado na pesquisa exploratória, de que as páginas 

tendem, em grande parte, a utilizar imagens com fins meramente 

ilustrativos.  

Optamos ainda, no processo de constituição do corpus, por: 

a) coletar apenas as postagens com conteúdo produzido pelos próprios 

mantenedores das páginas, desconsiderando compartilhamentos de 

conteúdos de terceiros; 

b) desconsiderar postagens em que a parte textual não figura como 

elemento principal, como postagens em que o texto cumpre apenas a 

função de legenda para um vídeo ou imagem; 

c) desconsiderar postagens que não dialoguem com nenhum dos 

principais temas que movimentamos nessa pesquisa, como autismo, 

ativismo, neurodiversidade, deficiência e reconhecimento e; 
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d) desconsiderar elementos demasiado repetidos no interior das 

postagens coletadas, como pedidos para curtir, comentar ou 

compartilhar o conteúdo. 

Todas essas escolhas, que complementaram o processo de constituição do 

corpus, foram pensadas com o objetivo de obter, ao término do percurso, um 

conjunto de textos que nos permitisse compreender com clareza o conteúdo dos 

discursos produzidos e disseminados pelos ativistas autistas em suas páginas. 

Observando as categorias propostas por Bardin (2016), uma preocupação com os 

critérios da exaustividade, homogeneidade, representatividade e pertinência esteve 

por trás de cada escolha, resultando desse processo a coleta de 2.279 postagens, 

distribuídas conforme o Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Número de postagens coletadas para a constituição do corpus.8 

Nome da página 

Postagens coletadas 

Ano 
Total 

2020 2021 

Alice Neurodiversa 117 74 191 

Autismo Na Nuvem 3 0 3 

Autismo Pensante 16 18 34 

Autista Que Fala 0 26 26 

Autista que mora ao lado 4 1 5 

Autistando 206 287 493 

Consciência autista 38 12 50 

Eu, cega e autista 30 4 34 

Hey Autista 0 37 37 

Inocência autista 149 76 225 

Lucas atípico 34 49 83 

Meu Mundo Autista 221 206 427 

Miscelânea autista 17 6 23 

Mundo Autista 53 56 109 

Papai Autista 46 18 64 

Primavera autista 0 0 0 

Se eu falar não sai direito 84 128 212 

Um autista falando de autismo 82 62 144 

Uma mãe preta e autista falando 36 16 52 

William JS 40 27 67 

Total de postagens coletadas 1176 1103 2279 

Fonte: elaborado pelo autor. 
                                                           
8  O número de postagens coletadas em cada página foi o resultado do cruzamento entre os critérios 

utilizados para a seleção das mesmas e o tipo de conteúdo publicado em cada página. A página 
“Primavera Autista”, por exemplo, é voltada para a divulgação de conteúdos sobre autismo 
publicados em outros lugares, não trabalhando com a produção de conteúdo próprio, de tal forma 
que nenhuma postagem da página pôde ser aproveitada para o corpus. Outro fator que influenciou 
no baixo número de postagens coletadas em alguns casos foi uma descontinuidade nas 
publicações. A página “Autismo na Nuvem”, por exemplo, teve apenas duas publicações em 2021, 
nenhuma delas se enquadrando nos critérios utilizados para a constituição do corpus. 
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2.4 Hipóteses, objetivos e encaminhamentos para a análise 

 

A formulação de hipóteses e objetivos é listada por Bardin (2016) como parte 

integrante da etapa de pré-análise, embora sem a necessidade de obedecer a um 

ordenamento cronológico, podendo ocorrer tanto antes, como durante ou após a 

definição do corpus. 

A hipótese principal com que trabalhamos foi a de que o ativismo digital 

autista no Brasil poderia ser explicado a partir da categoria da luta por 

reconhecimento, teorizada pelo filósofo e sociólogo alemão Axel Honneth (2003). 

Propomos, ainda, como um complemento a essa hipótese, a ideia de que o ativismo 

autista possui uma dimensão conscientizadora, na medida em que essa luta por 

reconhecimento dá-se na forma da divulgação de informações sobre o autismo 

através das redes sociais digitais — informações essas apresentadas sob o ponto 

de vista das próprias pessoas autistas, contrariando em muitos aspectos os 

discursos hegemônicos sobre o tema. Sintetizamos a alegação dessa hipótese 

complementar na ideia do ativismo como uma aposta na transformação pela 

conscientização. 

A busca pelas características definidoras do ativismo digital autista no Brasil 

foi o principal objetivo que guiou nossa pesquisa. Complementarmente, trabalhamos 

com objetivos específicos que consistiram em: 

a) evidenciar a própria existência do ativismo autista; 

b) descrever o conteúdo dos discursos disseminados nas páginas de 

ativismo autista no Facebook e; 

c) compreender as motivações e objetivos que subjazem o trabalho das 

pessoas autistas promotoras desse ativismo. 

A aplicação do método de análise de conteúdo nos permitiu uma testagem 

das hipóteses, bem como a consequente concretização dos objetivos propostos, 

através da submissão dos dados do corpus a duas formas distintas, embora 

complementares, de tratamento: 

a) testagem da hipótese do ativismo autista como luta por reconhecimento: 

que consistiu na busca, no interior do corpus, por palavras-chaves que 

remetessem à teoria honnethiana e na consequente averiguação do 

contexto em que tais palavras aparecem; 
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b) testagem da hipótese complementar do ativismo como aposta na 

transformação pela conscientização: baseada, de modo semelhante à 

testagem anterior, na busca por palavras-chaves que remetessem a uma 

prática de conscientização e na consequente verificação do contexto em 

que tais palavras aparecem, buscando responder à questões como: 

“conscientizar sobre o que?”, “conscientizar quem?”, “conscientizar para 

quê?”. 

O detalhamento sobre as palavras-chave utilizadas, os resultados das 

análises e suas consequentes discussões e inferências serão relatados ao longo da 

seção 4. Antes, na seção 3, apresentaremos os aportes teóricos que embasaram a 

pesquisa e que mostrar-se-ão necessários para a melhor compreensão do ativismo 

autista e das categorias que usamos para analisá-lo. 
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3 Ativismo digital autista como luta por reconhecimento: aportes teóricos 

 

A seguir, apresentamos os diferentes temas, conceitos e teorias necessários 

para o desenvolvimento da pesquisa, bem como de uma melhor compreensão da 

hipótese proposta, na medida em que são respondidas, mesmo que indiretamente, 

questões como: “quais os conflitos associados ao tema do autismo?”, “em que 

consistiria a ideia de um ativismo baseado numa prática de conscientização?” ou “o 

que significa afirmar que o ativismo autista se dá como um processo de luta por 

reconhecimento?”. Para tanto, estruturamos este conteúdo em cinco subseções, 

consistindo elas em: 

a) apresentação da temática do autismo (3.1); 

b) definição de ativismo a ser utilizada na pesquisa (3.2); 

c) considerações específicas sobre o ativismo do tipo digital (3.3); 

d) revisão de literatura sobre o ativismo autista (3.4) e; 

e) apresentação da temática do reconhecimento como parte das discussões 

políticas contemporâneas (3.5), dando destaque à Teoria do 

Reconhecimento proposta por Axel Honneth (3.5.1) e suas aproximações 

com o tema da democracia (3.5.2). 

 

3.1 Autismo: da patologia à neurodiversidade 

 

Para compreendermos o contexto no qual o ativismo autista se desenvolve, é 

importante tratar sobre as disputas existentes em torno do “estatuto ontológico” 

(ORTEGA, 2009, p. 74) do autismo. Essas disputas evidenciam que não existe uma 

única resposta para a questão “o que é o autismo?” e pode ser resumida em dois 

posicionamentos principais:  

a) o posicionamento perpetrado pelo discurso médico hegemônico que 

historicamente concebeu o autismo como uma patologia mental e que 

hodiernamente opta por rotulá-lo como um “transtorno” e;  

b) um posicionamento alternativo e recente que, amparado pela ideia da 

neurodiversidade, entende o autismo como um exemplo natural e 

saudável de variedade de configurações neurocognitivas na espécie 

humana (ORTEGA, 2008, 2009; WALKER, 2014b, 2021). 
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Os psiquiatras austríacos Leo Kanner e Hans Asperger foram os primeiros a 

identificar e a descrever o que atualmente conhecemos como autismo. Como explica 

a professora e psicóloga autista Nick Walker (2019), ambos os pesquisadores 

trabalhavam de forma independente quando “descobriram” o autismo em meados da 

década de 1940. O trabalho de Asperger, desenvolvido na Viena ocupada durante a 

Segunda Guerra Mundial, permaneceu desconhecido durante décadas, enquanto o 

de Kanner — que havia se radicado nos Estados Unidos da América — popularizou-

se rapidamente, de modo que seus escritos deram o tom inicial na construção dos 

discursos sobre o autismo. Nas décadas seguintes, no âmbito de diferentes 

vertentes da psiquiatria, psicologia e psicanálise, surgiram variadas tentativas de 

explicar o autismo, todas elas operando na tradição iniciada por Leo Kanner, que 

Walker chama de “paradigma da patologia”: 

 
Kanner era um psiquiatra infantil cujos encontros com o autismo ocorreram 
no contexto de pais preocupados trazendo-lhe seus filhos autistas e 
implorando que descobrisse o que havia de errado com eles. Dado este 
contexto e as lentes psiquiátricas fortemente medicalizadas através das 
quais ele foi treinado e há muito acostumado a ver seus pacientes, era mais 
ou menos inevitável que Kanner imediatamente enquadrasse o autismo em 
termos de patologia médica; assim, o paradigma da patologia encontrava-se 
arraigado no discurso sobre o autismo desde as suas origens (WALKER, 
2019, p. 19-20; tradução nossa9). 

 

O paradigma da patologia baseia-se, segundo Walker, em dois pressupostos 

básicos:  

a) de que existe uma forma correta, normal ou saudável de configuração e 

funcionamento da mente humana e;  

b) de que configurações neurológicas — juntamente com as formas de 

pensamento e comportamento que delas resultam — divergem 

substancialmente da que é socialmente construída como a “normal” 

constituindo patologias médicas (2013; 2019, p. 13, 2021, p. 6). 

Quando interpretado a partir dos pressupostos desse paradigma, o autismo 

acaba então sendo enquadrado numa categoria de patologia. E é a partir desse 

enquadramento que teriam se constituído os discursos, teorias e práticas até hoje 

                                                           
9  “Kanner was a child psychiatrist whose encounters with autism occurred in the context of 

concerned parents bringing their autistic children to him and imploring him to figure out what was 
wrong with them. Given this context and the heavily medicalized psychiatric lens through which 
he’d been trained and long accustomed to viewing his patients, it was more or less inevitable that 
Kanner 20 would immediately frame autism in terms of medical pathology; thus the pathology 
paradigm was ingrained in the discourse on autism from that discourse’s very inception.” 
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hegemônicas no que se refere ao autismo (WALKER, 2019), os quais seguem 

perpetuando-se de geração em geração: 

 
[…] a patologização de mentes, corpos e vidas autistas ainda não foi 
amplamente reconhecida — especialmente não dentro do mainstream 
acadêmico e profissional — como sendo mais uma manifestação desta 
forma tão familiar de opressão e alterização institucionalizadas. O discurso 
acadêmico e profissional e a falta de educação sobre o autismo dada a 
cada nova geração de profissionais permanecem atolados acriticamente 
nos pressupostos do paradigma da patologia (WALKER, 2016, n. p.; 
tradução nossa10). 

 

Atualmente, no âmbito do discurso médico hegemônico — discurso esse que, 

mesmo sem reconhecê-lo, comunga com o paradigma da patologia —, o autismo 

recebe a denominação de “Transtorno do Espectro Autista”, comumente referido 

pela sigla TEA, e sua caracterização, diagnósticos, entre outras informações são 

definidos através do “Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais”, 

publicação da Associação Americana de Psiquiatria. Na 5ª edição — abreviada 

como DSM-5 —, que se encontra atualmente em vigor, o autismo é tratado 

basicamente como um conjunto de “déficits”: 

 
O transtorno do espectro autista caracteriza-se por déficits persistentes na 
comunicação social e na interação social em múltiplos contextos, incluindo 
déficits na reciprocidade social, em comportamentos não verbais de 
comunicação usados para interação social e em habilidades para 
desenvolver, manter e compreender relacionamentos. Além dos déficits na 
comunicação social, o diagnóstico do transtorno do espectro autista requer 
a presença de padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses 
ou atividades (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014, p. 31). 

 

Contrapondo os discursos associados ao “paradigma da patologia”, estaria o 

que Walker (2014a, 2021, p. 6) denomina o “paradigma da neurodiversidade”. 

Cunhado no final dos anos 1990 pela socióloga autista australiana Judy Singer, o 

termo “neurodiversidade” se refere à diversidade de mentes ou de configurações 

neurocognitivas na espécie humana e pode ser equiparado em variados aspectos a 

                                                           
10  “[…] the pathologization of autistic minds, bodies, and lives still has not been widely recognized—

especially not within the academic and professional mainstream—as being yet another 
manifestation of this all-too-familiar form of institutionalized oppression and othering. The academic 
and professional discourse on autism, and the miseducation on autism given to each new 
generation of professionals, remain uncritically mired in the assumptions of the pathology 
paradigm.” 
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outros tipos de diversidade humana, como a diversidade étnica, de gênero, de 

orientação sexual, entre outras (SINGER, 1999; WALKER, 2014a, 2021).11 

É, então, a partir de uma apropriação do conceito de neurodiversidade que o 

paradigma da neurodiversidade se configura, podendo ser resumido nos seguintes 

princípios: 

a) a neurodiversidade é uma forma natural, saudável e importante da 

diversidade humana (WALKER, 2013, 2014a); 

b) não existe um estilo “normal”, “correto” ou “saudável” de funcionamento 

neurocognitivo e o conceito de “mente normal” não passa de uma ficção 

socioculturalmente construída, sendo tão equivocado quanto, por 

exemplo, a ideia de uma “raça superior” (WALKER, 2013, 2014a, 2019) 

e; 

c) a neurodiversidade é perpassada por dinâmicas sociais semelhantes às 

que se manifestam em outras formas de diversidade humana, o que inclui 

as dinâmicas das relações de poder social, as desigualdades, os 

privilégios, as opressões (WALKER, 2013, 2014a, 2021). 

Segundo Walker, enquanto a questão comumente levantada no âmbito do 

paradigma da patologia sobre pessoas autistas e outras neurominorias é “o que 

fazemos sobre o problema dessas pessoas não serem normais[?]”,  no seio do 

paradigma da neurodiversidade a questão é reformulada para “o que fazemos sobre 

o problema dessas pessoas serem oprimidas, marginalizadas e/ou mal servidas e 

mal acomodadas pela cultura dominante?” (2021, p. 6; tradução nossa12). A adesão 

ao paradigma da neurodiversidade implica numa rejeição dos discursos sobre o 

autismo produzidos através do paradigma da patologia, tais como a classificação do 

autismo como um “transtorno”, a descrição das pessoas autistas como “portadoras” 

de uma série de “déficits” ou a ideia de que o autismo pode e deve ser “curado”. 

                                                           
11  Outro caminho possível para a compreensão do conceito de neurodiversidade consiste em 

interpretá-lo analogamente à ideia de biodiversidade: enquanto esta se refere à variedade de 
espécies em nosso planeta, “a neurodiversidade seria referente à infinita pluralidade 
neurocognitiva da todas as populações e sua subsequente importância para toda a humanidade” 
(ABREU, 2022, p. 16). É válido dizer também que, enquanto Walker estabelece uma distinção 
bastante nítida entre a neurodiversidade em si, o paradigma da neurodiversidade e o movimento 
da neurodiversidade, parte considerável da literatura sobre o tema acaba por criar certa confusão 
entre tais conceitos, principalmente ao usarem o termo "neurodiversidade" para se referir ao que 
seria o movimento da neurodiversidade. 

12  ‘‘What do we do about the problem of these people not being normal[?]’’; ‘‘What do we do about 
the problem of these people being oppressed, marginalized, and/or poorly served and poorly 
accommodated by the prevailing culture?’’ 
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Operando, então, no âmbito do paradigma da neurodiversidade, Walker nos 

apresenta outra resposta para a questão “o que é o autismo?”: 

 
O autismo é uma variante neurológica humana de base genética. O 
conjunto complexo de características inter-relacionadas que distinguem a 
neurologia autista da neurologia não autista ainda não é totalmente 
compreendido, mas as evidências atuais indicam que a distinção central é 
que os cérebros autistas são caracterizados por níveis particularmente altos 
de conectividade sináptica e responsividade. Isso tende a tornar a 
experiência subjetiva do indivíduo autista mais intensa e caótica do que a de 
indivíduos não autistas: nos níveis sensório-motor e cognitivo, a mente 
autista tende a registrar mais informações, e o impacto de cada porção de 
informação tende a ser mais forte e menos previsível (2014b, n.p.; tradução 
nossa13). 

 

Essa diferença de configuração cerebral entre pessoas autistas — ou um 

diferente “sistema operacional”, conforme metáfora utilizada pela autora — 

culminaria, por sua vez, em “[...] maneiras distintas e atípicas de pensamento, 

movimento, interação e processamento sensorial e cognitivo” (WALKER, 2014b, 

n.p.; tradução nossa14). A autora complementa sua definição de autismo, com uma 

explicação alternativa ao qual no âmbito do paradigma da patologia é visto 

meramente como “déficits” nas práticas de interação social: 

 
Apesar das semelhanças neurológicas subjacentes, os indivíduos autistas 
são muito diferentes uns dos outros. Alguns indivíduos autistas exibem 
talentos cognitivos excepcionais. No entanto, no contexto de uma sociedade 
projetada em torno das necessidades sensoriais, cognitivas, de 
desenvolvimento e sociais de indivíduos não autistas, os indivíduos autistas 
são quase sempre deficientes[15] em algum grau — às vezes de forma 
bastante óbvia, às vezes de forma mais sutil. 
O reino da interação social é um contexto no qual os indivíduos autistas 
tendem a ser consistentemente deficientes. A experiência sensorial do 
mundo de uma criança autista é mais intensa e caótica do que a de uma 
criança não autista, e a tarefa contínua de navegar e integrar essa 
experiência, portanto, ocupa mais atenção e energia da criança autista. Isso 
significa que a criança autista tem menos atenção e energia disponível para 
se concentrar nas sutilezas da interação social. A dificuldade de atender às 
expectativas sociais dos não autistas geralmente resulta em rejeição social, 

                                                           
13  “Autism is a genetically-based human neurological variant. The complex set of interrelated 

characteristics that distinguish autistic neurology from non-autistic neurology is not yet fully 
understood, but current evidence indicates that the central distinction is that autistic brains are 
characterized by particularly high levels of synaptic connectivity and responsiveness. This tends to 
make the autistic individual’s subjective experience more intense and chaotic than that of non-
autistic individuals: on both the sensorimotor and cognitive levels, the autistic mind tends to register 
more information, and the impact of each bit of information tends to be both stronger and less 
predictable.” 

14  “[…] distinctive, atypical ways of thinking, moving, interaction, and sensory and cognitive 
processing.” 

15  Ao enquadrar pessoas autistas como deficientes, a autora está se utilizando do modelo social da 
deficiência – modelo condizente com o paradigma da neurodiversidade –, não do modelo 
biomédico – que comunga com os pressupostos do paradigma da patologia. Uma explicação mais 
detalhada sobre tais modelos é oferecida mais adiante, na seção 3.4.1. 
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o que aumenta ainda mais as dificuldades sociais e impede o 
desenvolvimento social. Por esta razão, o autismo tem sido frequentemente 
mal interpretado como sendo essencialmente um conjunto de "déficits 
sociais e de comunicação", por aqueles que não sabem que os desafios 
sociais enfrentados por indivíduos autistas são apenas subprodutos da 
natureza intensa e caótica da experiência sensorial e cognitiva autista 
(WALKER, 2014b, n.p.; tradução nossa16). 

 

E conclui criticando a classificação do autismo como um “transtorno”:  

 
O autismo ainda é amplamente considerado um “transtorno”, mas essa 
visão foi contestada nos últimos anos pelos proponentes do modelo de 
neurodiversidade, que afirma que o autismo e outras variantes 
neurocognitivas são simplesmente parte do espectro natural da 
biodiversidade humana, como variações na etnia. ou orientação sexual (que 
também foram patologizadas no passado). Em última análise, descrever o 
autismo como um transtorno representa um julgamento de valor, e não um 
fato científico (WALKER, 2014b, n.p.; tradução nossa17). 

 

Nessa proposta de pesquisa, compactuamos com a conceituação de autismo 

proposta por Walker e nos filiamos teoricamente ao paradigma da neurodiversidade, 

entendendo-o como o paradigma mais pertinente para tratar sobre o tema do 

ativismo autista e da luta por reconhecimento a ele associada. 

As implicações sobre as disputas existentes em torno do estatuto do autismo 

serão melhor analisadas na subseção 3.4, no qual propomos uma revisão de 

literatura sobre o ativismo autista. Antes, traremos algumas considerações sobre o 

conceito de ativismo (subseção 3.2) e as especificidades do ativismo digital 

(subseção 3.3), importantes para uma melhor compreensão do nosso objeto de 

pesquisa. 

                                                           
16  “Despite underlying neurological commonalities, autistic individuals are vastly different from one 

another. Some autistic individuals exhibit exceptional cognitive talents. However, in the context of a 
society designed around the sensory, cognitive, developmental, and social needs of non-autistic 
individuals, autistic individuals are almost always disabled to some degree – sometimes quite 
obviously, and sometimes more subtly. The realm of social interaction is one context in which 
autistic individuals tend to consistently be disabled. An autistic child’s sensory experience of the 
world is more intense and chaotic than that of a non-autistic child, and the ongoing task of 
navigating and integrating that experience thus occupies more of the autistic child’s attention and 
energy. This means the autistic child has less attention and energy available to focus on the 
subtleties of social interaction. Difficulty meeting the social expectations of non-autistics often 
results in social rejection, which further compounds social difficulties and impedes social 
development. For this reason, autism has been frequently misconstrued as being essentially a set 
of “social and communication deficits,” by those who are unaware that the social challenges faced 
by autistic individuals are just by-products of the intense and chaotic nature of autistic sensory and 
cognitive experience.” 

17  “Autism is still widely regarded as a ‘disorder’, but this view has been challenged in recent years by 
proponents of the neurodiversity model, which holds that autism and other neurocognitive variants 
are simply part of the natural spectrum of human biodiversity, like variations in ethnicity or sexual 
orientation (which have also been pathologized in the past). Ultimately, to describe autism as a 
disorder represents a value judgment rather than a scientific fact.” 
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3.2 Ativismo como aposta na transformação pela conscientização 

 

Utilizamos aqui a definição de “ativismo” proposta por Veiga-Neto (2012) e 

endossada por Sales, Fontes e Yasui (2018), o que se faz clara na medida em que 

compreendemos suas semelhanças e diferenças com a ideia de “militância”. Tanto o 

“ativismo” como a “militância” podem ser entendidos como a real ização estratégica 

de ações que visam produzir mudanças na ordem social vigente (SALES, FONTES 

e YASUI, 2018; VEIGA-NETO, 2012). No entanto, as ações de tipo “militância” 

tendem a se desenvolver de forma coletiva, em torno de alguma ideologia 

preestabelecida à qual os militantes permanecem obedientes: obediência, 

hierarquia, disciplina são termos que tendem a estar associados a esse método de 

ação, evidenciando a sua proximidade com uma sensibilidade militar, bélica (SALES, 

FONTES e YASUI, 2018; VEIGA-NETO, 2012). Já no “ativismo”, a lógica militar é 

substituída por um modo de ação mais livre, mais propenso à horizontalidade e à 

iniciativa individual. Segundo Veiga-Neto: 

 
[…] trata-se também de um conjunto de ações, mas agora não é a 
dimensão coletiva que interessa em primeiro lugar; antes do agir coletivo, o 
que mais conta para o ativista é o seu compromisso ético com os outros e 
consigo mesmo. Tal compromisso ético do ativista implica tanto uma atitude 
de verdade e coerência consigo mesmo e nas relações que mantém com os 
outros, quanto a sua permanente reflexão e contínuos reajustamentos que 
devem proceder em razão de um ininterrupto cotejamento entre os seus 
pensamentos e as suas ações. No caso, trata-se de um cotejamento que se 
dá pelo rebatimento constante entre o que é possível pensar e dizer sobre 
cada situação e o que é possível fazer com ela, contra ela, a favor dela etc 
(2012, p. 273). 

 

Tal concepção nos convida a entender o ativismo como um trabalho 

essencialmente solitário que, no entanto, pode assumir uma dimensão coletiva na 

medida em que se estabelecem conexões entre ativistas, sobretudo entre aqueles 

que se dedicam a uma mesma causa. Nos dias atuais, tais conexões tendem a 

ocorrer especialmente via internet. 

Entretanto, estabelecer uma distinção entre o ativismo e a militância não 

implica nenhum juízo de valor sobre os mesmos, tampouco significa que sejam 

categorias irreconciliáveis: “Cada um de nós pode se comportar ora mais como um 

militante, ora mais como um ativista, dependendo das estratégias que queira ou 

precise adotar em razão de seus propósitos políticos” (VEIGA-NETO, 2012, p. 274). 
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Dentre as diferentes possibilidades de categorização das formas de ativismo, 

interessa-nos especialmente, por dialogarem com nosso problema de pesquisa, a 

categoria do ativismo digital — tema a ser detalhado na próxima seção — e o que 

Norris (2007) classificou como um ativismo orientado para causas (cause-oriented), 

que se constituiria em torno de um tema específico — o autismo, em nosso caso — 

e que seria marcado por ter um público-alvo não limitado a representantes da 

política tradicional. 

Outro ponto que nos interessa destacar é que os ativismos orientados para 

causas tendem a apresentar ainda uma dimensão educativa, na medida em que se 

trata de promover uma conscientização sobre a causa em torno da qual o ativismo 

se constitui. Haveria assim, por trás da mobilização ativista, a aposta de que é 

possível promover uma transformação da sociedade a partir da conscientização 

sobre a causa em questão. Essa dimensão educativa dos ativismos se faria 

presente especialmente no ativismo digital, na medida em que a internet facilita a 

divulgação de informações alternativas sobre temas diversos (RIGITANO, 2003), ou 

seja, permite que os ativistas contestem discursos hegemônicos e apresentem a sua 

versão sobre a causa por eles defendida. 

 

3.3 O ativismo digital: especificidades, limitações e potenciais 

 

Uma forma específica de ativismo, desenvolvida através da internet (VEGH, 

2003), especialmente via redes sociais digitais, e que vem se popularizando nas 

últimas décadas é o que aqui chamamos de ativismo digital. Por se tratar de um 

objeto de estudo ainda recente, não há consenso sobre sua denominação e, além 

da expressão “ativismo digital” (COELHO e COSTA, 2013; DESLANDES, 2018; 

MORAES, 2001), é possível encontrar na literatura especializada o mesmo 

fenômeno sendo referido como “ciberativismo”, “webativismo”, “ativismo online” “net-

ativismo”, entre outras denominações (ALCÂNTARA, 2016; DI FELICE, 2013; 

RIGITANO, 2003; SARMENTO e VIANA, 2019, VEGH, 2003). 

Orientado pela mesma pretensão de produzir mudanças na ordem social 

vigente, as peculiaridades do ativismo digital estariam em suas estratégias e 

repertórios de ação, desenvolvidas via internet e abrangendo “campanhas , petições, 

advocacy de diversas causas, lobbies de pressão para a aprovação ou rejeição de 
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leis, disseminação de informação sobre fatos de interesse político sob diversas 

versões […], criação de grupos políticos diversos” (DESLANDES, 2018, p. 3133).  

O ativismo digital teria começado a se desenvolver na década de 1990 com o 

advento da rede mundial de computadores (DI FELICE, 2013). O uso da internet 

pelo Exército Zapatista de Libertação Nacional, para a disseminação de suas 

causas, no México, em 1994, é comumente mencionado como o marco inicial desse 

tipo de ativismo (SARMENTO e VIANA, 2019; VILLELA, 2012). 

Ainda na década de 1990 teriam surgido os estudos iniciais sobre o tema, 

marcados por uma perspectiva bastante otimista — comumente chamada de 

“ciberotimismo” — sobre os potenciais da internet como ferramenta para o ativismo: 

 
Autores [...] defendiam que a internet contribuiria para renovar o interesse 
dos cidadãos na democracia, graças ao seu empowerment e ao aumento da 
proximidade com os decisores políticos. O novo meio permitiria a criação de 
novos espaços de debate, pressão e influência no processo de 
comunicação política e de elaboração de políticas públicas. Isto seria 
possível devido às características dos meios digitais, tais como: anonimato 
e a consequente redução dos constrangimentos sociais; interactividade 
(comunicação muitos-para-muitos, base recíproca); não existência de limites 
na rede global; liberdade de expressão e ausência de censura por parte das 
autoridades; livre associação às “neotribos” (grupos com interesses 
semelhantes); e produção de informação amadora que aumenta o número 
de produtores (“vozes”) que desafiam os profissionais “tradicionais” e as 
entidades oficiais em termos de informação pública (SEBASTIÃO e ELIAS, 
2012, p. 62). 

 

Com o passar dos anos, na medida em que a perspectiva ciberotimista não se 

realizou tal como esperado, a perspectiva chamada de “ciberpessimista” passou a 

ganhar maior ênfase no debate. Os potenciais de transformação da internet 

passaram a ser vistos de forma cética, sendo que as ações ativistas desenvolvidas 

nesse meio passaram a receber denominações pejorativas, como “ativismo de sofá” 

ou slacktivism (“ativismo preguiçoso”), como forma de denunciar o baixo 

envolvimento requerido para certos repertórios do ativismo digital, bem como sua 

suposta ineficácia para produzir mudanças na ordem social e política (RIGITANO, 

2003; ROSSINI, 2014; SARMENTO e VIANA, 2019; SEBASTIÃO e ELIAS, 2012).  

Nessa pesquisa, buscamos nos posicionar para além da dicotomia entre o 

ciberotimismo e o ciberpessimismo, entendendo que mesmo que as críticas desse 

último possam ser pertinentes, face aos possíveis exageros do otimismo de outrora,  

não é adequado entender todas as ações do ativismo digital como sendo 

“preguiçosas” — sobretudo quando falamos de grupos de pessoas que, devido a 
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determinadas características intrínsecas, constitutivas de sua identidade, foram 

amplamente beneficiados com a possibilidade de um ativismo via internet, 

encontrando no mundo virtual um terreno propício para a autoexpressão, a 

participação política e social e a deflagração de lutas por reconhecimento 

(HONNETH, 2003; ROSSINI, 2014), ações essas que, para tais grupos, seriam 

demasiadamente difíceis de se empreender no “mundo offline”. Na literatura recente 

sobre o tema do ativismo digital, é possível encontrar uma variedade de 

manifestações que corroboram nosso posicionamento, na medida em que 

identificam a importância da internet para a expressão de grupos minoritários. 

Segundo Deslandes (2018, p. 3135), esse ativismo teria o potencial de possibilitar “a 

circulação de expressões identitárias, modos de sexualidade, corporalidade e 

moralidades diversos dos ‘estabelecidos’, sugerindo agendas micro e macropolíticas 

em saúde e outras governanças”. Rossini (2014, p. 318) posiciona-se de forma 

semelhante, declarando que “a disseminação de informações por meio de redes 

sociais foi uma forma de combater a invisibilidade e o silenciamento imposto às 

minorias pela representação nos media — tradicionalmente enviesada por 

interesses de lideranças políticas e econômicas”. 

 
A repercussão de movimentos que começaram, cresceram ou simplesmente 
repercutiram em sites como Facebook e Twitter contribui para inserir as 
mobilizações na agenda dos media, dando visibilidade, voz e vez para 
reivindicações e lutas por reconhecimento que, sem esses meios, teriam 
dificuldade para atingir os debates da esfera pública (ROSSINI, 2014, p. 
303-304). 

 

Ainda sobre a tensão entre ciberotimistas e ciberpessimistas, o sociólogo 

Richard Miskolci apresenta outro encaminhamento, alertando para a tendência 

desses posicionamentos em compactuarem com o que seria um “determinismo 

tecnológico”: 

 
É necessário alertar que reconhecer a importância das redes digitais não 
equivale a atribuir tudo o que se passou a elas, pois essas plataformas 
apenas reconfiguram a comunicação, tornam mais visíveis e amplificam 
contradições sociais e políticas preexistentes. Atribuir às redes — ou à 
internet em geral — as fontes ou as soluções de problemas sociais constitui 
determinismo tecnológico, o qual se revela tanto nas visões utópicas e no 
otimismo inicial que a rede despertou entre especialistas quanto nas 
interpretações distópicas e pessimistas sobre elas que emergiram no final 
da década de 2010 (MISKOLCI, 2021, p. 30). 
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O autor também chama nossa atenção para os interesses primordialmente 

comerciais das plataformas em que o ativismo digital tem se enraizado nas últimas 

décadas — tais como Facebook, Twitter, Instagram e YouTube —, interesses que 

podem acabar representado entraves para o desenvolvimento desse ativismo, uma 

vez que é a partir de tais interesses que os algoritmos das redes são definidos, bem 

como a consequente decisão de quais conteúdos terão maior divulgação e 

visibilidade (MISKOLCI, 2022). Assim sendo, a despeito dos pontos positivos que 

podemos identificar ao tratar sobre os ativismos digitais, esse ponto fraco dos 

mesmos ativismos também precisa ser levado em conta. 

A literatura sobre o ativismo digital nos permite identificar ainda diferentes 

possibilidades de ativismo, no que se refere: a) à relação entre ativismos digitais e 

seus correspondentes offline e b) ao público-alvo das ações perpetradas pelo(a)s 

ativistas: 

– o item (a) diz respeito à distinção entre (a.I) um ativismo em que o 

ambiente online tende a ser usado preferencialmente como ferramenta 

de convocação para ações offline e (a.II) um ativismo que trata a ação 

online como um fim em si mesmo, não visando complementar-se 

necessariamente através de ações no mundo offline. Earl (2017, n.p.) 

apresenta uma distinção semelhante ao contrapor o uso da internet, por 

um lado, para “dar suporte ao ativismo off-line”; por outro, “para difundir 

informação sobre causas ativistas”. Exemplos do primeiro tipo estão 

largamente presentes na literatura recente sobre ativismos e movimentos 

sociais, no qual se destaca o papel da internet, sobretudo das redes 

sociais digitais, como ferramentas para convocar seus usuários a 

participarem de protestos e manifestações (CASTELLS, 2013; TUFEKCI, 

2017). O segundo tipo de ativismo que propomos neste item englobaria, 

por sua vez, aquelas ações comumente denunciadas pelos 

ciberpessimistas como sendo um ativismo “preguiçoso”, além das táticas 

específicas do ativismo hacker (hacktivism) (VEGH, 2003). 

– no item (b), referente ao público-alvo do ativismo, interessa-nos pensar a 

distinção entre (b.I) um ativismo que visa necessariamente alcançar os 

atores da política institucional, esperando que suas demandas sejam 

conhecidas e atendidas pelos mesmos e, (b.II) um ativismo que não 

mantém necessariamente um alvo em tais representantes — o que Norris 
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(2007), apresentou como característica dos ativismos cause-oriented —, 

mas que se empenha sim em disseminar suas causas e demandas para 

a totalidade da sociedade, apostando numa perspectiva micropolítica, 

pela qual o desejo de transformação social não se satisfaz em atuar nos 

limites das instituições representativas tradicionais. Categorias 

semelhantes são propostas por Vegh (2003), que propõe ainda um 

terceiro grupo, de ativismos desenvolvidos em contextos 

antidemocráticos. 

Ao propormos essas classificações, entendemos que nosso objeto de estudo, 

o ativismo autista, se desenvolve na intersecção de (a.II) e (b.II), ou seja, trata-se de 

um ativismo que se desenvolve nos meios digitais, sem a necessária pretensão de 

completar-se através de ações offline — o que não significa não querer causar 

transformações no “mundo real” —, e que não visa ter suas demandas atendidas 

especialmente por representantes políticos, mas que se empenha em ter suas 

causas disseminadas e reconhecidas pela sociedade como um todo. A isto se 

somaria ainda aquela dimensão educativa ou conscientizadora, complementando 

um desenho possível das especificidades do ativismo autista nos meios digitais. 

 

3.4 Das disputas de narrativas à luta por reconhecimento: quando o autismo 

encontra o ativismo 

 

Feitas as devidas apresentações sobre as disputas de narrativas referentes 

ao autismo, a caracterização da prática ativista e as especificidade do ativismo 

digital, é na convergência desses elementos que vemos surgir nosso objeto de 

pesquisa, o ativismo digital autista. Nesta subseção, traremos informações 

complementares sobre esse ativismo, num formato de revisão de literatura,  

destacando sua correlação com o movimento das pessoas com deficiência, além de 

alguns elementos de sua conformação histórica. 

No Brasil, o tema do ativismo autista tem sido pouco abordado tanto na mídia 

quanto na academia (ABRAÇA, 2019c). Historicamente, vem se dando maior 

projeção e visibilidade aos movimentos sociais e políticos protagonizados por pais e 

mães de crianças autistas (ABRAÇA, 2019b; RIOS, 2017, p. 216). No entanto, é 

certo que, além desses movimentos empreendidos por seus familiares, existe 

também um ativismo de caráter identitário (CHAMAK, 2008; 2009; ORTEGA, 2008), 
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protagonizado pelas próprias pessoas autistas, ativismo esse que tende a receber 

de seus autores a denominação de “ativismo autista” ou “ativismo pela 

neurodiversidade” e que se desenvolve principalmente nos meios digitais, através 

das redes sociais. Para a maioria das pessoas autistas, a comunicação via internet 

tende a ser mais fácil que as interações diretas (CHAMAK, 2015), o que 

provavelmente explica a preferência dessa população por um ativismo digital18. O 

manifesto da ABRAÇA (2019b), entende o uso das redes sociais como instrumento 

de participação política e como parte do processo de constituição de uma identidade 

autista: 

 
[...] nós, pessoas autistas, no Brasil e no mundo, por meio das redes sociais 
e além delas, temos estabelecido canais de encontro para discutirmos sobre 
o significado de ser autista, nossas particularidades, as barreiras e as 
dificuldades que encontramos, nossas prioridades, o contexto em que 
vivemos, o preconceito e a violência que sofremos. Desses encontros, 
surge um processo de ressignificação e construção da própria identidade 
autista, não mais como algo a ser corrigido ou curado, e sim como condição 
neurodiversa de sujeitos políticos que se levantam para denunciar o 
capacitismo, a psicofobia[19] e para reivindicar suas pautas e seu lugar no 
movimento de luta por direitos (ABRAÇA, 2019b, n.p.). 

 

Ortega (2008) destaca a existência de fortes conflitos internos no campo do 

autismo, sobretudo o embate travado entre os defensores da ideia da 

neurodiversidade — principalmente autistas adultos — e os seus opositores — 

principalmente pais e mães de crianças autistas e profissionais da área médica. 

Enquanto os primeiros se centram na defesa de uma identidade autista e na busca 

por direitos civis, inclusão social, aceitação e respeito à diversidade, entendendo a si 

mesmos como uma minoria discriminada e estigmatizada (ABRAÇA, 2019b; 

CHAMAK, 2008/2009; WALKER, 2014a, 2021), os segundos apresentam um forte 

interesse na busca de uma “cura” para o autismo, entendendo a condição como uma 

patologia indesejada (CAITITÉ, 2017; GAREN, 2014; ORTEGA, 2008, 2009). Os 

conflitos e discussões referentes ao tema do autismo acabam, portanto, envolvendo 

seu próprio estatuto ontológico (CAITITÉ, 2017; ORTEGA, 2009, p. 74) e 

impactando, entre outras coisas, na produção de políticas públicas para a população 

                                                           
18  Cabe mencionar ainda a existência de autistas não-oralizados, ou seja, que não se comunicam 

através da fala, para os quais a possibilidade de comunicação escrita, via internet, adquire 
importância ainda maior. 

19  Os termos capacitismo e psicofobia se referem respectivamente ao preconceito contra pessoas 
com deficiência e o preconceito contra pessoas neurodivergentes, ou seja, pessoas que vistas sob 
a ótica da neurodiversidade apresentam um modo diferente de funcionamento cerebral e, 
consequentemente formas diferentes de se comportar e estar no mundo (ABRAÇA, 2019a. 
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autista (OLIVEIRA et al, 2017; RIOS e ANDRADA, 2015). Segundo Oliveira et al “[…] 

observa-se que o debate sobre o autismo envolve um campo de disputas, tanto no 

cenário nacional quanto no mundial, determinado por fatores específicos em cada 

contexto, mas tendo em comum a discordância e a produção de impasses” (2017, p. 

712). 

 

3.4.1 Autismo e deficiência 

 

Diferentes autores e autoras (CHAMAK, 2008; ORTEGA, 2008, 2009) 

identificam o ativismo autista como parte do movimento das pessoas com 

deficiência, apresentando suas peculiaridades, mas ao mesmo tempo valendo-se de 

conquistas, ideias e teorias próprias desse movimento maior. Daí decorre, por 

exemplo, a adoção do modelo social da deficiência e do lema “nada sobre nós sem 

nós” (nothing about us without us), usado amplamente pelas pessoas com 

deficiência com a finalidade de reclamar seu direito à participação nas decisões que 

lhes dizem respeito (RIOS, 2017). 

Ativistas autistas tendem a entender sua condição como deficiência a partir do 

chamado “modelo social” da deficiência. Esse modelo, que começou a ser 

desenvolvido na década de 1970 junto aos movimentos de pessoas com deficiência 

(ORTEGA, 2009), se opõe ao modelo biomédico que vê a deficiência como 

“conseqüência natural da lesão em um corpo” (DINIZ, 2007, p. 15) e propõe o 

entendimento de que a deficiência só existe de fato quando corpos ou mentes 

atípicos entram em contato com uma sociedade que foi desenvolvida 

prioritariamente para lidar com corpos e mentes tidos como “normais”. Assim, a 

deficiência só se constitui quando, por exemplo, temos uma pessoa cadeirante tendo 

de viver em uma sociedade com muitas escadas, ou uma pessoa autista que não 

estabelece contato visual tendo de viver em uma sociedade em que esse contato é 

tido como importante elemento de interação humana (ORTEGA, 2009, p. 68), 

situações nas quais essas pessoas são colocadas socialmente em uma condição de 

desvantagem. A partir dessa perspectiva, a deficiência deixa de ser matéria 

exclusiva do campo biomédico e passa a ser vista como uma questão de ordem 

social e política (CAITITÉ, 2017; DINIZ, 2007), aproximando-se ainda de outras 

narrativas de opressão, como aquelas referentes às desigualdades de classe, ao 

racismo e ao sexismo (BARBOSA, DINIZ e SANTOS, 2010). No Brasil, o autismo é 
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reconhecido legalmente como deficiência, apesar da legislação não especificar a 

adesão a um modelo teórico específico (modelo biomédico ou modelo social) para 

sustentar esse reconhecimento (BRASIL, 2012). 

Ao questionar o entendimento de que existe algo como um corpo e/ou uma 

mente “normais” e que uma não correspondência a esse ideal de normalidade 

representaria um desvio indesejado, o modelo social da deficiência acaba 

funcionando como “um instrumento essencialmente político para a interpretação da 

realidade com fins de transformação social” (FRANÇA, 2013, p. 62). É evidente 

ainda a existência de uma convergência ou complementação entre os pressupostos 

do modelo biomédico da deficiência e o paradigma da patologia, de um lado, e do 

modelo social da deficiência e o paradigma da neurodiversidade, do outro. 

Apesar de décadas de teorização a respeito, o modelo social da deficiência se 

mostra ainda pouco conhecido pelo público em geral, permanecendo no senso 

comum um entendimento sobre a deficiência que se aproxima muito mais dos 

pressupostos do modelo biomédico (FRANÇA, 2013). A necessidade de combater 

esse senso comum em torno do tema da deficiência acaba, então, se tornando mais 

uma pauta frequentemente observada entre ativistas autistas.20 

 

3.4.2 Conformação histórica do ativismo autista 

 

Em nível mundial, as organizações de familiares e profissionais orientados 

para a “cura” do autismo são as primeiras a se configurar, na década de 1960. 

Somente com o surgimento da internet, no início da década de 1990, que 

começaram a surgir as primeiras organizações geridas pelas próprias pessoas 

autistas, se desenvolvendo principalmente nos países anglófonos (ABREU, 2022; 

                                                           
20  Parece-nos, ainda, que parte da dificuldade de popularização do modelo social da deficiência se 

dá por uma questão de tradução dos termos concernentes à deficiência na língua inglesa. A 
variedade de funções exercidas nesse idioma pelo prefixo -ed permitiu, na passagem do modelo 
biomédico para o social, a manutenção do termo disabled para se referir a pessoas com 
deficiência, porém com uma alteração em seu significado. No âmbito do modelo biomédico, uma 
afirmação como this person is disabled — com o -ed funcionando como um formador de adjetivos 
— poderia ser interpretada como “essa pessoa é inábil/incapaz”. Já no âmbito do modelo social, o 
-ed passaria a funcionar como um formador de particípios e a mesma frase adquiriria um 
significado mais próximo a “essa pessoa é/está ‘deficientizada’ (ou colocada em uma situação de 
déficit, impedida, impossibilitada [por alguma barreira externa a ela]). Esse jogo de significados 
acaba não funcionando da mesma forma na língua portuguesa, em que o termo “deficiente”, em 
sua conformação morfológica, acaba por suscitar uma leitura da deficiência aos moldes do modelo 
biomédico. Como consequência, tem-se que a compreensão e a consequente adesão ao modelo 
social da deficiência, entre falantes de língua portuguesa, acaba por exigir um raciocínio pouco 
intuitivo para ouvintes que não tenham sido previamente apresentados a esse modelo. 
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BLIACHERIS, 2022; CHAMAK, 2008; 2009; ORTEGA, 2009). Nick Walker situa 

assim o que podemos considerar como surgimento do ativismo autista: 

 
No início da década de 1990, devido em grande parte à crescente 
disponibilidade de acesso à internet, um número crescente de pessoas 
autistas em todo o mundo de língua inglesa começou a se conectar e a co-
criar uma comunidade autista, uma cultura autista e um movimento pelos 
direitos dos autistas. O movimento pelos direitos dos autistas surgiu em 
resposta a certas condições prevalecentes: primeiro, o discurso e a práxis 
relacionados ao autismo eram (e ainda são) dominados pelo que denominei 
de paradigma da patologia, em que o autismo é enquadrado como uma 
forma de patologia médica ou “transtorno” psiquiátrico; em segundo lugar, 
esse paradigma da patologia resultou consistentemente em autistas sendo 
estigmatizados, deturpados, desumanizados, abusados, prejudicados e 
traumatizados por profissionais e por suas próprias famílias; terceiro, os 
autistas que buscavam melhorar esse estado de coisas foram recebidos 
com rejeição, hostilidade e/ou violência (2021, p. 5; tradução nossa21). 

 

Uma das primeiras organizações formadas exclusivamente por pessoas 

autistas no mundo foi a Autism Network International (ANI), criada nos Estados 

Unidos da América em 1992. Entre os fundadores da ANI, estava Jim Sinclair, 

pessoa autista e intersexo conhecida por ser uma das primeiras a vocalizar 

publicamente o teor do conflito entre uma visão patologizante do autismo e uma 

visão mais próxima do paradigma da neurodiversidade (embora tal termo ainda não 

havia sido concebido na época) (ABREU, 2022). Assim se posicionou Sinclair no 

manifesto Don’t’ mourn for us [não chorem/lamentem por nós], apresentado na 

Conferência Internacional sobre Autismo em Toronto, no Canadá, evento 

frequentado principalmente por familiares de crianças autistas:  

 
O autismo não é algo que uma pessoa tem, ou uma "concha" na qual uma 
pessoa está presa. Não há uma criança normal escondida atrás do autismo. 
O autismo é uma forma de ser. É abrangente; colore cada experiência, cada 
sensação, percepção, pensamento, emoção e encontro, cada aspecto da 
existência. Não é possível separar o autismo da pessoa [...]. Sendo assim, 
quando os pais dizem “eu gostaria que meu filho não fosse autista”, o que 
eles realmente estão dizendo é “eu gostaria que o filho autista que eu tenho 
não existisse e que houvesse uma criança diferente (não autista) em seu 
lugar”. Leia isso de novo. Isso é o que ouvimos quando vocês choram pela 

                                                           
21  “In the early 1990s, thanks in large part to the increasing availability of internet access, a growing 

number of autistic people throughout the English-speaking world began connecting with one 
another and cocreating autistic community, autistic culture, and an autistic rights movement. The 
autistic rights movement emerged in response to certain prevailing conditions: first, autism-related 
discourse and praxis was (and still is) dominated by what I’ve termed a pathology paradigm, in 
which autism is framed as a form of medical pathology or psychiatric ‘‘disorder’’; second, this 
pathology paradigm consistently resulted in autistics being stigmatized, misrepresented, 
dehumanized, abused, harmed, and traumatized by professionals and by their own families; third, 
autistics seeking to improve this state of affairs were met with dismissal, hostility, and/or violence.” 
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nossa existência. Isso é o que ouvimos quando vocês rezam por uma cura 
(SINCLAIR, 2012 [1993], p. 1; tradução nossa22). 

 

Posteriormente à criação da ANI, outras associações de autistas passaram a 

ser criadas mundo afora, estabelecendo, desde o início, aproximações com os já 

existentes movimentos de pessoas com deficiência (ABREU, 2022) e embasando-se 

teoricamente no conceito de neurodiversidade, criado por Judy Singer no final da 

década de 1990. Analisando os escritos de Singer sobre a neurodiversidade, Tiago 

Abreu, jornalista brasileiro, autista e autor do livro “O que é a neurodiversidade?” 

(2022) sintetiza assim o que a autora entende como os principais objetivos do 

movimento da neurodiversidade: 

 
[1] modificar a corrente percepção estigmatizante a respeito das 
neurominorias; [2] destacar elementos positivos da neurodivergência em 
substituição a uma percepção baseada unicamente em déficits; [3] lutar 
para que pessoas neurodivergentes marginalizadas tenham “papéis 
valiosos” na sociedade; [4] demonstrar que a inclusão social das 
neurominorias beneficia toda a sociedade (ABREU, 2022, p. 19). 

 

No Brasil, o primeiro grupo organizado de pais e mães de autistas, a 

Associação dos Amigos dos Autistas de São Paulo (AMA-SP), foi criado em 1983 

(OLIVEIRA et al, 2017). A associação surge com o objetivo de buscar e divulgar 

conhecimentos sobre o autismo e aos poucos vai se expandindo para outros 

estados e influenciando o surgimento de outros grupos como a Associação Brasileira 

de Autismo (ABRA), a Associação de Pais de Autistas do Rio de Janeiro (APARJ), a 

Associação Terapêutica e Educacional para Crianças Autistas (ASTECA), a 

Fundação Mundo Azul e a já mencionada  ABRAÇA (LOPES, 2020; OLIVEIRA et al, 

2017). 

Em 2017 a ABRAÇA passa a ser uma das poucas associações 

representativas de autistas no mundo a ser presidida por uma pessoa autista, a 

ativista Fernanda Santana, que em 2016 representou a Associação na “Conferência 

dos Estados Partes da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência”, 

evento promovido pela Organização das Nações Unidas (ONU) (CAITITÉ, 2017). Na 

                                                           
22  “Autism isn't something a person has, or a "shell" that a person is trapped inside. There's no 

normal child hidden behind the autism. Autism is a way of being. It is pervasive; it colors every 
experience, every sensation, perception, thought, emotion, and encounter, every aspect of 
existence. It is not possible to separate the autism from the person […]. Therefore, when parents 
say ‘I wish my child did not have autism’, what they're really saying is ‘I wish the autistic child I have 
did not exist, and I had a different (non-autistic) child instead’. Read that again. This is what we 
hear when you mourn over our existence. This is what we hear when you pray for a cure.” 
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ocasião, Santana discursou em defesa da identidade autista, denunciando as 

tentativas de “normalizar” crianças nessa condição, realizadas muitas vezes através 

de tratamentos degradantes (ABRAÇA, 2016). Em janeiro de 2021 Fernanda passou 

a presidência da Associação para a também ativista autista Rita Louzeiro (ABRAÇA, 

2021). 

Outro importante acontecimento na recente história do ativismo autista no 

Brasil também aconteceu no ano de 2016: o 1º Encontro Brasileiro de Pessoas 

Autistas (EBA), realizado em Fortaleza e também organizado pela ABRAÇA. 

Segundo a Associação: 

 
O EBA foi o primeiro encontro nacional idealizado, organizado e 
protagonizado por pessoas autistas e teve como objetivo expor e debater 
questões importantes que afetam suas próprias vidas, promover seus 
direitos e o reconhecimento de seus talentos, de suas vozes e de suas 
capacidades, tendo como guia a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência. O evento se caracterizou pelo seu ineditismo, pelo 
reconhecimento da importância de se dar vez e voz às pessoas que estão 
sempre excluídas dos assuntos que lhes são afetos, pela promoção do 
protagonismo e pelo respeito à dignidade das pessoas autistas (2019c, p. 
12). 

 

É a partir dessa época que começam a surgir, no Brasil, páginas em redes 

sociais nas quais pessoas autistas se empenham em uma autodefesa (self-

advocacy) de suas causas, dando forma, portanto, ao ativismo autista brasileiro. Até 

então, relatos de autistas escritos em primeira pessoa eram pouco comuns em 

nosso país, e os mesmos não costumavam apresentar um “tom ativista” ou se 

amparar no conceito da neurodiversidade (CAITITÉ, 2017), se apresentando, 

portanto, mais como relatos de experiências, ainda distantes de uma perspectiva 

política. Segundo Abreu, 

 
Os anos 2010 podem ser definidos como a década da primeira onda de 
ativistas autistas do Brasil, intrinsecamente ligada a uma expansão do 
acesso ao diagnóstico de autismo, à ampliação de políticas públicas 
específicas para esse grupo e ao maior acesso à internet (2022, p. 50). 

 

O autor menciona na sequência a falta de repercussão desses movimentos 

de ativistas autistas no âmbito acadêmico, falta essa que a presente pesquisa se 

empenhou em superar.  
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3.5 Políticas de reconhecimento: outras opressões, outras lutas 

 

O tema das diferenças e/ou das identidades tem estado fortemente presente 

nos debates da Ciência Política contemporânea. O entendimento de que existe uma 

variedade de formas de opressão que geram desequilíbrios na ordem democrática 

pretendida por nossas sociedades e que não se resumem a conflitos de classe — 

embora estejam entremeados por esses — tem sido aceito por parte considerável 

dos cientistas políticos, a despeito da variedade de posicionamentos que possam ter 

sobre a emergência dessa categoria de opressão, cujo empenho em superá-la tende 

a ser expresso pela ideia de uma “luta por reconhecimento”.  

Distribuição e reconhecimento tornam-se, assim, dois eixos organizadores do 

debate político atual: o primeiro relacionando-se à tradicional ideia da luta de classes 

e do combate às desigualdades e injustiças econômicas e, o segundo, dizendo 

respeito às demandas de grupos minoritários cuja opressão se dá por outros meios, 

de ordem cultural, moral etc., tais como o racismo, o sexismo, o machismo, o 

capacitismo, a LGBTfobia, a xenofobia, entre outros. 

Parte da literatura especializada tem se referido à maior visibilidade dada nas 

últimas décadas às questões de reconhecimento como um tipo de “deslocamento” 

em relação a teorias outrora dominantes, centradas no tema da distribuição e que 

tendiam a explicar os mais diversos conflitos de ordem social e política como sendo 

disputas relacionadas às diferenças de classe. Segundo Kritsch e Ventura:  

 
Tais deslocamentos receberam vários nomes por parte dos pensadores da 
teoria social e política contemporânea, aparecendo ora como “lutas por 
reconhecimento” (como em C. Taylor, N. Fraser ou A. Honneth), ora como 
“movimentos por identidade e/ou diferença” ou ainda “política da diferença” 
(caso de I. Young e W. Connoly.), ora como “movimentos por direitos 
culturais e pela cidadania multicultural” (como entendem W. Kymlicka e B. 
Parekh). [...] a reivindicação, para muitos desses grupos excluídos, 
desfavorecidos e/ou discriminados não é mais apenas eliminar as 
desigualdades sociais e econômicas, mas, sobretudo anular a degradação, 
o desrespeito e todas as demais formas de opressão de natureza 
“simbólica”, como a viciosidade da violência doméstica ou das agressões 
raciais, a desvalorização das sexualidades consideradas desviantes e 
tantas outras formas de opressão e dominação. Assim, as categorias 
fundantes e mobilizadoras dessas lutas não são mais “igual distribuição” ou 
“igualdade econômica”, e sim “dignidade” e “respeito”. Reconhecimento 
torna-se a palavra-chave a ser disputada (KRITSCH e VENTURA, 2019, p. 
443-444; grifo das autoras). 

 

Em publicações mais recentes, sobretudo naquelas de autores e autoras 

compromissados com a esquerda política, tem sido cada vez mais frequente o 
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posicionamento de que tanto as políticas de distribuição como as de reconhecimento 

são de extrema importância para a constituição de sociedades verdadeiramente 

democráticas — muito embora as mesmas publicações ainda tragam com frequência 

a denúncia de que governos e movimentos de esquerda ainda não teriam voltado a 

dar a devida importância às políticas de distribuição (FRASER, 2020; MIGUEL, 

2022; SAFATLE, 2022).23 

 

3.5.1 A Teoria do Reconhecimento de Axel Honneth 

 

Direcionando doravante nosso foco para o tema do reconhecimento, a 

primeira coisa que cabe esclarecer é que as teorizações sobre o tema são diversas 

e muitas vezes conflitantes entre si. Assim, a teoria de Honneth é apenas uma entre 

outras teorias do reconhecimento existentes. Nossa preferência por ela na 

proposição de uma hipótese explicativa sobre o ativismo autista ocorre por 

entendermos que há nela maior centralidade à ideia de uma “luta”, na qual 

indivíduos ou grupos que se sentem desrespeitados buscam lograr o 

reconhecimento que lhes foi negado ou retirado. Taylor (2000), por sua vez, 

desenvolve a sua Teoria do Reconhecimento numa discussão que se aproxima 

especialmente do tema do multiculturalismo, enquanto a teoria proposta por Fraser 

(2006) se caracteriza por uma crítica do que a autora vê como uma supervalorização 

das políticas de reconhecimento em detrimento das políticas distributivas. 

A Teoria do Reconhecimento de Honneth é apresentada pelo autor em seu 

livro “Luta por reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais” (2003 

[1992]). Honneth toma emprestado a ideia de uma “luta por reconhecimento” dos 

escritos do filósofo alemão Georg W. F. Hegel, usando-os como ponto de partida 

para a construção de “uma teoria social de teor normativo” (HONNETH, 2003, p. 23). 

Tal teoria proposta por Honneth abre espaço para a compreensão dos mais diversos 
                                                           
23  Safatle, por exemplo, alega que “em larga medida, a luta por reconhecimento funciona atualmente 

como uma espécie de compensação à inexistência de um discurso econômico de esquerda com 
clara força de transformação e com capacidade de implicar as classes empobrecidas” (2022, p. 
45). De nossa parte, é válido esclarecer que apesar do uso preferencial do eixo do 
reconhecimento ao longo da pesquisa aqui relatada, não desdenhamos da importância do eixo 
distributivo, tampouco da intersecção entre ambos. Se não nos dedicamos com maior afinco à 
questão distributiva isso se dá em parte a uma questão de recorte de pesquisa, em parte porque 
nosso próprio objeto — o ativismo digital autista — já pressupõe uma distinção de ordem 
econômica, a saber, uma distinção entre quem tem e quem não acesso à internet. Dados recentes 
(PWC e INSTITUTO LOCOMOTIVA, 2022) indicam que 20% da população brasileira se enquadra 
na segunda categoria — com 60% destes pertencendo às classes D e E —, população essa que, 
portanto, permanece alheia a qualquer possibilidade de dedicação ao ativismo digital. 
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conflitos sociais como sendo motivados por um sentimento de não reconhecimento 

de um grupo pelo restante da sociedade. 

Filósofo e sociólogo alemão ligado à tradição da Teoria Crítica24, Honneth 

(2003) constrói sua Teoria do Reconhecimento a partir de uma atualização das 

teorizações de Hegel sobre esse tema, atualização essa empreendida 

principalmente com o auxílio dos escritos sobre psicologia social do filósofo norte-

americano George Herbert Mead. Segundo Melo:  

 
Analisando os textos do jovem Hegel, Honneth destaca a ideia fundamental 
de que os indivíduos só podem se formar e constituir suas identidades 
pessoais quando são reconhecidos intersubjetivamente. O indivíduo só 
pode ter uma “autorrelação prática positiva” consigo mesmo se for 
reconhecido pelos demais membros da comunidade. Quando esse 
reconhecimento não é bem-sucedido (pela ausência ou falso 
reconhecimento), desdobra-se uma luta por reconhecimento na qual os 
indivíduos procuram restabelecer ou criar novas condições de 
reconhecimento recíproco (2014, p. 22). 

 

O processo de reconhecimento (Quadro 4), segundo Honneth (2003, p. 211), 

se desenvolveria em três esferas distintas: a primeira relacionada à “dedicação 

emotiva” (esfera do amor), a segunda ao “respeito cognitivo” (esfera do direito) e a 

terceira à “estima social” (esfera da solidariedade). Conforme detalharemos a seguir, 

a cada esfera corresponde ainda uma forma positiva de “autorrelação prática”, 

desenvolvida na medida em que se é reconhecido em cada esfera; e as respectivas 

formas de “desrespeitos”, estas representativas das faltas de reconhecimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
24  Segundo Melo, “a vertente teórica conhecida como ‘teoria crítica’ — na qual também está inserida 

a teoria honnethiana do reconhecimento — tem a pretensão de compreender as situações sociais 
de desigualdade, opressão, injustiça e desrespeito de tal modo que possamos não apenas 
diagnosticar os fenômenos negativos em determinadas condições históricas, mas ao mesmo 
tempo identificar possibilidades concretas de superação prática dos problemas diagnosticados” 
(2014, p. 20). 
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Quadro 4 – Estrutura das relações sociais de reconhecimento. 

Modos de 

reconhecimento 
Dedicação emotiva Respeito cognitivo Estima social 

Dimensões da 

personalidade 

Natureza carencial e 

afetiva 
Imputabilidade moral 

Capacidades e 

propriedades 

Formas de 

reconhecimento 

Relações primárias 

(amor, amizade) 

Relações jurídicas 

(direitos) 

Comunidade de valores 

(solidariedade) 

Autorrelação prática Autoconfiança Autorrespeito Autoestima 

Formas de 

desrespeito 
Maus-tratos e violação 

Privação de direitos e 

exclusão 
Degradação e ofensa 

Componentes 

ameaçados da 

personalidade 

Integridade física Integridade social “honra”, dignidade 

Fonte: Adaptado de Honneth (2003, p. 211). 

 

A primeira forma de reconhecimento, tal como proposta por Honneth, se dá 

no plano dos afetos, iniciando-se na primeira infância, sobretudo na relação entre 

mãe e filho. A satisfação da necessidade de reconhecimento nessa esfera levaria o 

indivíduo a desenvolver o sentimento positivo de autoconfiança (Selbstvertrauen): 

“[…] a criança pequena, por se tornar segura do amor materno, alcança uma 

confiança em si mesma que lhe possibilita estar a sós despreocupadamente” 

(HONNETH, 2003, p. 174). Esse sentimento de confiança em si mesmo, 

possibilitado pelo devido reconhecimento nesse plano primário dos afetos, servirá 

como base para que o indivíduo desenvolva a capacidade de participar 

autonomamente na vida pública, lugar de articulação das demais formas de 

reconhecimento (ALBORNOZ, 2011; HONNETH, 2003). 

A segunda forma de reconhecimento proposta por Honneth gira em torno do 

tema dos direitos e diz respeito à capacidade de autorrealização de cada pessoa na 

medida em que se vê reconhecida como semelhante às demais, enquanto 

merecedora de tais direitos. Assim escreve o autor, ainda amparado nas teorias de 

Hegel e Mead: 

 
Para o direito, Hegel e Mead perceberam uma semelhante relação na 
circunstância de que só podemos chegar a uma compreensão de nós 
mesmos como portadores de direitos quando possuímos, inversamente, um 
saber sobre quais obrigações temos de observar em face do respectivo 
outro: apenas da perspectiva normativa de um “outro generalizado”, que já 
nos ensina a reconhecer os outros membros da coletividade como 
portadores de direitos, nós podemos nos entender também como pessoa de 
direito, no sentido de que podemos estar seguros do cumprimento social de 
algumas de nossas pretensões (HONNETH, 2003, p. 179). 
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A satisfação nessa esfera do reconhecimento, ou seja, o perceber-se nas 

relações intersubjetivas numa condição de igualdade jurídica com os demais, levaria 

os indivíduos a desenvolverem o sentimento de autorrespeito (Selbstachtung) 

(HONNETH, 2003). 

Enquanto a segunda forma de reconhecimento se articula a partir de uma 

ideia de igualdade, dando centralidade a direitos que seriam compartilhados pela 

totalidade da população, a terceira forma de reconhecimento — a da estima social 

ou da solidariedade — coloca as diferenças numa posição central, ao tratar sobre o 

reconhecimento das singularidades, pois, segundo Honneth, “uma pessoa só pode 

se sentir ‘valiosa’ quando se sabe reconhecida em realizações que ela justamente 

não partilha de maneira indistinta com todos os demais” (2003, p. 204). Mais do que 

as diferenças de ordem individual, essa esfera do reconhecimento tematiza 

centralmente as diferenças compartilhadas por determinados grupos da sociedade, 

que precisariam “desenvolver a capacidade de influenciar a vida pública a fim de que 

sua concepção de vida boa encontre reconhecimento social” (SAAVEDRA e 

SOBOTTKA, 2008, p. 13-14). 

A satisfação da necessidade de reconhecimento nessa terceira esfera 

culminará no desenvolvimento da autorrelação positiva da autoestima 

(Selbstschätzung), definida como a “possibilidade de se entender a si próprio como 

um ser estimado por suas propriedades e capacidades características” (HONNETH, 

2003, p. 218). De um ponto de vista do coletivo seria possível ainda entender essa 

autoestima como um sentimento de “orgulho” do grupo que viu suas diferenças 

serem reconhecidas, estimadas e valorizadas pelo restante da sociedade 

(ALBORNOZ, 2011, p. 141). 

Como dito, além das autorrelações positivas — propiciadas pelo devido 

reconhecimento intersubjetivo —, na teoria de Honneth, a cada uma das esferas de 

reconhecimento, correspondem ainda as respectivas formas de desrespeitos 

(Mißachtung), estas significando a ausência do reconhecimento, “cuja experiência 

pode influir no surgimento de conflitos sociais na qualidade de motivo da ação” 

(HONNETH, 2003, p. 24). 

Na esfera do amor, o desrespeito manifestar-se-ia nas formas de maus-tratos 

e violações, ameaçando a integridade física e psíquica do indivíduo e o 

impossibilitando de desenvolver a autoconfiança, necessária para uma relação 
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saudável consigo mesmo e com o restante da sociedade (HONNETH, 2003, p. 214-

216; MELO, 2014, p. 22; ROSSINI, 2014, p. 307). 

Já na esfera do direito, as formas de desrespeitos correspondentes são a 

exclusão e a negação de direitos, que acabam por abalar a integridade social do 

indivíduo. Aqui, a autorrelação prática que não se consegue atingir é a do 

autorrespeito, ou seja, o indivíduo desrespeitado perde a capacidade de se 

perceber, no âmbito jurídico, como igual aos demais (HONNETH, 2003; MELO, 

2014; ROSSINI, 2014). 

Degradação e ofensa são, por fim, as formas de desrespeito características 

da esfera da solidariedade ou estima social. Estes desrespeitos se manifestam na 

medida em que as formas de vida de determinados indivíduos e grupos se veem 

desvalorizadas em detrimento de outras, no âmbito das estruturas e hierarquias em 

que se define a comunidade de valores de uma sociedade (HONNETH, 2003; 

MELO, 2014; MENDONÇA, 2009; ROSSINI, 2014) 

Definidas assim as diferentes formas de desrespeitos, a articulação das 

mesmas em lutas sociais por reconhecimento estaria, por sua vez, condicionada à 

existência de uma “semântica coletiva”, que permitiria a cada indivíduo perceber a 

sua experiência de desrespeito como experimentada não apenas por si mesmo, mas 

por todo um grupo (HONNETH, 2003). Mendonça explica assim a proposição 

honnethiana: 

 
Quando os sujeitos percebem que as condições de autorrealização, em 
alguma de suas dimensões, são-lhes cerceadas pelos atos de outros seres 
humanos, tendem a sentir-se indignados e esse sentimento pode 
desencadear ações políticas. Isso não significa que o desrespeito conduza 
necessariamente à indignação e à luta. Honneth é bastante claro ao 
argumentar que tal passagem depende de uma série de variáveis 
contextuais, não ocorrendo de maneira mecânica ou natural. Para que a luta 
ocorra também se faz fundamental “socializá-la”, evidenciando que a 
situação problematizada não é puramente individual, mas diz respeito à 
coletividade (MENDONÇA, 2012, p. 121-122). 

 

É ainda pela necessidade de uma socialização dos desrespeitos para que os 

mesmos possam se converter em lutas por reconhecimento, que Honneth vai 

argumentar que somente os desrespeitos vivenciados nas esferas do direito e da 

solidariedade teriam o potencial de desencadear tais lutas, considerando que na 

esfera do amor, baseada em experiências afetivas primárias, tanto a experiência do 

reconhecimento, quanto a da sua falta, seriam vivenciadas de forma individual 

(HONNETH, 2003). 
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A Teoria do Reconhecimento de Honneth se complementa, por fim, com a 

alegação de que as referidas lutas por reconhecimento funcionam como um vetor de 

mudanças sociais e, consequentemente, do que seria uma evolução moral das 

sociedades, na medida em que a sucessão de lutas por reconhecimento 

empreendidas por diferentes grupos levaria a uma ampliação dos padrões de 

reconhecimento da sociedade (FUHRMANN, 2013; HONNETH, 2003). Mais do que 

isso, o autor argumenta que “o engajamento nas ações políticas possui para os 

envolvidos também a função direta de arrancá-los da situação paralisante do 

rebaixamento passivamente tolerado e de lhes proporcionar, por conseguinte, uma 

auto-relação nova e positiva” (HONNETH, 2003, p.259). 

 

3.5.2 Reconhecimento e democracia 

 

Apesar de não ser em si uma teoria democrática, a Teoria do 

Reconhecimento de Honneth traz em seus pressupostos, segundo Mendonça 

(2012), ideias pertinentes para se refletir sobre o que seria um conceito ampliado de 

democracia. Conexões possíveis entre reconhecimento e democracia são 

igualmente tematizadas por Hirvonen e Laitinen (2016). 

Mais precisamente, Mendonça identifica na teoria honnethiana do 

reconhecimento o que seriam “cinco pontos fortes para se pensar uma teoria 

democrática” (2012, p. 143). O primeiro desses pontos seria a utilização feita pela 

Teoria do Reconhecimento de uma concepção ampla de política, não limitada às 

instituições, disputas eleitorais e afins. Segundo o autor: 

 
Na Teoria do Reconhecimento, a concepção original de política é retomada, 
encampando tudo o que diz respeito à coletividade. E o que diz respeito à 
coletividade, nessa abordagem, é aquilo que permeia os processos 
identitários, fortalecendo ou cerceando as condições de autorrealização. Na 
medida em que as identidades são percebidas como políticas, as interações 
cotidianas de diversas naturezas passam a merecer atenção, visto 
ajudarem a compreender as opressões e lutas que atravessam processos 
sociais (MENDONÇA, 2012, p. 131). 

 

Tal concepção ampliada da política estaria intimamente associada a uma 

concepção igualmente ampliada de democracia, através da qual se consideraria a 

importância da inclusão social e do combate às “práticas sociais que inviabilizam 

que certos sujeitos participem da configuração coletiva da sociedade em que vivem” 

(MENDONÇA, 2012, p.132). 
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A centralidade dada por Honneth ao tema da opressão é o segundo ponto 

forte identificado por Mendonça ao buscar as aproximações entre a Teoria do 

Reconhecimento e uma possível teoria democrática. O autor defende que as 

opressões estruturais suportadas por determinados grupos da sociedade culminam 

em desigualdades que interferem na ordem democrática, uma vez que se concede a 

uns e se nega a outros a oportunidade de “participarem ativamente da decisão dos 

rumos da coletividade” (MENDONÇA, 2012, p. 134). É especialmente a partir da 

categoria do desrespeito que o tema das opressões se fará presente em Honneth 

(2003). 

A superação da dualidade entre público e privado é o terceiro ponto da Teoria 

do Reconhecimento destacado por Mendonça, que nos permite pensar a concepção 

de democracia com que Honneth está trabalhando. Essa politização do privado, que 

não é exclusiva da Teoria do Reconhecimento, estando presente sobretudo nas 

teorias feministas, aparece na teoria honnethiana na medida em que a mesma leva 

em consideração todo o campo de emoções associado à formação de identidades e 

aos sentimentos de desrespeito, por sua vez deflagradores das lutas por 

reconhecimento. 

Esse terceiro ponto acaba se constituindo como um desdobramento do 

primeiro, ou seja, como consequência da adoção de um conceito ampliado de 

política, que permite uma politização do cotidiano, das emoções e de boa parte do 

que costumava ser tratado como questões de ordem estritamente privada, logo 

como não-políticas (MENDONÇA, 2012). 

Um quarto ponto destacado por Mendonça (2012) em sua empreitada de 

aproximar Teoria do Reconhecimento e teoria democrática diz respeito à concepção 

de igualdade que habita os escritos de Honneth. Segundo o autor, assim como 

acontece com os conceitos de política e de democracia, a igualdade também 

aparece em Honneth numa perspectiva bastante ampliada, que leva em conta 

questões sociais e econômicas e que se empenha em valorizar as diferenças, não 

entendendo que a igualdade deva significar um apagamento das mesmas.  

Mendonça argumenta que no âmbito da Teoria do Reconhecimento 

“Igualdade e diferença não formam polos inconciliáveis, mas constituem-se 

mutuamente na realização de um ideal de justiça pautado pela autorrealização” 

(2012, p. 139). A igualdade em Honneth se distancia, assim, da ideia de uma 
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homogeneização e, com ela, destaca-se a importância de que os sujeitos tenham 

suas singularidades reconhecidas: 

 
Se os direitos devem ser universais e valer para todos, é preciso que haja 
condições para que cada indivíduo possa realizar suas singularidades, 
desde que isso não implique a denegação do princípio da reciprocidade. As 
gramáticas morais formuladas ao longo das lutas por reconhecimento são 
igualitárias na medida em que não devem alimentar novas formas de 
opressão, possibilitando que a autorrealização se torne mais inclusiva e 
mais complexa (MENDONÇA, 2012, p. 140). 

 

O quinto e último ponto destacado por Mendonça em sua leitura da Teoria do 

Reconhecimento como possível embrião de uma teoria democrática diz respeito a 

outra superação de dicotomias, dessa vez entre o liberalismo e o comunitarismo. Diz 

o autor: 

 
A Teoria do Reconhecimento não é individualista nem comunitarista, no 
sentido como os termos são usualmente concebidos. Ela se constrói na 
interface entre essas abordagens, agregando pontos de um liberalismo 
complexo e radical a aspectos de um comunitarismo republicano não 
sectário. Nesse sentido, a Teoria do Reconhecimento coloca em xeque 
aspectos de uma dualidade canônica da teoria política, contestando sua 
validade heurística (MENDONÇA, 2012, p. 140). 

 

A perspectiva liberal estaria presente na Teoria do Reconhecimento de 

Honneth, a partir da centralidade que a teoria dá aos indivíduos, visto serem esses 

os que sofrem os desrespeitos que podem culminar nas lutas por reconhecimento. 

No entanto, essa luta, impulsionada por vivências e sentimentos individuais, só se 

torna possível na medida em que é coletivizada, daí o que Mendonça entende como 

o componente comunitarista na teoria honnethiana: 

 
Por outro lado, esse indivíduo não se faz isoladamente, nem se autorrealiza 
de maneira atomística. Os sujeitos, seus anseios e as dimensões 
necessárias para sua realização se constroem socialmente. Os critérios 
para a avaliação da justiça e que guiam os processos identitários 
constroem-se intersubjetivamente nos quadros de contextos sócio-
históricos. O indivíduo, em si, é fruto da sociedade em que se insere e dos 
fluxos interativos que o atravessam. Ademais, as lutas por reconhecimento 
só se tornam lutas sociais na medida em que a experiência de sofrimento se 
generaliza e se apresenta como uma demanda coletiva. O reconhecimento 
é uma empreitada intersubjetiva e, portanto, coletiva (MENDONÇA, 2012, p. 
141). 

 

A Teoria do Reconhecimento seria, então, marcada por uma valorização 

simultânea tanto do individual quanto do coletivo, não sendo classificável em um dos 

polos da dicotomia entre liberalismo e comunitarismo e gerando uma complexidade 
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que “traz elementos interessantes para se pensar a teoria democrática” 

(MENDONÇA, 2012, p. 142). 

A relação da Teoria do Reconhecimento com o que seriam conceitos 

ampliados de política e democracia acaba aparecendo também na análise de 

Hirvonen e Laitinen (2016), segundo os quais o debate contemporâneo sobre 

reconhecimento tem se debruçado mais sobre as estruturas sociais de diferentes 

formas de vida que sobre o tema da governança política em um sentido mais 

restrito. Ao aproximar os dois temas, os autores destacam a necessidade de que as 

pessoas sejam reconhecidas como cidadãs a fim de que o processo democrático 

possa se constituir. Esse reconhecimento se desdobraria em dois eixos, um vertical 

e um horizontal. No eixo vertical, os indivíduos se veem reconhecidos enquanto 

cidadãos perante o poder estatal, enquanto no eixo horizontal o que está em jogo é 

o reconhecimento direcionado de um cidadão para o outro. Para os autores, uma 

sociedade compromissada com os preceitos democráticos seria a base ideal para a 

realização das expectativas normativas dos teóricos do reconhecimento.  
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4 Páginas de ativismo autista no Facebook: apresentação e análise 

 

 Ao longo desta seção faremos a apresentação e a análise das páginas de 

ativismo autista no Facebook, selecionadas segundo a metodologia detalhada na 

seção 2. A pesquisa se divide em dois momentos: o primeiro (4.1) consistindo numa 

apresentação preliminar das páginas selecionadas, baseada em comentários e 

exemplificações do tipo de conteúdo encontrado em cada página; o segundo (4.2) 

apresentando uma análise sistemática, de acordo com as técnicas da análise de 

conteúdo, das postagens selecionadas para nosso corpus. 

 

4.1 Apresentação das páginas selecionadas 

 

Das 20 páginas de ativismo autista, previamente selecionadas para nossa 

pesquisa, 19 delas tiveram postagens incluídas no corpus25. O número de postagens 

selecionadas por página variou bastante, indo de apenas 3 até 493 postagens. 

A multiplicidade se fez presente também no que se refere à quantidade de 

seguidores, variando de menos de 1 mil em algumas páginas até 69 mil — se 

considerarmos apenas as versões no Facebook — ou 106 mil — se considerarmos 

as versões das páginas no Instagram (vide Quadros 1 e 2 e Gráfico 1). 

Das 19 páginas que tiveram postagens selecionadas para o corpus, apenas 

uma — a página Mundo Autista — é mantida por duas pessoas. Todas as outras são 

administradas por um único ativista, o que endossa nosso entendimento do ativismo 

autista como um ativismo solitário. 

A análise das páginas — e aqui nos referimos não apenas às postagens 

coletadas para o corpus, mas a todas as informações disponíveis em cada página 

como título, descrição, tipo de página etc. — nos permitiu estabelecer um perfil dos 

ativistas no que se refere aos critérios de idade, gênero e etnia: 

a) em relação à idade, constatou-se que a maioria dos ativistas são jovens, 

concentrando-se na faixa dos 20 aos 34 anos (Gráfico 2); 

b) quanto ao gênero, há uma pequena prevalência de ativistas mulheres 

(Gráfico 3); 

                                                           
25  A exceção, como já mencionado, foi a página Primavera Autista, na qual não foram encontradas 

postagens com textos autorais no período de 2020-2021. 
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c) há, por fim, um desequilíbrio maior no que se refere à etnia, com um 

número significativamente maior de ativistas brancos (Gráfico 4). 

 
 

Gráfico 2 – Perfil dos ativistas das páginas analisadas: distribuição por idade.26 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 

Gráfico 3 – Perfil dos ativistas das páginas analisadas: distribuição por gênero. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 
                                                           
26  Idade estimada dos ativistas, em meados de 2021 — último ano considerado na coleta de 

postagens para a análise — a partir de informações publicadas nas páginas. 

4

6

4

3

1 1

0

1

0

1

2

3

4

5

6

7

20 a 24
anos

25 a 29
anos

30 a 34
anos

35 a 39
anos

40 a 44
anos

45 a 49
anos

50 a 54
anos

55 a 59
anos

8

11

1

0

2

4

6

8

10

12

Masculino Feminino Não-binário



56 
 

 

Gráfico 4 – Perfil dos ativistas das páginas analisadas: distribuição por etnia. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A seguir, faremos uma breve apresentação de cada uma das 19 páginas que 

tiveram postagens incluídas no corpus. As apresentações serão acompanhadas de 

prints de algumas postagens, que cumprirão a função de exemplificar tanto o 

conteúdo da página em questão, quanto o conteúdo do ativismo autista como um 

todo. No caso de páginas que possuem também uma versão no Instagram, 

informações contidas nessa outra rede poderão ser consideradas para uma melhor 

compreensão da página correspondente no Facebook. 

 

4.1.1 Alice Neurodiversa 

 

 Mantida pela ativista Alice Casimiro, a página “Alice Neurodiversa” foi criada 

em abril de 2019, inicialmente com o nome “A menina Neurodiversa”. A página 

possui também uma versão no Instagram, onde conta com maior número de 

seguidores. 

 Comparada às demais que compuseram nosso corpus, a página possui uma 

quantidade alta de postagens no período analisado, a maioria delas consistindo em 

textos razoavelmente extensos para os padrões do Facebook. 

 Além de ativista, Alice se apresenta também como escritora e mantém, 

juntamente às páginas no Facebook e Instagram, um blog no qual também se 
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dedica ao tema do autismo e da neurodiversidade. Na apresentação do blog, Alice 

expõe elementos que nos permitem compreender melhor sua prática ativista nos 

meios digitais, bem como sua vinculação com sentimentos pessoais, base da luta 

por reconhecimento segundo a teoria honnethiana:  

 
Aqui você irá encontrar meus profundos relatos e textos educativos sobre 
autismo e neurodiversidade a partir da minha perspectiva. Atualmente, meu 
site e também os textos que escrevo para as redes sociais ajudam muitas 
pessoas, mas, no início, meu intuito era me aliviar, expressar tudo aquilo 
que se acumulou dentro de mim durante toda a minha vida [...] Com a 
escrita, tenho uma poderosa ferramenta de comunicação [...]. Agora não 
sou mais uma mera observadora (CASIMIRO, n.p, s.d.). 

 

 O caráter educativo mencionado na citação é reiterado na apresentação da 

página no Facebook, que aparece identificada como um “site educacional”. As 

postagens da página consistem, na maior parte, em explicações, esclarecimentos, 

desmistificações relacionadas ao tema do autismo, frequentemente entremeadas de 

relatos pessoais. 

 As Figuras 1 e 2 apresentam dois exemplos de postagens encontradas.. A 

primeira delas traz reflexões sobre duas datas emblemáticas no universo do 

autismo: dia 2 de abril, considerado o Dia Mundial da Conscientização do Autismo; e 

dia 18 de junho, considerado o Dia do Orgulho Autista. Já na segunda postagem, 

encontramos reflexões críticas sobre o sentimento muitas vezes relatado por mães e 

pais de autistas, que consiste em identificar a descoberta do autismo em seus filhos 

com um sentimento de luto. 
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Figura 1 – Postagem da página Alice Neurodiversa. 

Fonte: Alice Neurodiversa, Facebook.27 

 

 

 

 

                                                           
27  Disponível em: fb.com/aliceneurodiversa/posts/579437926330299. Acesso em 30 jul. 2022. 
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Figura 2 – Postagem da página Alice Neurodiversa.

 
Fonte: Alice Neurodiversa, Facebook.28 

                                                           
28  Disponível em: fb.com/aliceneurodiversa/posts/500494150891344. Acesso em: 30 jul. 2022. 
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 Em ambas as postagens é possível identificar temáticas que, como 

observado em nossa revisão de literatura, são recorrentes no ativismo autista: a 

deficiência, apresentada através do modelo social, o embate entre diferentes visões 

sobre a condição autista, a aceitação, o orgulho, a “luta” — como colocado pela 

ativista: não “contra o autismo”, mas a favor das pessoas autistas.  

 

4.1.2 Autismo Na Nuvem 

 

 Criada em 2017 e tendo uma maior constância de postagens em seus 

primeiros anos de existência, a página Autismo Na Nuvem, cuja postagem mais 

recente data de maio de 2021, acabou tendo pouco conteúdo coletado para nosso 

corpus. A página é mantida pelo ativista Nando Castro, que se apresenta como 

autista e pai de autistas. Dentre as postagens mais recentes encontram-se 

principalmente compartilhamentos de conteúdos de terceiros, além de poucos textos 

autorais, mais focados em experiências pessoais com o autismo. A página também 

possui uma versão no Instagram, mas com um número bem pequeno de seguidores 

e, tal como no Facebook, pouca constância nas postagens.  

 

4.1.3 Autismo Pensante 

 

 Criada em 2019, a página “Autismo Pensante” também possui uma versão no 

Instagram e é mantida pelo ativista Ricardo Oliveira. Ricardo mantém ainda um 

canal no YouTube, com o mesmo nome da página, onde publica vídeos em que 

aproxima os temas autismo e política. Muitas das postagens em suas páginas, no 

Facebook e Instagram, consistem em divulgações dos vídeos publicados no 

YouTube, mas há também postagens com textos em que disserta sobre o autismo.  

 Dentre as páginas selecionadas para a presente pesquisa, a Autismo 

Pensante é a que apresenta com maior ênfase as relações entre autismo e política. 

Seu idealizador se apresenta em sua página no Instagram como um “Comunicador 

autista que aborda sobre política, modelo social da deficiência, direitos humanos e 

marxismo [...]”29. A análise das postagens da página indica que, de fato, tais temas 

                                                           
29  Disponível em https://www.instagram.com/autismopensante. Acesso em: 31 jul. 2022. 
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estão bastante presentes, de modo que o conteúdo da página se apresenta 

frequentemente como uma aproximação entre a crítica do capacitismo e a crítica do 

capitalismo, este último apresentado como a base das mais variadas formas de 

opressão.30 

 
Figura 3 – Postagem da página Autismo Pensante.

 
Fonte: Autismo Pensante, Facebook.31 

 

 Em uma das postagens que selecionamos para exemplificar o conteúdo da 

página (Figura 3), Ricardo desenvolve um raciocínio que possui como pano de fundo 

o modelo social da deficiência, ao alegar que dificuldades vivenciadas por pessoas 

                                                           
30  Uma apresentação mais detalhada das aproximações entre capacitismo e capitalismo pode ser 

encontrada em Santos (2020) – segundo a autora, “O capacitismo está amparado em uma cultura 
da eficiência e do desempenho, isto é, na figura do status de ‘homem produtivo’. Desconstruir a 
naturalização do capacitismo é um caminho para repensarmos o modo em que vivemos em uma 
lógica do trabalho salarial e refletir sobre a maneira que a sociedade capitalista tipifica os corpos 
‘não produtivos’.” (n.p.). 

31  Disponível em: fb.com/AutismoPensante/posts/1066310723851018. Acesso em: 31 jul. 2022. 
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autistas se referem essencialmente às barreiras sociais que tal grupo acaba tendo 

que enfrentar, não sendo um mal causado pelo autismo em si.  

 Temas como o questionamento dos discursos hegemônicos sobre o autismo 

e a visão das pessoas autistas como uma minoria social são verificados na 

postagem da Figura 4, publicada no Dia da Consciência Autista de 2020.  

 
Figura 4 – Postagem da página Autismo Pensante. 

 
Fonte: Autismo Pensante, Facebook.32 

                                                           
32  Disponível em: fb.com/AutismoPensante/posts/832991100516316. Acesso em: 31 jul. 2022. 
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4.1.4 Autista Que Fala 

 

 Criada em fevereiro de 2021, “Autista Que Fala” é uma das páginas com 

menor tempo de existência dentre as que foram selecionadas para essa pesquisa. 

Trata-se de uma página com um número baixo de seguidores no Facebook — 

quando comparada às demais — e sem versão no Instagram. 

 A página é mantida pela ativista Roselene Candida, que afirma ter se 

descoberto autista aos 38 anos de idade33. Semelhante a outras das páginas 

analisadas, a maior parte das postagens é escrita num tom explicativo, às vezes 

entremeado de relatos de experiências pessoais, versando sobre o autismo e temas 

correlatos, como a inclusão escolar, as especificidades do comportamento autista e 

os preconceitos suportados por esse grupo — uma denúncia desse preconceito é 

exemplificada na postagem da Figura 5. 

 
Figura 5 – Postagem da página Autista Que Fala. 

 
Fonte: Autismo Que Fala, Facebook.34 

                                                           
33  Disponível em: fb.com/autistaquefala/posts/899182121016178. Acesso em 02 ago. 2022. 
34  Disponível em: fb.com/autistaquefala/posts/546684222932638. Acesso em: 02 ago. 2022. 
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4.1.5 Autista que mora ao lado 

 

 Identificando-se alternativamente com o nome “@Autievismo”35, é da seguinte 

forma que a página “Autista que mora ao lado” se apresenta ao público do 

Facebook: 

 
Não são um quebra-cabeças, nem anjo azul. 
Página para informação, conscientização, e, porque não, militância. 
Traduzo artigos em inglês para entendermos melhor como se encontra a 
comunidade autista do exterior.36 

 

 As menções à “conscientização” e à “militância” — frequentemente usada 

como sinônimo de ativismo — endossam nossas hipóteses, no que se refere à 

identificação do ativismo autista como uma aposta na transformação pela 

conscientização. A página, cuja autoria não conseguimos determinar, opta por 

promover essa conscientização através da divulgação traduzida de textos diversos 

sobre autismo, originalmente escritos em língua inglesa37. Uma crítica a uma visão 

estereotipada das pessoas autistas, que consiste em associá-las às imagens do 

“quebra cabeça” e do “anjo azul”38 também se faz presente na descrição. 

 A página, que não possui versão no Instagram, conta com cerca de 3.500 

seguidores e teve sua última publicação em fevereiro de 2021, tendo sido 

                                                           
35  Junção de “autie” e “ativismo”, o primeiro consistindo num termo carinhoso com que algumas 

pessoas autistas se referem a si mesmas. 
36  Descrição disponível em: fb.com/Autievismo. Acesso em: 04 ago. 2022. 
37  Obedecendo ao critério de só analisar textos de autoria dos próprios ativistas autistas no Brasil, as 

traduções não foram incluídas no corpus. 
38  O uso do quebra-cabeça como símbolo do autismo — ou de uma fita estampada com peças de 

quebra-cabeça —, apesar de ser o mais popular, é frequentemente repudiado por ativistas 
autistas, por representar uma visão estereotipada da condição. Segundo uma postagem da página 
Autistando: “Essa peça de quebra-cabeça foi usada em 1963 pela organização Autism Speaks e a 
partir daí se tornou mundialmente popular. A grande questão é que essa ONG tem uma visão 
extremamente capacitista da condição, não respeitando nossas particularidades e priorizando a 
‘normalização’ e ‘cura autista’. Tanto, que a imagem significa a ‘complexidade’ do espectro e essa 
peça que falta é a ‘cura’. Tendo em vista que não somos mais complexos que qualquer outro ser 
humano na face dessa terra, não temos ‘peças faltando’ e não precisamos ser curados, a 
utilização desse quebra-cabeça se torna uma representação capacitista” (Disponível em: 
fb.com/autistandoo/posts/3995096837220432. Acesso em: 07 ago. 2022). Igualmente repudiado 
pela maior parte dos ativistas é o termo “anjo azul”, usado frequentemente por pais e mães de 
crianças autistas para se referir aos seus filhos, o azul sendo adotado como a cor símbolo do 
autismo, sob a justificativa de ser uma condição predominantemente masculina. Autistas ativistas 
alegam que o termo “anjo” representa uma desumanização das pessoas autistas e que a ideia do 
autismo como condição principalmente masculina é um equívoco, decorrente da dificuldade 
enfrentada historicamente por mulheres autistas de acesso ao diagnóstico. 
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aparentemente abandonada. Além dos textos traduzidos, é possível encontrar 

algumas postagens autorais, baseadas principalmente em relatos pessoais. 

 

4.1.6 Autistando 

 

 “Autistando” foi a página com a maior quantidade de publicações 

selecionadas para nosso corpus. A página, mantida pela ativista Carol Souza, possui 

uma alta frequência de postagens, contando também com uma versão no Instagram 

e, em ambas as redes, é uma das páginas que se destaca em relação à quantidade 

de seguidores. 

 
Figura 6 – Postagem da página Autistando. 

 
Fonte: Autistando, Facebook.39 

 

                                                           
39  Disponível em: fb.com/autistandoo/posts/3086598494736942. Acesso em: 05 set. 2022. 
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 O conteúdo das postagens consiste na maior parte das vezes em longos 

textos nos quais se mesclam informações sobre o autismo e relatos de vivências 

pessoais. 

Na postagem apresentada na Figura 6, é possível encontrar informações 

sobre o que motivou a criação da página. A postagem ilustra bem a temática já 

mencionada da autoexpressão, essa possibilitada pelo ativismo autista. 

 

4.1.7 Consciência Autista 

 

 Em seu campo de descrição, a página “Consciência Autista” é apresentada 

ao público como um “blog mantido por autista nível 1 que promove conscientização 

anticapacitista do autismo”40. A página é mantida pelo ativista Robson Souza, 

contando também com uma versão no Instagram e um blog de mesmo nome, sendo 

que várias das publicações nas páginas consistem em compartilhamentos dos textos 

publicados previamente no blog. 

 Na postagem que selecionamos para exemplificar o conteúdo da página 

(Figura 7), é discutida a temática do protagonismo do movimento autista. Robson 

critica uma postura muitas vezes observada entre pais e mães de autistas, que 

consiste em tratar o movimento como algo que diz respeito mais a si mesmos do que 

aos seus filhos autistas. 

                                                           
40  Descrição disponível em: fb.com/consciencia.autista. Acesso em: 06 ago. 2022. O termo “autista 

nível 1” se refere ao nível de suporte que a pessoa autista necessita para uma vida autônoma. 
Trata-se de uma classificação geralmente defendida por autistas ativistas, baseada no modelo 
social da deficiência, no qual o “nível 1” se refere a pouca necessidade de suporte, o “nível 2” a 
moderada necessidade de suporte e o “nível 3” a alta necessidade de suporte. Tal classificação se 
apresenta ainda como uma crítica a uma classificação hegemônica, baseada no modelo 
biomédico da deficiência e na visão do autismo como uma patologia, que divide o espectro do 
autismo em “leve”, “moderado” e “severo”, que comunga com uma ideia do autismo como um 
mero conjunto de características negativas e com o entendimento de que, quanto mais essas 
características se manifestam, maior a “severidade” do autismo em questão. 
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Figura 7 – Postagem da página Consciência Autista.

 
Fonte: Consciência Autista, Facebook.41  

                                                           
41  Disponível em: fb.com/consciencia.autista/posts/617915382443255. Acesso em: 02 ago. 2022. 
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4.1.8 Eu, cega e autista 

 

 Criada em 2015, “Eu, cega e autista” é uma das páginas mais antigas dentre 

as selecionadas para nossa pesquisa. Sua versão no Instagram é mais recente e 

conta até o momento com uma quantidade bem pequena de seguidores. 

 A página é mantida pela ativista Andressa Batista, o formato de relato pessoal 

é o que se encontra com maior frequência nos postagens, nas quais Andressa 

disserta sobre suas vivências enquanto pessoa cega e autista. Em uma das 

postagens da página, a ativista nos traz informações sobre sua relação com o 

ativismo digital: 

 
Para nós, pessoas com deficiência, a internet e mais especificamente as 
redes sociais são uma ótima forma de estar no mundo sem sair de casa. 
O mundo lá fora não é ainda muito acessível, e mesmo que alguns de nós 
tenham condições físicas de sair, emocionalmente nem todos estão 
preparados. 
Para boa parte de nós, no entanto, a internet é o lugar que conseguimos 
estar. Através dela podemos mostrar muito do que somos: desmistificar 
sobre nossa condição, postar opiniões políticas [...]. 
Quando entrei para o Facebook em 2012, época em que quase não haviam 
fotos com descrição e as imagens eram praticamente quase tudo que via 
por aqui, eu já achava que esse era um espaço onde podia caminhar com 
autonomia. Conforme o tempo foi passando e eu descobri páginas de 
assuntos sérios, como revistas, jornais e blogs que traziam o tema da 
pessoa com deficiência, acreditei nisso mais ainda. 
Sou cega [...]. Também sou autista. 
O uso da internet para mim enquanto pessoa autista, assim como para 
muitos que conheço com o mesmo diagnóstico, tem como principal 
vantagem o se organizar para conseguir falar.42 

 

 A defesa da internet como um importante instrumento de autoexpressão vai 

de encontro às ressalvas sobre as alegações do ciberpessimismo, que tendem a 

reduzir o ativismo digital a um ativismo “preguiçoso”. 

 Ainda, à semelhança de outros ativistas, Andressa também se posiciona 

sobre o tema do orgulho autista, como se verifica na postagem da Figura 8. 

 

 

 

 

 

                                                           
42  Disponível em: fb.com/eucegaeautista/posts/2774385682805124. Acesso em: 04 ago. 2022. 
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Figura 8 – Postagem da página Eu, cega e autista. 

 
Fonte: Eu, cega e autista, Facebook.43 

 

4.1.9 Hey Autista 

 

 Uma das páginas mais recentes a integrarem nossa pesquisa, “Hey Autista” 

foi criada em abril de 2021. Possui também uma versão no Instagram e é mantida 

por Poly Sá, que se apresenta como uma pessoa não-binária. 

 Enquanto pessoa autista e negra, as postagens de Poly acabam muitas vezes 

associando as opressões do capacitismo com as do racismo. Denuncia-se, por 

exemplo, o fato de, no imaginário popular, o autismo ser geralmente associado à 

imagem de uma pessoa branca, estereótipo esse que acaba por invisibilizar a 

existência de autistas negros e indígenas, além de criar disparidades no alcance das 

páginas ativistas: 

 
Quando ao mesmo tempo surgem dois perfis, um de um autista branco e 
um de autista negro, ambos falando sobre suas vivências e com a mesma 
qualidade de conteúdo, o autista negro recebe muito menos engajamento 
[...]. A comunidade autista prefere ouvir falar sobre autismo a partir de uma 
pessoa que está mais próxima do padrão do que de uma pessoa que 
destoa do padrão.  
Ser uma pessoa preta com deficiência e tentar crescer nas redes com um 
conteúdo mais politizado, sem falar sobre comédia ou moda é muito difícil. 
A falta de reconhecimento e apoio é absurda, são poucos os que 
conseguem.44 

 

                                                           
43  Disponível em: fb.com/eucegaeautista/posts/2692795457630814. Acesso em: 04 ago. 2022. 
44  Trecho de postagem disponível em: fb.com/heyautista/posts/148771357327059. Acesso em: 07 

ago. 2022. 
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 Outros tipos de denúncia são encontrados nas postagens da página, como a 

exemplificada na Figura 9, onde se critica o questionamento a que muitas pessoas 

autistas são submetidas, no que se refere à sua identidade. Ao mencionar temas 

como privação de direitos, violência e orgulho, a postagem acaba ainda trazendo 

elementos que a aproximam das três esferas de reconhecimento teorizadas por 

Honneth. 

 

Figura 9 – Postagem da página Hey Autista. 

 
Fonte: Hey Autista, Facebook.45 

 
 
 
 
 

                                                           
45  Disponível em: fb.com/heyautista/posts/157745196429675. Acesso em: 04 ago. 2022. 
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4.1.10 Inocência autista 

 

 A página com o maior número de seguidores no Facebook, dentre as que 

integram esta pesquisa, “Inocência Autista” foi criada em março de 2019 e é mantida 

pela ativista Susu Norberto, que se apresenta como autista e mãe de autistas. 

 A página teve quantidade expressiva de postagens no período analisado e 

conta também com uma versão no Instagram, embora menos popular. 

 Em relação ao conteúdo das postagens, é possível identificar uma 

prevalência do ponto de vista de mãe de autistas sobre o de pessoa autista, com 

muitas postagens sendo endereçadas especialmente a outras mães de crianças 

autistas. Apesar de menções recorrentes à neurodiversidade, Susu acaba aderindo 

a muitos discursos que se mostram populares entre familiares de autistas, mas que 

autistas adultos — sobretudo os ativistas — tendem a rechaçar, tal como a já 

mencionada identificação dos autistas como “anjos azuis”. 

 A postagem que selecionamos para ilustrar o conteúdo da página (Figura 10) 

apresenta uma defesa da identidade autista, associada a pedidos de aceitação e 

respeito. 

 
Figura 10 – Postagem da página Inocência Autista. 

 
Fonte: Inocência Autista, Facebook.46 

                                                           
46  Disponível em: fb.com/inocenciaautista/posts/329840858498980. Acesso em: 04 ago. 2022. 
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4.1.11 Lucas atípico 

 

A página “Lucas atípico”, mantida pelo ativista Lucas Pontes, é mais uma que 

está presente tanto no Facebook quanto no Instagram. No Facebook, a postagem 

mais recente data de agosto de 2021, nos levando a concluir que a página foi 

abandonada. A página do Instagram, por sua vez, apresenta publicações recentes e 

se destaca por seus mais de 100 mil seguidores. 

O conteúdo das postagens segue um padrão semelhante ao da maioria das 

páginas aqui descritas: informações diversas sobre o autismo, apresentadas numa 

perspectiva conscientizadora, críticas sobre preconceitos, opressões e estereótipos, 

frequentemente entremeadas de relatos de experiências pessoais. Uma crítica das 

tentativas de silenciamento das pessoas autistas é apresentada na postagem da 

Figura 11. 

 
Figura 11 – Postagem da página Lucas Atípico. 

 
Fonte: Lucas Atípico, Facebook.47 

                                                           
47  Disponível em: fb.com/Asperger01/posts/261684385423564. Acesso em: 04 set. 2022. 
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4.1.12 Meu Mundo Autista 

 

Mantida por Naty Souza, a página “Meu Mundo Autista” foi criada em 2017. 

Possuindo mais de 20 mil seguidores no Facebook, foi a segunda página com a 

maior quantidade de postagens coletadas para o nosso corpus. A página conta com 

uma versão mais recente no Instagram, com um número menor de seguidores. 

Relatos pessoais estão amplamente presentes nas postagens. Outro tema 

bastante recorrente é a defesa da diferença e da singularidade autista. A ativista 

critica declarações do tipo “somos todos iguais”, incitando-nos, conforme ilustrado na 

figura 12, a uma valorização das diferenças. 

 
Figura 12 – Postagem da página Meu Mundo Autista. 

 
Fonte: Meu Mundo Autista, Facebook.48 

 

4.1.13 Miscelânea autista 

 

 A página “Miscelânea Autista” foi criada em julho de 2016 — inicialmente com 

o nome “Comunicando Direito”. Tendo cerca de 10 mil seguidores, não possui 

versão no Instagram e apresenta pouca constância nas postagens. Adriana Torres, 

responsável pelas publicações, se apresenta como “[...] autista, mãe de autista e 

ativista pelos direitos das PcD” e complementa a apresentação da página afirmando 

                                                           
48  Disponível em: fb.com/meumundoautistaa/posts/291339139021514. Acesso em: 05 set. 2022. 
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que a mesma “[...] existe para trazer informações − mesmo que inconvenientes para 

algumas pessoas.” 

 As mencionadas “informações inconvenientes” se dão na forma de postagens 

com teor bastante crítico, nas que se destacam, sobretudo, denúncias de 

capacitismo. O tema da defesa das minorias está fortemente presente, assim se 

expressando a ativista em uma das publicações: 

 
Apoio a luta do movimento negro, do movimento LGBTQ+, dos ameríndios, 
dos quilombolas e de todas as PcD, assim como a luta dos sem terra, dos 
sem teto, e tantas outras. Acredito que minorias devem se unir pela 
conquista dos direitos que lhes são negados diariamente pela elite 
econômica que comanda o mercado e o próprio Estado.49 

 

4.1.14 Mundo Autista 

 

Selma Sueli e Sophia Mendonça, mãe e filha, ambas autistas, são as ativistas 

responsáveis pela página “Mundo Autista”. Criada em maio de 2015, trata-se de uma 

das páginas brasileiras mais antigas de ativismo autista no Facebook. A página 

conta com quase 30 mil seguidores e possui uma versão no Instagram, com um 

número expressivo de seguidores — pouco mais de 15 mil. A página se desdobra 

ainda em um canal no YouTube e em um blog de mesmo nome, onde são 

publicados textos diversos sobre autismo. 

Grande parte das postagens na página consiste em divulgações dos textos do 

blog e dos vídeos do YouTube, mas se encontram também textos escritos 

especificamente para o Facebook, que versam sobre temas diversos relacionados 

ao autismo. 

Na postagem que apresentamos na Figura 13, publicada em dezembro de 

2021, é possível se inteirar sobre alguns números referentes ao trabalho de Selma e 

Sophia no YouTube, números que acabam nos dizendo também sobre o alcance do 

ativismo autista. 

 

 

 

 
 

                                                           
49  Disponível em: fb.com/notes/254234582672693. Acesso em: 06 set. 2022. 
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Figura 13 – Postagem da página Mundo Autista. 

 
Fonte: Mundo Autista, Facebook.50 

 

4.1.15 Papai Autista 

 

Criada em agosto de 2019, a página “Papai Autista”, no Facebook, é mantida 

pelo ativista Paulo Freitas, que se apresenta como autista e pai de uma criança 

autista. Possui uma versão no Instagram, contando com cerca de 3,5 mil seguidores 

em cada uma das duas redes. 

Trata-se de mais uma página com pouca constância nas postagens e com 

alta incidência de relatos pessoais. O diferencial em relação a outras páginas é a 

                                                           
50  Disponível em: fb.com/mundoautista.selmaesophia/posts/456504895861869. Acesso em: 05 set. 

2022. 
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presença de publicações em que o ativista disserta sobre suas experiências 

enquanto pai. Publicações menos pessoais e mais abrangentes sobre o tema do 

autismo também podem ser encontradas na página, como exemplifica a postagem 

da Figura 14. Nela, o ativista comenta sobre mudanças ocorridas historicamente em 

relação ao tratamento dispensado às pessoas autistas: do predomínio da exclusão à 

conquista paulatina de direitos. 

 
Figura 14 – Postagem da página Papai Autista. 

 
Fonte: Papai Autista, Facebook.51 

 

4.1.16 Se eu falar não sai direito 

 

Mantida pelo ativista Fábio Sousa — que também se apresenta como “Tio 

Faso” —, a página “Se eu falar não sai direito” foi criada em maio de 2019, contando 

                                                           
51  Disponível em: fb.com/paiautista/posts/306672330698024. Acesso em: 05 set. 2022. 
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com cerca de 7 mil seguidores no Facebook e aproximadamente o dobro de 

seguidores na sua versão no Instagram. 

A página conta com uma alta quantidade de postagens nos dois anos 

cobertos por nossa pesquisa. É significativamente maior que em outras páginas a 

incidência de relatos de teor pessoal, em que o ativista comenta sobre suas 

vivências enquanto pessoa autista, inserindo em tais relatos temas como a denúncia 

de preconceitos, a dificuldade de se obter o diagnóstico na vida adulta — 

experiência pela qual ele passou —, entre outros. 

 

4.1.17 Um autista falando de autismo 

 

Página criada no início de 2020, “Um autista falando de autismo” conta com 

um número especialmente significativo de seguidores em sua versão no Instagram 

— cerca de 100 mil. A página é mantida pelo ativista Pedro Jailson, que se 

descobriu autista aos 28 anos. 

Informações diversas sobre autismo, desmistificações sobre a condição e 

relatos pessoais correspondem, mais uma vez, à maior parte do conteúdo da 

página. Em umas das postagens é possível encontrar algumas reflexões do ativista 

sobre seu envolvimento com o ativismo digital: 

 
A tecnologia e redes sociais foram fatores que me ajudaram demais na 
busca pelo diagnóstico e hoje uso esses meios para divulgar o autismo.  
Resolvi me engajar na causa, divulgar o autismo, ajudar outras pessoas que 
também estão na busca pelo diagnóstico ou que tem dúvidas acerca 
autismo, faço isso através do Facebook e Instagram pelas [sic] minha 
página @autistafalandodeautismo, onde faço publicações, lives, etc.  
Através das redes sociais pude também fazer muitos amigos autistas, e 
agora sinto-me parte de um grupo, de uma comunidade, agora sei que não 
estou sozinho, quem tem muita gente igual a mim, autistas e adultos.52 

 

4.1.18 Uma mãe preta e autista falando 

 

Luciana Viegas, ativista responsável pela página “Uma mãe preta e autista 

falando” se apresenta como uma “mãe preta autista, professora e ativista pelos 

                                                           
52  Disponível em: fb.com/autistafalandodeautismo/posts/149906916632756. Acesso em: 15 set. 

2022. 
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direitos PDC's”. A página, criada em junho de 2020, ainda é pouco popular no 

Facebook, mas conta com versão no Instagram, com cerca de 18 mil seguidores. 

 
Figura 15 – Postagem da página Uma mãe preta e autista falando. 

 
Fonte: Uma mãe preta e autista falando, Facebook.53 

                                                           
53  Disponível em: fb.com/umamaepretaeautistafalando/posts/343283940783015. Acesso em: 14 set. 

2022. 
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Nas postagens da página, destaca-se o tema da intersecção das lutas 

antirracista e anticapacitista, conforme exemplificado na Figura 15. 

 

4.1.19 William JS - O desenhista das ruas 

 

Criada em meados de 2018, a página “William JS - O desenhista das ruas” é 

mantida pelo ativista William Silva. No Facebook, conta com uma quantidade pouca 

expressiva de seguidores, cerca de 500. Sua versão no Instagram é um pouco mais 

popular, contando com cerca de 2 mil seguidores. 

William se apresenta como filiado e militante do Partido Socialismo e 

Liberdade (PSOL) e integrante do Setorial de Pessoas com Deficiência do partido, 

em São Paulo. Até onde pudemos averiguar, dentre os ativistas responsáveis pelas 

páginas que analisamos, é o único a possuir vínculo direto com algum partido 

político. Esse vínculo acaba se evidenciando na maior parte das publicações da 

página, que consistem em relatos e comentários sobre a atuação partidária do 

ativista, tendo os temas do autismo e da deficiência frequentemente presentes.54 

 

4.2 Aplicação da análise de conteúdo 

 

 Feitas as apresentações das páginas sobre ativismo autista, nessa subseção 

procederemos a uma análise sistemática do conjunto das postagens coletadas. 

Trata-se do momento em que as técnicas de análise de conteúdo foram aplicadas 

de fato, através da busca por palavras-chave que remetam aos referenciais teóricos 

da pesquisa. As ocorrências de tais palavras-chave foram consideradas em seus 

contextos, a fim de verificar, numa análise de viés qualitativo, possíveis 

convergências ou divergências com o referencial teórico utilizado. 

O mesmo método foi aplicado em dois momentos distintos, porém 

complementares: o primeiro visou verificar especificamente a pertinência da Teoria 

do Reconhecimento, de Axel Honneth, como explicação para o ativismo autista; e o 

segundo se propôs analisar a forte presença de uma alegada prática de 

“conscientização” no seio desse ativismo. 

                                                           
54  O caso se mostra como um bom exemplo da possibilidade de coexistência entre ativismo e 

militância (VEIGA-NETO, 2012). 
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4.2.1 Testagem de hipótese: ativismo autista como luta por reconhecimento 

 

Numa verificação preliminar sobre a pertinência da Teoria do 

Reconhecimento como chave de leitura para o ativismo autista, fizemos uma busca 

pelas duas palavras-chave que sintetizam de forma mais elementar a teoria 

honnethiana: “luta” e “reconhecimento”. Foram consideradas não apenas as 

ocorrências exatas de cada termo, mas também possíveis variações dos mesmos, 

tais como “reconhecer”, “reconhecido”, “lutar”, “lutamos” etc. O Quadro 5 apresenta 

as ocorrências das palavras-chave em seus contextos correspondentes.55 

 
Quadro 5 – Ocorrências de palavras-chave: “reconhecimento” e “luta”. 

Nº Palavra-chave Ocorrência 

1 Reconhecimento 
... a sociedade [...] não reconhece nossas necessidades nem aceita 

plenamente o nosso jeito de ser. 

2 Reconhecimento 
Apenas estamos avançando e lutando por nossa liberdade de expressão, 
direitos de sermos reconhecidos como parte fundamental dessa sociedade. 

3 Reconhecimento 
... creio que será válido que eles [os neurotípicos] também aprendessem a 
reconhecer nossa forma de nos expressarmos e não esperar que somente 
nós aprendamos as deles... 

4 Reconhecimento 
... [nosso filho autista] necessita e precisa ser respeitado e reconhecido em 

suas deficiências, mas sem ser visto como um coitadinho... 

5 Reconhecimento 

... [pessoas que] reconhecem nossas habilidades, nossa força como minoria 

política que resiste e enfrenta opressões, e nos deixam livres pra falarmos 
por nós mesmos... 

6 Reconhecimento 
... se esperarem de nós as coisas da mesma forma que esperam de quem 
não é autista, sem levar em conta a diversidade humana, não vamos nunca 
ser reconhecidos como capazes... 

7 Luta 

A comunidade autista luta em peso para dar apoio a todos, sejam autistas, 

familiares, profissionais que querem aprender conosco ou simpatizantes da 
causa. 

8 Luta 
... a indignação é boa porque ela faz o ser humano tomar uma atitude e lutar 

para que as coisas melhorem... 

9 Luta 
A luta contra o preconceito, ao bullying, ao capacitismo, a falta de respeito e 

empatia é muito grande, mas se todos fizeram sua parte, chegaremos lá. 

10 Luta 

A luta não é fácil, exclusão, preconceito, pressão social. Mas acredite tu não 

está sozinho, somos muitos autistas e muitos querem criar essa rede de 
apoio. Não lute sozinho. 

11 Luta 
A nossa luta é para que todos os autistas possam melhor se comunicar. 

Poder informar o que gostam, o que não gostam, o que querem. 

                                                           
55  A fim de possibilitar uma apresentação mais clara e organizada dos resultados, foram suprimidas 

do quadro ocorrências com sentidos demasiado convergentes — que resultariam num quadro 
muito extenso e com informações repetidas —, bem como ocorrências em que as palavras-chave 
aparecem com acepções diversas às que estamos procurando neste momento da pesquisa. Os 
quadros 7, 8, 9 e 10, a seguir, foram construídos seguindo esses mesmos critérios, bem como o 
critério da inclusão de palavras morfologicamente próximas às palavras-chave. 
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Nº Palavra-chave Ocorrência 

12 Luta 

Agora podemos falar de autistas adultos e porquê da nossa luta? Nós 

existimos e queremos espaço de voz e visibilidade não para aparecer e nem 
para anular a luta pelas crianças Autistas, mas nossa voz precisa ser ouvida 
e ganhar espaços justamente para que as crianças de hoje não passem por 
isso que passamos como adultos. 

13 Luta 
Algumas instituições [de ensino] chegam até a negar matrícula [de pessoas 
autistas]. Precisamos lutar contra isso. A inclusão é um dever de todas as 

instituições de ensino. 

14 Luta 
... alguns daqueles que vocês consideram "severos", "graves" ou "mais 
doentes" já conseguiram o direito de se expressar, através daquilo que nós 
defendemos e pelo qual lutamos... 

15 Luta 

É essa, talvez, uma das grandes urgências dentro da comunidade autista: 
conquistar protagonismo, lutar para que autistas possam se comunicar do 

jeito que quiserem e acharem mais adequado, sem precisar ser alvo de 
questionamentos ou de abusos. 

16 Luta 
É necessário que lutemos hoje para que o futuro seja diferente e tenhamos 

de fato uma sociedade inclusiva. 

17 Luta 
... espero que cada dia possamos encontrar pessoas que lutem por nós e 

nos ajudem a termos espaço, voz e autonomia.  

18 Luta 
Eu luto para esclarecer pessoas com informações verdadeiras [sobre 

autismo], sempre combato as informações falsas que vejo por aí... 

19 Luta 

Hoje é dia Nacional de luta da pessoa com deficiência. É um dia simbólico 
para conscientização, mas a nossa luta é todos os dias. Luta contra o 
capacitismo, luta pela inclusão, pelo respeito, pela aceitação. Luta para que 

tenhamos o nosso lugar na sociedade respeitado como qualquer outro ser 
humano. 

20 Luta 

Hoje é o Dia da Luta Antimanicomial! Muitas pessoas com deficiência e 

transtornos mentais já foram e ainda são mantidas e torturadas nesses locais 
desumanos. Essa é uma luta de todos nós. 

21 Luta 
Hoje lutamos para que deficiência não seja associada à incapacidade ou 

existência sofrida e de segunda categoria.  

22 Luta 
Lugar de fala é o espaço onde nos tornamos protagonistas e temos 
consciência do nosso papel na luta da pessoa autista trazendo assim 

liberdade para expressar o que antes estava silenciado e oprimido. 

23 Luta 

Lutar contra o capacitismo é mais que uma pauta "identitária" […], é um 

DEVER CÍVICO, uma questão de COMPOSTURA MORAL, pois enfrentar 
uma lógica corponormativa (ou seja, pautada numa visão de "corpo padrão"), 
patriarcal, excludente e opressiva significa combater um sistema capacitista e 
criminoso. 

24 Luta 

Minha luta constante é contra o preconceito, buscar acessibilidade e inclusão 

nos espaços onde eu frequento e sempre reivindicar o melhor e mais 
adequando atendimento para pessoa com deficiência. 

25 Luta 
... não tenho vergonha de assumir que sou autista, que sou pessoa com 
deficiência. Luto pelos meus direitos e busco validar minha voz e meu 

espaço na sociedade. 

26 Luta 

Nós autistas lutaremos sempre para que nossos direitos sejam respeitados, 

para que sejamos incluídos e para que a informação e conscientização 
chegue ao alcance de todos. 

27 Luta 

O ativismo não luta contra as terapias, nem qualquer outro acompanhamento 

profissional sério, mas sim contra as terapias que buscam descaracterizar a 
pessoa autista em busca de uma cura ou qualquer tipo de "superação" do 
autismo. 
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Nº Palavra-chave Ocorrência 

28 Luta 

Por essa liberdade de autoconhecimento e pertencimento que luto para que 
os autistas tenham seus diagnósticos e consigam se aceitar e lutar por seu 

direito de ser neurodiverso e parte da diversidade. 

29 Luta 
Precisamos lutar para que o natural seja nos incluir e não para ficar bonito na 

fita. Nós PCDs não queremos favor. Queremos respeito. 

30 Luta 

Precisamos lutar por ela [a inclusão], porque quando desistimos e nos 

retiramos dos ambientes, estamos concordando com aqueles que dizem que 
não deveríamos estar lá, que a nossa presença atrapalha. 

31 Luta 
Precisamos lutar por inclusão, acessibilidade, empregabilidade e RESPEITO 

a pessoa com deficiência. 

32 Luta 
Precisamos pensar e refletir sobre lugar de fala, privilégio e invisibilidade da 
luta e vivência das pessoas pretas com deficiência. 

33 Luta 

Quantos posts absurdos, tratamentos milagrosos, "profissionais" com falas 
lunáticas e muitas outras coisas seriam evitadas se simplesmente tivessem a 
postura de criar uma ponte de diálogo conosco. Nos deixem ser o centro da 
nossa própria luta. 

34 Luta 
Quem é ativista pela causa do autismo […] briga diariamente para que os 
autistas jovens ou que ainda não nasceram possam viver em um mundo que 
consiga acolher a todos; lutamos hoje para que o amanhã seja melhor. 

35 Luta ... quem luta contra as opressões tá do meu lado. 

36 Luta 

Sabemos que nesse mundo "azul" existe muita competitividade, pessoas que 
se beneficiam do autismo fazendo da luta um marketing pessoal e nada 

preocupado com o autista, mas no meio de tudo isso existem pessoas que 
fazem a diferença, que amam a luta, que se dedicam a tornar o mundo mais 

inclusivo e com acessibilidade para todos. 

37 Luta 
“Se meu filho estuda em escola especial, por que eu deveria lutar contra o 

Decreto 10.502/2020?” 

38 Luta 
Seguimos não só acolhendo a neurodiversidade mas lutando pelo direito a 

tê-la respeitada.  

39 Luta 
Ser fora do padrão é resistir sempre. Dói na carne. Dói no dia a dia-a-dia, 
mas enquanto estivermos aqui lutando, seja de forma solitária ou em grupo 

ainda existirá esperança. 

40 Luta Temos que ficar lutando por coisas tão básicas como o fim da discriminação  

41 Luta 
... tivemos uma luta intensa contra um PL do governo que atrapalharia ainda 

mais a inclusão escolar de estudantes com deficiência no Brasil... 

42 Luta 
Tudo que temos conquistado é com muita luta e nada do que exigimos é 
favor ou privilégio. 

43 Luta Você deve lutar pela qualidade de vida do autista. 

44 Luta 

Você se depara com uma luta para a qual nunca se preparou! Mas não, não 
estou falando de uma luta “contra o autismo”. Estou falando de uma luta 

PELO autista!  

45 Luta Vou seguir na luta por uma vida mais independente e feliz 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Percebe-se, ao analisar a ocorrências das palavras-chave, que as alusões 

específicas ao termo reconhecimento não são muito numerosas nas falas dos 

ativistas, o que não implica necessariamente numa inadequação da teoria para 

explicar o ativismo, visto que o termo “reconhecimento” funciona como um 
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aglutinador de uma série ampla de sentimentos e experiências, cuja presença nas 

postagens, conforme verificaremos a seguir, será mais massiva. 

As poucas menções ao tema do reconhecimento giram em torno das 

expectativas dos ativistas em se verem reconhecidos, seja nas suas especificidades 

enquanto pessoas autistas, seja enquanto sujeitos juridicamente iguais ao restante 

da população, expectativas referentes, respectivamente, à terceira e à segunda 

esferas do reconhecimento. 

O termo “luta”, por sua vez, aparece com maior frequência nas postagens 

analisadas, nas quais é possível verificar uma variedade de motivações para a “luta”, 

as quais apresentamos de forma sintetizada no Quadro 6. De modo geral, as lutas 

que os ativistas defendem e/ou alegam estar empreendendo dizem respeito a um 

enfrentamento de formas variadas de opressão, associadas à defesa de uma boa 

recepção das pessoas autistas na sociedade e da valorização de suas diferenças. 

 
Quadro 6 – Síntese das motivações para a luta no ativismo autista. 

Luta contra 

A exclusão social/escolar 

A falta de respeito e empatia 

Informações falsas sobre autismo 

Legislações que preveem turmas e/ou escolas separadas para PcDs 

Manicômios 

O bullying 

O capacitismo 

O preconceito 

Opressões 

Terapias que buscam descaracterizar pessoas autistas 

Luta  
por/pela/para/ 

a favor de 

Aceitação 

Acessibilidade 

Acolhimento 

Apoio 

Atendimento adequado para PcDs 

Autonomia 

Bem-estar e qualidade de vida 

Conscientização sobre o autismo 

Diagnóstico 

Direito de se expressar, especialmente para autistas não falantes 

Direitos em geral 

Diversidade 

Empregabilidade 

Espaço 

Fim da discriminação 
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Luta  
por/pela/para/ 

a favor de 

Inclusão 

Neurodiversidade 

Redes de apoio 

Respeito 

Visibilidade 

Voz 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 Na sequência de nossa análise, buscamos, no conjunto de postagens 

coletadas, por palavras-chave que remetessem a cada uma das três esferas do 

reconhecimento teorizadas por Honneth. Utilizamos palavras e expressões 

representativas, segundo o autor, da presença ou da ausência de reconhecimento 

em cada uma das esferas. 

 

4.2.1.1 Primeira esfera do reconhecimento 

 

 “Autoconfiança”, “maus tratos” e “violação” foram palavras -chave que 

utilizamos ao tratar da primeira esfera do reconhecimento, a primeira se referindo à 

autorrelação prática possibilitada, segundo Honneth, pela existência de 

reconhecimento nessa esfera; as demais representando as formas de desrespeito 

(ausência de reconhecimento) específicas dessa primeira esfera. Como Honneth 

(2003) associa a autoconfiança ao sentimento de “segurança”, incluímos ainda esse 

último termo ao nosso rol de palavras-chave. O quadro 7 apresenta a relação das 

ocorrências encontradas. 

 

Quadro 7 – Ocorrências de palavras-chave: 1ª esfera do reconhecimento. 

Nº Palavra-chave Ocorrência 

1 Autoconfiança 
Aceite o autista do jeitinho que ele é. Uma pessoa quando se sente aceita e 
querida, se sente tranquila para ser ela mesma, promove a auto-confiança e 

um bom desenvolvimento.  

2 Segurança 
Acreditei que autismo não era pra mim e que eu era só um montante de erros e 
falhas e talvez não tivesse "dado certo ainda". Isso mexeu profundamente com 
a minha auto estima, com a minha segurança, desde a infância. 

3 Segurança 
... criança não entende de autismo com 3 anos de idade, mas criança sabe 
onde se sente seguro. Criança sabe onde se sente amado, criança sabe onde 

se sente bem. 

4 Segurança 
Mas o importante mesmo é a compreensão e apoio, acolher e passar 
segurança ao autista. 

5 Segurança 
Muitos autistas adultos com medo do futuro e inseguros quanto a sua 

capacidade de serem auto sustentáveis. 
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Nº Palavra-chave Ocorrência 

6 Segurança 
Para nós, autistas, na grande maioria dos casos, seguir um padrão ou uma 
rotina faz com que nós nos sintamos seguros.  

7 Maus tratos 

A alguns anos atrás era muito comum as instituições não aceitarem pessoas 
com deficiência no ensino regular, ou se aceitavam, a criança ficava muito 
tempo fora de sala, para não "atrapalhar" os demais. Os docentes também não 
tinham preparo para trabalhar com essas pessoas, então deixar na escola, mas 
fora de sala, ou pedir para os pais buscarem no meio do dia, era comum. Isso 
quando não sofriam maus tratos. 

8 Maus tratos 
Ainda tinha os maus tratos das professoras, descaso e muito bullying dos 

alunos.  

9 Maus tratos 
Grande parte dos casos de maus tratos a pessoas autistas estão relacionados 

a repressão das estereotipias motoras. Isso é inaceitável, é revoltante. 

10 Violação 
Que a gente nunca esqueça que a maior parte dos corpos torturados e 
violados na história dos manicômios no Brasil são corpos, na sua maioria, 

pretos e com deficiências.  

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A análise das ocorrências demonstra uma série de menções a sentimentos e 

vivências de ordem pessoal, características dessa primeira esfera do 

reconhecimento, cuja articulação se daria no âmbito dos afetos primários. Nesse 

sentido, encontramos menções a sentimentos de segurança e autoconfiança 

decorrentes da existência desses afetos, ou seja, de um sentir-se amado e bem 

quisto pelas pessoas próximas. 

Menções à ausência desses afetos, identificadas aqui pelas categorias de 

“maus tratos” e “violação” também se fazem presente nos escritos dos ativistas, 

destacando-se os maus-tratos sofridos historicamente em instituições como escolas 

e manicômios. 

 

4.2.1.2 Segunda esfera do reconhecimento 

 

Para a segunda esfera do reconhecimento — a que diz respeito às 

expectativas jurídicas dos indivíduos que compõem uma sociedade se entenderem 

como merecedores dos mesmos direitos —, foram escolhidas, tal como na primeira 

esfera, palavras-chave que remetessem respectivamente ao cumprimento e ao não 

cumprimento de tais expectativas.  

Honneth chama de “autorrespeito” a autorrelação prática possibilitada pelo 

devido reconhecimento nessa esfera. Devido à ausência de ocorrências desse termo 

no corpus analisado, optamos por utilizar o termo “respeito” como palavra-chave, 
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buscando identificar especialmente ocorrências que se aproximam da ideia de um 

respeito por si próprio, mas não excluindo outros sentidos com que esse termo é 

usado no âmbito do ativismo autista. 

“Exclusão” e “privação de direitos” são, por sua vez, os termos usados por 

Honneth (2003) para se referir à ausência de reconhecimento nessa esfera. 

Mantivemos o primeiro termo como palavra-chave e desdobramos o segundo nas 

palavras “privação” e “direito”, priorizando a busca por ocorrências que remetam a 

uma negação ou supressão de direitos. O resultado das buscas para essa esfera do 

reconhecimento é apresentado no Quadro 8. 

 
Quadro 8 – Ocorrências de palavras-chave: 2ª esfera do reconhecimento. 

Nº Palavra-chave Ocorrência 

1 Respeito 
Acho que a obrigação de todos os pais é ensinar sobre as diferenças aos seus 
filhos. Elas encontrarão diversidade na vida delas e precisam saber respeitar e 

incluir.  

2 Respeito 
Aprendam a nos respeitar enquanto autistas. Somos humanos como vocês 

neurotípicos. 

3 Respeito 

Autismo é uma condição, uma deficiência. Você não faz piada com isso, você 
não faz piada com outros seres humanos. Não tem graça, é triste e 
desrespeitoso. Nós só queremos respeito. Quando é que seremos 
respeitados nessa sociedade como seres humanos? 

4 Respeito 
Autistas que estão nas redes sociais não são robôs, não somos animais raros, 
somos seres humanos. Nós também merecemos respeito.  

5 Respeito 

AUTO ACEITAÇÃO é uma das ferramentas principais para o autista começar 
mudar toda sua vida. Quando nos aceitamos, nos conhecemos, nos 
respeitamos e mudamos a forma como vemos o mundo e nos relacionamos 

com as pessoas. 

6 Respeito 
Cada um de nós temos nossas características e formas únicas de expressá-las, 
jamais você encontrará 2 autistas exatamente iguais. Essa diversidade deve 
ser respeitada e compreendida. 

7 Respeito Como autista eu passei a me amar e me respeitar como sou.  

8 Respeito 
... é importante você respeitar o local de fala que o autista conquista. Ninguém 
sabe o quão difícil foi a trajetória pra chegar a onde chegamos. 

9 Respeito 
Exigimos respeito, não somos um mundo á parte como querem nos desenhar, 

somos parte deste mundo, somos livres, somos como qualquer ser humano é. 

10 Respeito 
Hoje me sinto mais leve, em harmonia comigo mesma e me aceitando e 
respeitando quem sou. 

11 Respeito 
Mesmo autistas com o mesmo nível de suporte, são bem diferentes entre si. 
Não somos menos capazes e nem mais autistas. Somos seres humanos que 
merecem respeito! 

12 Respeito 
Não sou a voz de autistas que não falam porque eles já tem a suas próprias 
vozes a sua maneira. Elas só precisam ser ouvidas, compreendidas e 
respeitadas. 

13 Respeito 

Não tente mudar a essência de um autista, respeite a neurodiversidade e 

entenda que todos nós somos diferentes uns dos outros. […] Todo o ser 
humano precisa e deve ser respeitado e com o autista não é diferente, somos 
humanos, somos parte do mundo, temos opiniões e merecemos respeito. 
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Nº Palavra-chave Ocorrência 

14 Respeito 
Nós apenas estamos pedindo respeito ao que somos e alertando sobre o quão 

cruel e perigosa é a busca da "normalização" de um autista. 

15 Respeito 
O autismo é nossa identidade; é o que somos. Querem respeito? Aprendam a 
nos respeitar enquanto autistas. Somos humanos como vocês neurotípicos. 

16 Respeito 
O autista precisa ser aceito sendo ele mesmo para se sentir respeitado e 

incluído na sociedade.  

17 Respeito 

... o respeito à individualidade e à liberdade de escolha é fundamental para 

que possamos cada vez mais nos unirmos, não somente como movimento 
social, mas como pessoas dispostas a lutar por um mundo melhor. 

18 Respeito 
... que bom que muitos de nós estamos aqui nos expressando para que vocês 
entendam melhor aqueles que ainda não podem. E que vocês nos vejam e os 
vejam como merecedores de respeito. 

19 Respeito 
Respeitar as diferenças deveria ser tão natural quanto respirar... mas, 

infelizmente, essa é uma sabedoria que nem todos possuem. 

20 Respeito 

Respeite a individualidade de cada autista. O espectro autista é amplo, 

portanto nenhum autista será como o outro. Cada um tem suas características 
próprias. 

21 Respeito 

Somos humanos, temos sentimentos e a única coisa que queremos é respeito 

e inclusão sem ter que nos adaptar aos costumes neurotipicos e sim sendo nós 
mesmos. 

22 Respeito 
Temos que nos respeitar primeiramente, mas não é necessário deixar de ter a 

sua "voz" para isso. Não é necessário se calar e não expor sua opinião.  

23 Respeito 
Todo o ser humano independente de ser ou não autista, pode e deve ter sua 
opinião respeitada. 

24 Respeito 
Um autista reprimido, um autista que não pode ter comportamentos autisticos, 
que não pode ser livre, nunca viverá bem em sociedade porque para começar, 
ele não conseguirá viver bem com ele mesmo. Isso é um desrespeito grande.  

25 
Respeito / 

Direito 

É nosso direito estar em todos os espaços sociais que quisermos. Inclusão é 
demonstração de respeito, aceitação e empatia.  

26 
Respeito / 

Direito 

... Inclusão significa participar de algo, fazer parte, compreender, e é 
exatamente assim que funciona em relação ao tratamento social do autista, ou 
seja, necessário compreender suas dificuldades, e ao mesmo tempo permitir 
que ele participe do convívio social, tratando com os mesmos direitos e 
respeito. 

27 
Respeito / 

Direito 

Não somos um mundo à parte, somos parte do mundo. Queremos respeito, 

queremos ser aceitos, queremos ser compreendidos, queremos ser amados. 
Antes de nos apontar, nos julgar e nos menosprezar, entenda que temos os 
mesmos direitos que todos tem, que temos sentimentos como os outros tem. 
Estamos aqui para fazer a diferença em meio ao caos. Nos respeitem! 

28 
Respeito / 

Direito 

O mundo precisa se acostumar conosco e entender que nós temos direito de 
estar ali e sermos tratados com respeito... 

29 
Respeito / 

Direito 
Quem se aceita se empodera e se liberta, não aceita ser diminuído. Pois 
aprende que RESPEITO é um direito e respeitar e o deve de todos. 

30 
Respeito / 
Exclusão 

... eu quero ser aceito e respeitado como sou, o autismo faz parte de mim, o 
autismo é tudo que sou, não sei ser de outra forma, e é doloroso ser excluído 

por esse motivo. 

31 Privação 

A verdade é que, se temos uma vida repleta de sofrimento, privações e 

momentos de infelicidade, não é meramente por sermos autistas. Mas sim 
porque a sociedade, que considera a neurotipia o padrão normativo e as 
configurações cerebrais desviantes "doenças" e "defeitos", não reconhece 
nossas necessidades nem aceita plenamente o nosso jeito de ser. 
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Nº Palavra-chave Ocorrência 

32 Privação 
Por tantos anos nos sentimos errados, fomos tratados como aberrações, fomos 
privados dos nossos direitos, fomos violentados, para que hoje possamos ter a 

liberdade de expressar com orgulho o que somos. 

33 Privação 
Quando você invalida um adulto que procura ajuda para um eventual 
diagnóstico está privando ele de se entender e ter uma intervenção adequada, 

além de piorar o quadro emocional dele.  

34 Exclusão 
A sociedade acredita que a nossa existência é um problema, mas o problema 
real é essa sociedade doente que exclui o diferente... 

35 Exclusão 

Agora como PCD, te digo: excluir? Nós colocar em escolas especializadas ou 

"classes especiais" ? Esse é o caminho? Nós aprisionar. Esconder nossos 
corpos e jeitos "estranhos"? Excluir pra incluir nunca deu certo... 

36 Exclusão 
Autistas que se descobrem LGBTQIAPN+ estão sujeitos a uma carga de 
exclusão e silenciamento maiores que um autista heterocisnormativo. 

37 Exclusão 
Capacitismo é diminuir, usar como exemplo de superação, desumanizar, 
ridicularizar, excluir uma pessoa, por conta de sua deficiência, entre outras 

coisas. 

38 Exclusão 

Combater aberrações jurídico-morais como a "clínica-escola" (leia-se 
MANICÔMIO SEM PERNOITE), as classes e escolas especiais (mas 
excludentes em sua essência e vazias de conteúdo) também significa 

combater o capacitismo. 

39 Exclusão 
E ainda são poucas as pessoas que respeitam meu modo diferente de ser, pois 
ainda somos minorias, e as minorias são excluídas. 

40 Exclusão 

É comprovado que o número de suicídio em autistas é maior que a população 
não autista. As causas são diversas e entre elas está o bullying, preconceito, 
não aceitação, exclusão e até mesmo vários tipos de abusos que a pessoa 

autista vai tendo ao longo da vida. 

41 Exclusão E exclusão é apenas uma das inúmeras dificuldades que enfrentamos. 

42 Exclusão 

... exclusão de alunos com deficiência não acontece só quando suas vagas 

são negadas, mas quando essas crianças são aceitas apenas porque está na 
lei que é direito delas estarem lá, mas na prática não tem suas necessidades 
atendidas.  

43 Exclusão 

Imagine […] na faculdade, num trabalho em grupo, eu ser excluído por 

acharem que não sou capaz, isso mesmo sem nem me conhecer, apenas por 
eu ser autista. 

44 Exclusão 
Já fui excluído e prejudicado no trabalho, na faculdade, na escola, na vida 

social e amorosa, [...] e eu não sabia o porquê eu era como era. 

45 Exclusão 
... muitos motivos que me faziam deprimir era por causa da exclusão e 

preconceito que sofria por ser diferente. 

46 Exclusão 
Na minha vida eu vivi as duas situações, excluída na escola e totalmente 

incluída da faculdade. 

47 Exclusão 
... o autismo faz parte de mim, o autismo é tudo que sou, não sei ser de outra 
forma, e é doloroso ser excluído por esse motivo. 

48 Exclusão 
O mercado de trabalho nos exclui sistematicamente e nos trata como 

incapazes, com exceções infelizmente raras. 

49 Exclusão 
O padrão da estigmatização social e da exclusão se refletem em todos os 

lugares, inclusive aqui [nas redes sociais digitais].  

50 Exclusão 
O preconceito está nessa ideologia de NORMALIDADE, que exclui a 
diversidade humana. 
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Nº Palavra-chave Ocorrência 

51 Exclusão 

Quando dizem que o autismo "não é deficiência", apagam todas as 
dificuldades, as negações ou limitações de acessibilidade, o capacitismo, a 
exclusão social e empregatícia e os traumas que sofremos por sermos quem 

somos. 

52 Exclusão 
Se sofremos em função de sermos autistas, é por vivermos numa sociedade 
excludente e capacitista. 

53 Exclusão 
Tem muita gente na comunidade, muito autista, fazendo de conta que não vê a 
exclusão de outros autistas LGBTQIA+, negros e com necessidades 2 e 3 de 

suporte.  

54 Direito 
Criticamos a visão generalidade de que ser PCD, ou, neste caso, autista, é 
sinônimo de ser anjo, especial, puro, incapaz, frágil. Isso é péssimo, pois serve 
também para nos negar direitos e participação na sociedade. 

55 Direito 
... me violenta quando me colocam em um patamar de mãe “especial” para de 
forma velada negarem meus direitos de continuar sendo mulher e padecer em 

uma maternidade romantizada pelo sistema machista. 

56 Direito 
Não parecer autista é uma afirmação que invalida nossa condição, e logo, 
também tira nosso direito e anula nossa necessidade de suporte e 

atendimento para PCD. 

57 Direito 
... o novo decreto enfraquece o direito de a pessoa com deficiência de 

frequentar a escola comum.. 

58 Direito 

Uma política que prioriza a educação especial em detrimento do esforço de 
tornar as escolas um ambiente que permita a participação plena de todos está 
indo CONTRA a nossa Constituição, a Convenção Internacional sobre os 
Direitos da Pessoa com Deficiência, a Lei Brasileira de Inclusão e a 

Convenção de Salamanca. 

59 Direito 
... vamos combater o capacitismo que infantiliza adultos com deficiência, pois 
isso serve para negar direitos, discriminar e controlar. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A exigência por respeito é muito presente nas palavras dos ativistas. Algumas 

dessas ocorrências se aproximam do sentido proposto por Honneth (2003), no qual 

o respeito se refere a uma pretensão de igualdade jurídica entre todos os membros 

de uma população. As ocorrências revelam que o respeito reivindicado se aproxima 

da ideia de uma aceitação das diferenças entre autistas e não autistas, o que, no 

contexto da teoria honnethiana, nos aproximaria mais das dinâmicas inerentes à 

terceira esfera do reconhecimento. Menções a um sentimento de autorrespeito ou 

respeito por si próprio são poucas, mas também foram encontradas. 

Denúncias de exclusão e negação de direitos se mostram constantes nas 

postagens dos ativistas, destacando-se especialmente menções à exclusão escolar. 
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4.2.1.3 Terceira esfera do reconhecimento 

 

Para a terceira esfera do reconhecimento foram consideradas as palavras-

chave correspondentes à realização do reconhecimento (“autoestima”) e à sua 

ausência (“degradação” e “ofensa”). Os sentidos de tais termos foram ainda 

complementados com a inclusão das palavras-chave “valor” e “orgulho” — 

remetendo à ideia de autovalorização própria dessa esfera do reconhecimento — e 

“insulto” — devido à proximidade semântica e à consequente possibilidade de 

permutação com o termo “ofensa”. O Quadro 9 apresenta as ocorrências 

identificadas nesta etapa. 

 
Quadro 9 – Ocorrências de palavras-chave: 3ª esfera do reconhecimento. 

Nº Palavra-chave Ocorrência 

1 Autoestima 
Aceitação [...] é respeitar a nossa existência e não massacrar mais ainda nossa 
autoestima. 

2 Autoestima 
Após o diagnóstico, passei a ter a liberdade de ser quem sou e resgatar minha 
autoestima. 

3 Autoestima 
Autoestima boa também contribui para melhor capacidade de aprender 

habilidades e ser mais independente... 

4 Autoestima 
Não precisa deixar o autista parecido com os não autistas. Isso é irreal e muito 
danoso. Pode causar trauma a longo prazo e uma autoestima baixa a curto e 

longo prazo.  

5 Autoestima 
Se descobrir autista aos 31 anos me resgatou a alegria, autoestima e me 

reconstruiu para um novo começo. 

6 Autoestima 
Ser plenamente quem somos é libertador e melhora muito nossa autoestima e 

a visão sobre nós mesmos. 

7 Autoestima 
Vamos entender que autista também tem sentimentos e precisa de uma boa 
autoestima para ser feliz? 

8 
Autoestima / 

Valor 

Vamos valorizar o autista pelo que ele é, cuidar da autoestima e 

autoaceitação dele!  

9 Valor 

... não reprimam os autistas ou nos impeça de sermos nós mesmos. Isso pode 
causar danos irreversíveis as nossa alma e personalidade. Eduque sim, mas 
não de maneira que nos tolde as melhores coisas em nós! Amem e valorizem 

seus filhos exatamente como são! 

10 Valor 

... os autistas ditos de “alto funcionamento” e os de níveis 2 e 3, com 
inteligência considerada “média” ou deficiência intelectual, ficam numa posição 
mais “baixa”. São tidos como intelectualmente “inferiores” e, portanto, “menos 
capazes” ou mesmo “incapazes”. Têm seus verdadeiros potenciais, 
habilidades, capacidades e demandas ignorados e desvalorizados. 

11 Valor / Orgulho 

Daqui a dez dias, será comemorado o Dia do Orgulho Autista. Essa é uma 

data muito especial para nós autistas. Isso porque foi uma data criada por nós 
para celebrar e valorizar quem somos em meio a tanto preconceito e visões 

negativas sobre nosso funcionamento neurológico.  

12 Orgulho 
Espero que um dia a sociedade contribua para que TODOS os autistas possam 
se orgulhar também. 
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Nº Palavra-chave Ocorrência 

13 Orgulho 
Eu nem sempre tive orgulho de quem eu sou. Já chorei muito por não 

conseguir ser igual as outras pessoas. 

14 Orgulho 

Muitos reclamam do dia do orgulho autista (18 de Junho), mas ele existe 

justamente porque a principal narrativa sobre nós é que não podemos fazer 
nada, somos coitados, infelizes e não funcionais. Isso nos leva a não acreditar 
em nós mesmos. 

15 Orgulho 

Nós apenas estamos pedindo respeito ao que somos e alertando sobre o quão 
cruel e perigosa é a busca da ""normalização"" de um autista. Essa distorção é 
injusta e desinteligente (pra não dizer que é burra) e ocorre devido a dificuldade 
que as pessoas possuem em compreender que temos orgulho em ser como 

somos. 

16 Orgulho 
Parei de questionar o que havia de errado comigo, pois descobri que não havia 
erro algum e passei a ter orgulho de ser do jeito que sou. 

17 Orgulho 
Por tantos anos nos sentimos errados, fomos tratados como aberrações, fomos 
privados dos nossos direitos, fomos violentados, para que hoje possamos ter a 
liberdade de expressar com orgulho o que somos. 

18 
Autoestima / 

Orgulho / Valor 

O orgulho não veio do nada pra nós, ele veio a custo de muito sofrimento, um 
processo. Essa melhora na autoestima, essa aceitação foi um trabalho difícil e 
deve ser valorizada.  

19 Degradação 
... o tempo todos somos desconsiderados,marginalizados e submetidos a 
situações excludentes, tratamentos degradantes e tratativas abusivas. 

20 Degradação 

... quando os cientistas se debruçam em curas milagrosas ao invés de achar 
maneiras de tornar a sociedade mais inclusiva e melhorar a qualidade de vida 
das pessoas com deficiência, quando os médicos submetem os nossos 
(sobretudo os pcd’s pretos), a tratamentos invasivos e degradantes contra a 

dignidade humana.  

21 Ofensa 
... enquanto autista, repudio toda e qualquer forma de nos discriminar, nos 
desprezar, nos ofender, nos diminuir, nos humilhar ou fazer do nosso autismo 

uma chacota para arrancar sorrisos de gente capacitista. 

22 Ofensa É extremamente ofensivo e irritante te tratarem como uma criança.  

23 Ofensa 
Não precisa achar que a nossa deficiência nos torna "especiais" porque não 
somos especiais, somos pessoas. Dizer coisas assim não é bonito, não é 
lisongeiro, é ofensivo. Me ofende e ofende inúmeros autistas que conheço. 

24 Ofensa 

Não use o termo autista como algo pejorativo, pois isso nos ofende, muitas 

vezes eu já ouvi alguém dizer “fulano é meio autista” como um adjetivo 
pejorativo.  

25 Ofensa 
O capacitismo pode ser exercido de muitas formas. As mais comuns são: 
[...] - Usar termos relacionados à deficiência como ofensa... 

26 Ofensa 
Quem deve definir o que é ofensivo para os autistas? São os próprios autistas 

ou as pessoas não autistas? 

27 Ofensa 
Ser autista não é ser uma aberração. Eu não sei por que as pessoas têm tanto 
medo e rejeitam tanto. É até ofensivo.  

28 Insulto 
Preconceito, perseguições, insultos, rótulos, e ainda não podemos falar quanto 

sofremos que somos acusados de vitimistas e coitadismo. 

29 Insulto Quantas pessoas não usam autismo como insulto ou fazer graça? 

30 Insulto 

Se, por um lado, usar a deficiência como insulto é capacitista, usar como 

sinônimo de pureza também! Esse discurso só infantiliza, desumaniza e 
contribui para uma visão capacitista do que somos. 

31 Insulto 
Somos violentados com bullying, insultos e outras formas de abuso psicológico 

ou mesmo físico.  

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Verifica-se que o tema do reconhecimento das singularidades de um 

determinado grupo social — a especificidade da terceira esfera — está presente nas 

postagens dos ativistas, seja nos relatos referentes a uma autoaceitação ou 

autovalorização, seja nas reivindicações pela valorização de pessoas autistas e do 

seu modo de ser, seja nas denúncias de ausência dessa valorização. São 

especialmente recorrentes as denúncias de desvalorização de autistas com maior 

demanda de suporte. 

No que se refere às formas de desrespeitos próprias dessa esfera, 

encontramos menções a tratamentos degradantes frequentemente dispensados a 

pessoas autistas, visando a uma “normalização” de seus comportamentos. 

Denúncias sobre o uso da palavra autista como um insulto e sobre o hábito de tratar 

pessoas autistas como crianças (ou “anjos”, “especiais” etc.) também estão 

presentes entre as ocorrências. 

 

4.2.2 Testagem de hipótese complementar: ativismo como conscientização 

 

Seguindo com o mesmo método utilizado acima, nos propomos aqui a 

verificar o que temos tratado como um complemento à hipótese principal desta 

pesquisa, a saber: o entendimento de que o ativismo autista, empreendido num 

formato de luta por reconhecimento, possui ainda uma dimensão 

educativa/conscientizadora. Dito de outra forma, a “luta” em questão seria uma luta 

fortemente informacional, baseada na divulgação de informações sobre o autismo, 

essas apresentadas conforme o ponto de vista dos ativistas. A ampla divulgação de 

tais informações promoveria a conscientização da sociedade sobre o autismo e 

contribuiria para o reconhecimento almejado. 

Ao buscar por ocorrências da palavra-chave “conscientização” — listadas no 

Quadro 10 —, objetivamos não somente verificar os contextos em que esse termo 

se faz presente nas postagens dos ativistas, mas também encontrar respostas para 

questões que se mostram importantes para uma maior compreensão dessa 

dimensão conscientizadora do ativismo autista, sendo elas: “conscientizar quem?”, 

“conscientizar sobre o quê?” e “conscientizar para quê?”. 
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Quadro 10 – Ocorrências de palavra-chave: “conscientização”. 

Nº Palavra-chave Ocorrência 

1 Conscientização 
A conscientização do autismo é uma luta constante, mas podemos e 

conseguiremos vencer se juntos estivermos nessa causa.  

2 Conscientização 
... a nossa sociedade acha mais fácil reprimir o diferente do que conscientizar 

os demais para entender o diferente.  

3 Conscientização 
Ainda precisamos lutar muito para informar, conscientizar e banir de vez o 

preconceito contra pessoas com deficiência mental, intelectual. 

4 Conscientização 
Alguém avise a essa pessoas que ridicularizar e qualificar comportamentos 
autistas como inadequados não é conscientização, mas sim 

CAPACITISMO?? 

5 Conscientização 
Ao invés de falarem de cura, falem de acessibilidade, aceitação, inclusão, 
conscientização, etc. 

6 Conscientização 
Apenas conscientizar na minha opinião não basta. Não basta porque está 

cheio de pessoas que são conscientes sobre a condição, mas não aceitam.  

7 Conscientização 
Autismo não é tudo que sou, antes do autismo eu sou SER HUMANO. Isso é o 
principal motivo de ser ter um dia para conscientização do autismo. 

8 Conscientização Autismo se divulga para conscientizar pessoas ignorantes e preconceituosas. 

9 Conscientização 
... [autistas] sofrem com a falta de aceitação da sociedade. O único jeito de 
mudar isso é compartilhar informações conscientizando as pessoas de que 

precisamos de aceitação e respeito.  

10 Conscientização 

Como autistas defensores da aceitação da neurodiversidade, estamos lutando 
pra que a "conscientização" da data de hoje deixe de ser capacitista e 

antiautismo e passe a ser promovida em prol da aceitação do autismo e do 
orgulho de ser autista. 

11 Conscientização Conscientizar não é suficiente. Escute os Autistas! 

12 Conscientização 
... convido à todos vocês que abracem a causa autista. Se empenhem 
conosco na divulgação e conscientização do autismo. 

13 Conscientização 
É importante que nesse mês de conscientização sobre autismo lembrar que 

existe autismo em meninas.  

14 Conscientização 
... é legal alcançar bastante pessoas, ainda mais quando falamos sobre algo 
como autismo que precisa ser conscientizado, tendo em vista o preconceito 

que sofremos. 

15 Conscientização 

... eu quero convidar você a usar este dia de "conscientização sobre o 
autismo" pra acessar conscientização de verdade - não sobre a "tragédia do 

autismo", mas sim sobre as nossas necessidades como autistas, o que 
sofremos numa sociedade que não nos aceita nem nos inclui do jeito que 
somos e nossa luta contra esse capacitismo e pela nossa inclusão integral. 

16 Conscientização 
Existe autista que pode amar tudo isso, supermercado cores, luzes mas 
sempre haverá aqueles que iram ter impacto pela sua hipersensibilidade e 
precisamos conscientizar sobre isso. 

17 Conscientização 
... falei que também era [autista], que trabalhava com conscientização e 

palestras e que eles poderiam contar conosco para explicar para os pais... 

18 Conscientização 
Gostaria que tirassem esse dia para conscientização e reflexão para que 

possamos viver em uma sociedade inclusiva TODOS OS DIAS. 

19 Conscientização 
Gostaria também que entendessem que não sou um produto, autismo não é 
comércio e conscientização não é apenas uma palavra para status.  

20 Conscientização 
Hoje [21 de setembro] é dia Nacional de luta da pessoa com deficiência. É um 
dia simbólico para conscientização, mas a nossa luta é todos os dias. 

21 Conscientização 
Me sinto útil ajudando as pessoas e ao mesmo tempo me ajudo e 
conscientizo muita gente que ainda não entende o que é ser autista. 
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Nº Palavra-chave Ocorrência 

22 Conscientização 
Meu sonho: nós autistas nos apropriarmos do 2 de abril, hoje muito associado 
pelos neurotípicos ao modelo médico do autismo e à "conscientização" 

patologizante... 

23 Conscientização 

... muites camaradas de luta e resistência tem sido covardemente agredidos 
por alguns pais e familiares de autistas que, no afã de fazerem 
conscientização, acabam cometendo capacitismo e até psicofobia contra 

autistas pelo fato destes romperem drasticamente com a noção construída 
pelos senso comum a respeito do espectro. 

24 Conscientização 
Não é uma luta tão simples. Entre condições coexistentes, exclusão, 
preconceito, bullying, a falta de conhecimento, conscientização e tratamento.  

25 Conscientização 
Ninguém se importa se um autista avisa que certa campanha pela 
conscientização foi infeliz, se está divulgando mais preconceito.  

26 Conscientização 

No afã de fazer "conscientização" sobre o autismo, a AMAVI (Associação de 

Pais e Amigos do Autista de Vilhena/RO) espalha outdoors capacitistas e 
afugentadores sobre nossa condição.  

27 Conscientização 
Nós autistas adultos que usamos as redes sociais para conscientização do 

autismo, somos a voz do autista que não sabe se expressar para se defender. 

28 Conscientização 
Nós autistas lutaremos sempre para que nossos direitos sejam respeitados, 
para que sejamos incluídos e para que a informação e conscientização 

chegue ao alcance de todos. 

29 Conscientização 
Nós estamos no mês de conscientização da comunicação alternativa e eu 

não vi até agora quase nada sobre isso nas redes sociais.  

30 Conscientização 
O dia mundial da conscientização do autismo é dia 02/04. Mas essa 
conscientização deve ser diária. Divulgue o autismo, ajude a incluir.  

31 Conscientização 
O mês de outubro é um mês simbólico para mais visibilidade da CAA, mas a 
conscientização precisa acontecer o ano todo. 

32 Conscientização 
Parabéns também a todos que lutam pela conscientização do autismo e pela 

importância dos autistas serem escutados.  

33 Conscientização 

Por mais que se explique, por mais que haja campanhas de conscientização, 

material na internet ou matérias jornalísticas na TV, sempre terá aquela 
pessoa que ao ver um autista, vai falar: Ah você não parece autista! ou Ele 
não tem cara de autista, ele é bem normal! 

34 Conscientização 
Precisamos conscientizar que as mulheres, com autismo nível 1, são mais 

afetadas quanto a falta de diagnóstico... 

35 Conscientização ... prefiro muito mais aceitação do que conscientização... 

36 Conscientização 
Quando falamos de autismo, muitos ainda o associam a um diagnóstico de 
crianças, tornando todo o processo de conscientização sobre essa condição 

infantilizado. 

37 Conscientização 

Quando os alunos são conscientizados sobre as dificuldades do colega, eles 

ficam muito mais sensíveis sobre suas atitudes e ficam muito empenhados em 
ajudar. 

38 Conscientização 
Que possamos seguir unidos em prol de um mundo mais consciente e que 

mais pessoas venham a compreender nós autistas. 

39 Conscientização 
Quero dizer àqueles que me caluniaram que esse assunto está encerrado e 
não preciso de vocês para fazer meu trabalho de conscientização e de alerta 

sobre os absurdos aos quais estamos sujeitos. 

40 Conscientização 

Se alguém diz pra vocês pais que o seu filho está atrapalhando a aula, não 
acredite. É uma desculpa que estão te dando pra não incluí-lo, não fazer um 
trabalho de conscientização com os colegas sobre respeito às dificuldades 

dele. 
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Nº Palavra-chave Ocorrência 

41 Conscientização 

... se houver conscientização de que o seu aluno tem necessidades 

diferentes e dificuldades diferentes, por isso necessita dessas adaptações, não 
haverá bullying e nem reclamação por parte dos demais. 

42 Conscientização 
Se por falta de conhecimento errar, é simples acertar, pedir desculpas, uma 
retratação e ajudar a conscientizar outras pessoas que autismo não é 

adjetivo.  

43 Conscientização Vamos conscientizar o maior número de pessoas sobre o autismo... 

44 Conscientização 
VAMOS CONSCIENTIZAR? AUTISMO NÃO É ADJETIVO! AUTISTA é uma 

pessoa para AMAR. 

45 Conscientização 
VAMOS CONSCIENTIZAR? Autistas adultos existem, muitos estão fora do 

mercado de trabalho por falta de inclusão, adequações e oportunidades. 

46 Conscientização Vamos transformar conscientização em aceitação?  

47 Conscientização 

Você é neurotípico e promove "conscientização do autismo" falando dele 
como se fosse uma doença? Se sim, então saiba por que esse tipo de 
"conscientização" deve ser abandonado o quanto antes e, também, como 
substituí-lo por uma conscientização de verdade que beneficia os autistas... 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A análise das ocorrências evidencia dois posicionamentos distintos sobre o 

tema da conscientização no ativismo autista. Há, por um lado, uma variedade de 

menções positivas sobre o tema, nas quais se exalta a importância, se não a 

necessidade de tal conscientização. Por outro lado, nota-se também outra variedade 

de ocorrências (números 6, 11, 35 e 46), nas quais se insiste num entendimento de 

que somente a conscientização não é suficiente, mas que a mesma precisa ser 

acompanhada, se não substituída, por uma “aceitação” do autismo e das pessoas 

autistas.56 

Parece-nos que o incômodo de parte dos ativistas com a ideia de uma 

conscientização do autismo se dá pelo fato de que — conforme verificável nas 

ocorrências 4, 10, 15, 22, 23, 25, 26 e 47 —, é comum casos em que uma alegada 

conscientização do autismo é realizada a partir da divulgação de informações sobre 

a condição que corresponde justamente ao discurso combatido pelos ativistas: do 

autismo como patologia, como um problema, como uma tragédia pessoal. Pais, 

mães e profissionais compromissados, mesmo que não intencionalmente, com o 

paradigma da patologia, teriam se apropriado de parte dessa prática 

conscientizadora, promovendo um ativismo à parte, que acaba por prejudicar as 

pessoas autistas, em vez de ajudá-las. 

                                                           
56  Um desdobramento dessa discussão já foi apresentado anteriormente, na seção 4.1.1, 

especialmente no print da postagem (Figura 1), que fala sobre os dias do Orgulho Autista e o da 
Conscientização do Autismo. 
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A despeito dessa aversão que alguns ativistas expressam sobre a ideia de 

uma “conscientização do autismo”, entendemos que seu ativismo, promovido por 

meio redes sociais, ainda é um ativismo do tipo “conscientizador” e/ou educativo. As 

menções negativas sobre a conscientização se explicariam mais como uma aversão 

a um termo que foi problematicamente apropriado por defensores do autismo como 

patologia, do que uma aversão ao ato de conscientizar em si, ou seja, de educar, de 

ensinar sobre o autismo, através do ativismo. 

O recorte de trechos das ocorrências da palavra-chave “conscientização” 

permitiu identificar respostas possíveis às questões: conscientizar “quem?”, “sobre o 

quê?” e “para quê?” —, apresentadas no Quadro 11. 
 

Quadro 11 – Conscientizar: Quem? Sobre o quê? Para quê? 

Quem? 

“as pessoas” / “bastantes pessoas” / “o maior número de pessoas” / “todos” 

Colegas de escola 

“gente que ainda não entende o que é ser autista” 

“Pessoas ignorantes e preconceituosas” 

Sobre o quê? 

Sobre a Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA)57 

Que pessoas autistas precisam de “aceitação e respeito” 

Dificuldades e necessidades de adaptação de alunos autistas 

“que autismo não é adjetivo” 

“que existe autismo em meninas” 

Sobre a hipersensibilidade de algumas pessoas autistas 

Que as mulheres autistas “com [necessidade de suporte] nível 1 são mais 
afetadas quanto a falta de diagnóstico” 

Que “autistas adultos existem” e “muitos estão fora do mercado de trabalho por 
falta de inclusão, adequações e oportunidades.” 

Sobre o autismo, necessidades dos autistas, o que sofrem ao não serem aceitos, 
a luta contra o capacitismo e pela inclusão 

Para quê? 

Para “entender o diferente” 

Para não haver bullying e reclamações de colegas no ambiente escolar 

Para que autistas possam “viver em uma sociedade inclusiva todos os dias” 

Para que mais pessoas venham a compreender os autistas 

Para evidenciar o preconceito que pessoas autistas sofrem 

Fonte: elaborado pelo autor. 

                                                           
57  Trata-se de uma forma de comunicação utilizada por parte significativa da comunidade autista. 

Nas palavras da ativista Alice Casimiro, em publicação na sua página “Alice Neurodiversa”: “A 
CAA é uma forma de se comunicar que não é a esperada, sendo essa normalmente a falada. 
Desse modo, se uma pessoa não consegue ou tem dificuldades de se comunicar falando, seja em 
todos ou alguns momentos, usar a CAA permite que ela expresse o que precisa. Se essa outra 
forma de se comunicar substitui totalmente a fala da pessoa, dizemos que ela usa comunicação 
alternativa; caso suplemente coisas que ela já consegue dizer falando, dizemos que é 
aumentativa. CAA existe de diversas formas: pela comunicação não verbal, pela escrita, digitação, 
soletração apontando para letras em uma prancha com o alfabeto, desenho, por pictogramas e 
muitas outras”. Informação disponível em: fb.com/aliceneurodiversa/posts/416872260427412. 
Acesso em: 22 set. 2022. 
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A análise do Quadro 11 evidencia, no que se refere ao público-alvo do 

ativismo autista – e/ou da prática de conscientização a ele atrelada –, o que já 

havíamos sugerido em outro momento (seção 3.3), a saber, que se trata de um 

ativismo destinado, ao menos na maior parte das circunstâncias, à totalidade da 

sociedade. As poucas menções a públicos mais restritos são apresentadas com 

pouca precisão (“gente que ainda não entende o que é ser autista”, “pessoas 

ignorantes e preconceituosas”) ou se referem a um desdobramento específico da 

conscientização, como o que seria destinado a colegas de estudantes autistas, 

visando a inclusão escolar (Cf. ocorrências 37 e 40 do Quadro 10). 

Já para a questão “conscientizar sobre o quê?”, o que encontramos são 

desdobramentos diversos sobre o tema do autismo, incluindo desde aspectos sobre 

a caracterização mesma da condição, até a forma como pessoas autistas são 

frequentemente recepcionadas na sociedade. 

As expectativas de inclusão, de respeito às diferenças, de combate a 

preconceitos e afins são, por sua vez, os temas que aparecem ao nos perguntarmos 

“para quê” essa prática de conscientização é desenvolvida. 

 

4.3 Discussão e inferências 

 

Nossa pretensão nessa seção é discutir os dados apresentados ao longo das 

subseções 4.1 e 4.2, buscando aproximá-los dos aportes teóricos da pesquisa — 

estes apresentados ao longo da seção 3. 

A análise das páginas possibilitou-nos entendimentos mais claros sobre o 

ativismo autista e as questões que levantamos na introdução dessa dissertação, 

sobre suas características, motivações, objetivos, estratégias e afins, bem como 

uma verificação da pertinência de nossas hipóteses. 

Um primeiro aspecto a ser mencionado é o da consonância percebida na 

prática do ativismo autista com a definição mesma de ativismo da qual tratamos 

anteriormente. A análise das páginas ativistas evidencia, antes de tudo, um claro 

desejo de mudança na ordem social e política vigente, especialmente no que se 

refere ao tratamento dispensado às pessoas autistas. O Quadro 6, ao sintetizar as 

motivações para a “luta” no âmbito do ativismo autista, se mostra bastante 
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informativo para compreendermos para que direção anda esse desejo de mudança, 

seja ao nos informar o que os ativistas desejam eliminar ou reduzir — o capacitismo, 

o preconceito, a exclusão, entre outros —, seja ao elucidar o que desejam construir, 

promover, tornar possível — tais como a inclusão, a acessibilidade e o respeito à 

diversidade. 

A identificação que propomos sobre o ativismo autista como um ativismo 

solitário se mostra igualmente pertinente, na medida em que ficou claro que, na 

grande maioria das páginas, o que temos são ativistas trabalhando de forma 

individual, ainda que possam apoiar-se mutuamente seguindo as páginas um do 

outro e compartilhando conteúdos entre si. Entendemos ainda que esse caráter 

solitário implica em um ativismo bastante personalizado, ou seja, em que boa parte 

das denúncias e reivindicações disseminadas nas páginas se apresentam 

exemplificadas ou justificadas por relatos de experiências pessoais. 

Apesar das especificidades observadas em cada página, é possível identificar 

uma variedade de características recorrentes no âmbito do ativismo autista. O 

desejo de se expressar, de ter suas demandas conhecidas pelo restante da 

sociedade é mencionado frequentemente como uma motivação para o ativismo. 

Observa-se, nessa necessidade de se expressar, um desejo dos ativistas em tomar 

parte nas discussões públicas, especialmente naquelas que dizem lhes dizem 

respeito de forma mais direta, como o debate legislativo sobre educação inclusiva, 

sobre os direitos de pessoas autistas e/ou das PcDs. O lema “nada sobre nós sem 

nós” se mostra especialmente consonante com essa mobilização para o ativismo.  

 Somando-se a essa necessidade de autoexpressão e da participação do 

debate público, os relatos dos ativistas evidenciam também, no seio das motivações 

para o ativismo, a existência daquelas experiências denominadas por Honneth 

(2003) como desrespeitos e que, na vivência das pessoas autistas, se apresentam 

na forma do preconceito, do bullying, da exclusão, da desvalorização. A luta por 

reconhecimento que eclode a partir dessas experiências se mostra também como 

uma luta por vez e voz, em que as redes sociais digitais cumprem um importante 

papel. 

Por se tratar de um grupo que encontra dificuldades em se adaptar aos 

padrões de comunicação de pessoas não-autistas, os ativistas autistas encontraram 

na internet um terreno propício para se expressarem à sua maneira, tornando as 
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redes sociais digitais como ferramentas de sua luta por reconhecimento. Pessoas 

autistas, ao se verem excluídas da sociedade, sendo frequentemente silenciadas e 

desrespeitadas e sentindo a necessidade de se expressar, de trazer a tona as suas 

versões sobre o que são o autismo, a deficiência e temas correlatos, encontram nas 

redes sociais um meio de serem notados e compreendidos e, consequentemente, 

um instrumento para a reivindicação de direitos e para a conquista de estima social 

— pautas, segundo Honneth (2003), relacionadas respectivamente à segunda e à 

terceira esfera da luta por reconhecimento. 

No que se refere ao uso das redes sociais digitais como ferramentas em prol 

da sua luta por reconhecimento, o ativismo autista acaba se aproximando de outros 

ativismos ditos identitários, na medida em que desde a popularização da internet os 

mesmos também vêm fazendo uso das redes sociais a fim de ampliar a divulgação 

de suas demandas, denúncias e reivindicações. No ativismo autista, no entanto, 

notamos uma maior tendência de que o mesmo aconteça nas redes digitais, em 

detrimento de um ativismo offline. 

A aproximação com outras categorias de ativismo se evidencia também na 

forma da identificação dos ativistas autistas com outros grupos sociais. Encontramos 

por exemplo, nas páginas analisadas ativistas que se identificam e se empenham 

também com as causas das pessoas negras, das mulheres e das pessoas cegas, 

destacando em suas publicações as opressões múltiplas que sofrem ao pertencer 

simultaneamente a mais de uma minoria. Para além disso, nota-se na análise das 

publicações, uma forte tendência de solidariedade dos ativistas autistas para com as 

lutas por reconhecimento empreendidas por outros grupos minoritários e/ou 

socialmente oprimidos. 

Entendemos ainda que uma caracterização satisfatória do ativismo autista 

necessita ser complementada pela dimensão conscientizadora, que fizemos questão 

de destacar ao longo da dissertação. As postagens analisadas evidenciam um 

desejo, por parte dos ativistas, de educar a sociedade sobre o autismo, combatendo 

a narrativa hegemônica — representada pelo paradigma da patologia e o modelo 

biomédico da deficiência — que tende a apresentar os autistas como pessoas 

incapazes de participar autonomamente da vida pública. Assim, a luta por 

reconhecimento empreendida pelos ativistas autistas acaba por se desenhar a partir 

daquilo que chamamos de uma aposta na transformação pela conscientização. 
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Propomos, por fim, na Figura 16, uma síntese da discussão que 

desenvolvemos ao longo dessa dissertação, situando o ativismo autista entre os 

seus antecedentes, motivações e formas de articulação. A figura ilustra o continuum 

existente entre: 

a) as especificidades de ordem fisiopsicológicas que caracterizam o 

autismo;  

b) a formação de um contexto sócio-político em que pessoas autistas se 

veem colocadas em uma situação de desvantagem, sendo vítimas de 

preconceitos, exclusão e afins e; 

c) a consequente eclosão da luta por reconhecimento, em forma de ativismo 

digital, visando a uma sociedade mais inclusiva e, por conseguinte, mais 

democrática. 
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Figura 16 – Ativismo autista: antecedentes, motivações e articulação. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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5 Considerações finais 

 

A pesquisa aqui relatada foi concebida com o intuito de lançar sobre o tema 

do autismo e das pessoas autistas um olhar diverso ao que é comumente 

dispensado a esses temas na academia. Observa-se ainda, sobretudo em cursos da 

área da saúde, um evidente predomínio de um discurso comprometido com o 

paradigma da patologia e o modelo biomédico da deficiência, que acaba 

frequentemente reduzindo o autismo a um conjunto de déficits e as pessoas autistas 

a uma condição de pacientes (CHAMAK, 2008; 2009). Tais reducionismos tendem 

frequentemente por tolher a possibilidade de enxergar as pessoas autistas na sua 

qualidade de sujeitos políticos, enquanto cidadãos, enquanto membros de uma 

minoria socialmente estigmatizada (WALKER, 2013; 2021). 

A escolha do ativismo autista como tema de pesquisa nos possibilitou um 

desprendimento de tal situação e nos deu a possibilidade de mostrar que há espaço 

para o tema do autismo no âmbito das Ciências Sociais, por meio de um raciocínio 

que acabou por unir, conforme resumido na Figura 16 (seção 4.3), a existência de 

diferenças fisiopsicológicas com a eclosão de um movimento sociopolítico. 

Foram três os objetivos específicos que nos conduziram ao longo dessa 

pesquisa. O primeiro deles consistiu em evidenciar a própria existência do ativismo 

autista, ainda pouco relatado em pesquisas acadêmicas. Tal objetivo foi 

desenvolvido através da revisão da literatura disponível sobre o tema, bem como 

pela análise das páginas que se dedicam a tal ativismo nas redes sociais digitais. A 

análise tornou possível também a realização dos demais objetivos específicos, que 

consistiram em descrever o conteúdo dos discursos disseminados nas páginas de 

ativismo autista no Facebook, bem como compreender as motivações que subjazem 

o trabalho dos ativistas. Somados, os três objetivos específicos contribuíram para a 

execução do objetivo geral, qual seja, compreender as características e 

peculiaridades do ativismo autista. 

Entendemos que a teoria honnethiana da luta por reconhecimento se 

apresentou como uma chave interpretativa pertinente para a explicação do ativismo 

autista. A análise das postagens das páginas ativistas evidenciou uma variedade de 

ocorrências nas quais se identificam, entre as vivências relatadas pelos ativistas, as 

categorias de desrespeitos — especialmente a exclusão, a privação de direitos, a 
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degradação e a ofensa — que, segundo Honneth (2003), conduziriam à eclosão de 

conflitos sociais ou lutas por reconhecimento na qualidade de motivos para a ação. 

Complementamos nossa caracterização do ativismo autista destacando em 

sua conformação a existência de uma dimensão conscientizadora, pela qual se 

evidencia o desejo dos ativistas em educar a sociedade sobre o autismo e temas 

correlatos, visando dessa forma o combate aos preconceitos e opressões e, 

consequentemente, a construção de uma sociedade mais aberta ao respeito e à 

aceitação das diferenças, bem como ao reconhecimento da diversidade humana que 

a configura, concedendo a diferentes grupos o respeito e a estima devidos. 

Consideramos que a presente pesquisa contribuiu para a compreensão dos 

movimentos ativistas contemporâneos, sobretudo para os que se desdobram via 

redes sociais digitais, evidenciando a forma como tais redes podem ser utilizadas, 

funcionando como importantes ferramentas nos processos de autoexpressão e de 

participação de minorias socialmente silenciadas e estigmatizadas, como é o caso 

das pessoas autistas.  

O papel desempenhado pelos ativistas autistas em suas páginas, analisadas 

ao longo da dissertação, se mostra importante para a construção de uma sociedade 

mais igualitária e, ao mesmo tempo, mais aberta à pluralidade. A luta por 

reconhecimento empreendida por esses ativistas se mostra, em última instância, 

como uma luta por uma sociedade mais democrática, na qual se faça valer para 

todas e todos o lema “nada sobre nós sem nós”. 
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ANEXO A – Respostas de um ativista autista sobre o ativismo desenvolvido em 

sua página no Facebook 

 

Pergunta: Você se identifica como ativista pela causa autista? 

Resposta: Sim 

 

P: Você se identifica como ativista por alguma outra causa? Se sim, qual ou quais 

causas? 

R: Educação, Direitos Humanos, Deficiência. 

 

P: Para você, o que significa ser ativista pela causa autista? 

R: É você fomentar uma prática que visa emancipar todas as pessoas autistas, 

principalmente a partir de uma visão interseccional (um autista também pode 

carregar outras identidades, como classe, gênero, raça, etc). 

 

P: Na prática do ativismo, você mantém algum tipo de relação com demais ativistas 

autistas? Se sim, como é essa relação? 

R: Sim, eu tenho contato com autistas ativistas da Abraça, além de outros ativistas 

independentes. No geral, a relação é boa, a maioria esmagadora segue a linha do 

modelo social da deficiência (há legislações que seguem essa visão, como a CDPD 

e LBI), e uma pequena parte está começando a se debruçar junto a um pensamento 

anticapitalista (marxista ou anarquista). 

 

P: O que motivou você a criar uma página sobre autismo no Facebook e/ou no 

Instagram? 

R: O Facebook é apenas um dos vários canais que utilizo para propagar a palavra 

do espectro autista a partir de uma perspectiva social, crítica, anticapitalista, 

interseccional e voltado a divulgação científica. O perfil de página não faz parte das 

minhas frentes mais relevantes, visto que perfis de página não possuem tanta 

visibilidade pelo Facebook (Meta), o que me faz usar o meu perfil pessoal para 

essas e outras temáticas Parto do pressuposto que, quando falamos de acesso e 

acessibilidade nas redes sociais, não temos de pensar somente no uso de libras ou 



113 
 

 

legendas, mas sim no próprio uso dessas redes sociais, ou seja, uma pessoa que 

costuma acessar o YouTube, pode não acessar o Facebook, e vice versa. 

 

P: Como você descreveria o tipo de conteúdo sobre autismo que é divulgado em sua 

página? 

R: Grande parte do conteúdo publicado na página foi colocado anteriormente no 

canal no YouTube de mesmo nome (Autismo Pensante) Nos vídeos, a ideia é falar 

sobre o espectro autista a partir de uma perspectiva social, interseccional, e voltado 

a divulgação científica Além dos vídeos, há outros dois tipos de publicações na 

página, a primeira são análises críticas em texto voltadas a temática do espectro 

autista, a segunda de divulgações de eventos que acabo participando. 

 

P: O seu ativismo acontece somente nos meios digitais ou você se dedica também a 

alguma forma de ativismo offline? 

R: Não faço ativismo offline, muito por conta da pandemia de covid 19, porém 

pretendo realizar em um futuro próximo. 

 

P: Onde você busca informações ou a “inspiração” para produzir os conteúdos 

divulgados em sua página? 

R: Estudos voltados a falar dos seguintes temas: marxismo; deficiência; raça; 

gênero. Eu busco perceber também sobre algum assunto que está sendo muito 

debatido na comunidade autista e da deficiência. Além disso, analiso outros 

produtores de conteúdo (que falam de política, principalmente, não necessariamente 

autistas). 

 

P: Você considera que sua página tem contribuído para uma maior inclusão social 

das pessoas autistas? Se sim, como? 

R: A página em si não diretamente, porém é possível perceber que a informação é 

um dos campos que podem auxiliar para aumentar a possibilidade de emancipação 

de autistas, pois o meu público também são de pais de autistas, pais esses que 

eventualmente teriam informações a partir do modelo biomédico, mas que se 

depararam com a minha página. 
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P: Você considera que sua página tem promovido uma conscientização sobre o 

autismo? Se sim, como? 

R: Com certeza, pois quanto mais se fala do espectro autista a partir de uma 

perspectiva emancipadora, mais acaba normalizando o discurso e a diversidade 

dessas pessoas nos espaços. 

 

P: Você diria que a vivência de alguma experiência negativa, como a discriminação, 

o capacitismo e/ou a exclusão serviram de motivação para você criar sua página? 

R: Com certeza absoluta, eu sofri muito, não pelo espectro autista em si, mas pelo 

fato de que o espectro autista, assim como qualquer outra identidade que desvia de 

uma "normalidade" (essa imposta), acaba sendo excluído dos espaços, ou no 

máximo integrado, ou seja, não há a inclusão. 

 

P: Enquanto pessoa autista, você considera que alguma vez já teve seus direitos 

não respeitados? Se sim, pode comentar sobre essa(s) experiência(s)? 

R: Sim! O primeiro caso é de laudo negado pelos motivos mais variados, desde eu 

trabalhar, passando por eu fazer faculdade, ser da Comunicação, estar namorando, 

ou para "não colocar em uma caixinha". Lembrando que o laudo garante alguns 

acessos, como vaga de cotas no ensino superior público de universidades federais. 

O segundo caso são de procurar emprego (não PcD), os entrevistadores, 

independente se é o RH ou o gestor da vaga, costumam ter uma postura capacitista 

quando eu menciono o fato de ser autista, e isso independente também de qual nível 

hierárquico é a vaga, ou mesmo segmento da empresa. 

 

P: Você diria que suas especificidades enquanto pessoa autista são valorizadas e 

respeitadas pela sociedade? 

R: Dentro da área da Comunicação? Não, nunca foram. 

 

P: Existe um público-alvo específico que você deseja atingir através do seu 

ativismo? Se sim, qual? 

R: Não. 

 


